
ANO LXI - Nº 137 - QUINTA-FEIRA 10 DE AGOSTO DE 2006 - BRASÍLIA- DF



MESA DO SENADO FEDERAL 
Presidente 

Renan Calheiros – PMDB-AL 
1º Vice-Presidente 

Tião Viana – PT-AC 
2º Vice-Presidente 

Antero Paes de Barros – PSDB-MT 
1º Secretário 

Efraim Morais – PFL-PB 
2º Secretário 

João Alberto Souza – PMDB-MA 

3º Secretário 
Paulo Octávio – PFL-DF 

4º Secretário 
Eduardo Siqueira Campos – PSDB-TO 

 
Suplentes de Secretário 

1ª - Serys Slhessarenko – PT-MT 
2º - Papaléo Paes – PSDB-AP 
3º - Alvaro Dias – PSDB-PR 
4º - Aelton Freitas – PL-MG 

LIDERANÇAS 
MAIORIA (PMDB) – 20 

 
LÍDER 

Ney Suassuna 
 

VICE-LÍDERES  
Garibaldi Alves Filho 

Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 

(vago) 
Amir Lando 
Ramez Tebet 

(vago) 
 
 

LÍDER DO PMDB – 20 
Ney Suassuna 

 
VICE-LÍDERES DO PMDB  

Luiz Otávio 
Valdir Raupp 

(vago) 
(vago) 

Alberto Silva 
Wellington Salgado de Oliveira 

 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PL/PSB)- 16 

 
LÍDER 

Ideli Salvatti – PT 
 

VICE-LÍDERES  
Sibá Machado – PT 

Antônio Carlos Valadares – PSB 
 
 

LÍDER DO PT – 11 
Ideli Salvatti 

 
VICE-LÍDERES DO PT 

Sibá Machado 
Ana Júlia Carepa 

Flávio Arns 
Roberto Saturnino 

 
LÍDER DO PL – 3 

João Ribeiro 
 

VICE-LÍDER DO PL 
Aelton Freitas 

 
LÍDER DO PSB – 2 

Antônio Carlos Valadares 
 

VICE-LÍDER DO PSB 
(vago) 

 

LIDERANÇA PARLAMENTAR DA 
MINORIA (PFL/PSDB) – 32 

 
LÍDER 

Alvaro Dias – PSDB 
 

VICE-LÍDERES 
(vago) 

Tasso Jereissati – PSDB 
César Borges – PFL 

Eduardo Azeredo – PSDB 
Rodolpho Tourinho – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 

 
LÍDER DO PFL – 16 

José Agripino 
 

VICE-LÍDERES DO PFL  
Demóstenes Torres 

César Borges 
Rodolpho Tourinho 

Maria do Carmo Alves 
Romeu Tuma 

(vago) 
 

LÍDER DO PSDB – 16 
Arthur Virgílio 

 
VICE-LÍDERES DO PSDB  

Lúcia Vânia 
Leonel Pavan 
Flexa Ribeiro 
Papaléo Paes 

João Batista Motta 
LÍDER DO PDT – 4 

Osmar Dias 
 

VICE-LÍDER DO PDT 
(vago) 

 
LÍDER DO PRB– 2 

Marcelo Crivella 
 

LÍDER DO PTB – 5 
Mozarildo Cavalcanti 

 
VICE-LÍDER DO PTB  

Sérgio Zambiasi 
 

LÍDER DO P-SOL – 1 
Heloísa Helena 

 
 

LÍDER DO GOVERNO 
Aloizio Mercadante – PT 

 
VICE-LÍDERES DO GOVERNO  

Romero Jucá – PMDB 
Ideli Salvatti – PT 

(vago) 
(vago) 

Fernando Bezerra – PTB 
(vago) 

EXPEDIENTE 
Agaciel da Silva Maia 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Júlio Werner Pedrosa 

Diretor da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações 

José Farias Maranhão 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

Raimundo Carreiro Silva 
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal 

Ronald Cavalcante Gonçalves 
Diretor da Subsecretaria de Ata 

Denise Ortega de Baere 
Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia 

Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, nº 31, RISF) 



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 129ª SESSÃO NÃO DELIBERA-
TIVA, EM 9 DE AGOSTO DE 2006

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Comunicação da Presidência
A primeira hora da sessão será dedicada 

a homenagear o XII Congresso Internacional de 
Equoterapia e Workshop, iniciado hoje, em Brasília, 
estendendo-se até o dia 12 do corrente (Requeri-
mento nº 657, de 2006). ........................................ 26436

1.2.2 – Oradores
Senador Flávio Arns  ................................... 26436
Senadora Íris de Araújo  .............................. 26438
Senador Eduardo Azeredo .......................... 26440
1.2.3 – Suspensa à sessão às 15:01min e 

reaberta às 15:10min.
– Comunicações da Presidência
Término do prazo, ontem, sem que tenha 

sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 63, 
de 2006, de autoria do Senador Pedro Simon, que 
institui, no ensino fundamental e médio, o compo-
nente curricular dedicado ao desenvolvimento dos 
valores éticos e de cidadania. ............................... 26442

Recebimento do Recurso nº 12, de 2006, 
interposto no prazo regimental, no sentido de que 
seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei do 
Senado nº 69, de 2005, de autoria do Senador 
Marcelo Crivella, que altera dispositivos da Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, que institui o 
“Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac)”. 
Abertura do prazo cinco dias úteis para recebimen-
to de emendas. ................................................... 26442

1.2.5 – Mensagens do Presidente da Re-
pública

Nº 210, de 2006 (nº 663/2006, na origem), 
de 3 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2006 (nº 6.864/2002, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto de 
Santarém – Pará – Maestro Wilson Fonseca” o ae-
roporto da cidade de Santarém – PA, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.338, de 3 de agosto 
de 2006. ................................................................. 26443

Nº 211, de 2006 (nº 664/2006, na origem), 
de 3 do corrente, restituindo autógrafos do Proje-
to de Lei da Câmara nº 9, de 2006 (nº 953/2003, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional do 
Biomédico, sancionado e transformado na Lei nº 
11.339, de 3 de agosto de 2006. ........................... 26443

1.2.6 – Avisos de Ministros de Estado
Nº 194/2006, de 28 de julho último, do Minis-

tro de Minas e Energia, encaminhando informações 
referentes ao Requerimento nº 349, de 2006, do 
Senador Arthur Virgílio. .......................................... 26443

Nº 198/2006, de 1º do corrente, do Ministro 
de Minas e Energia, encaminhando informações 
referentes ao Requerimento nº 553, de 2006, do 
Senador Arthur Virgílio. .......................................... 26443

1.2.7 – Ofício do Ministro de Estado do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Nº 78/2006, de 2 do corrente, encaminhando 
informações referentes ao Requerimento nº 674, de 
2006, do Senador Arthur Virgílio. ........................... 26444

1.2.8 – Leitura de projeto
Projeto de Lei do Senado nº 238, de 2006, 

de autoria do Senador César Borges, que altera o 
art. 17 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 
para prorrogar, por mais dez anos, a não incidência 
do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha 
Mercante (AFRMM) sobre as mercadorias cuja ori-
gem ou destino final seja porto localizado na Região 
Norte ou Nordeste do País. ................................... 26444

1.2.9 – Pareceres
Nº 1.034, de 2006, da Comissão de Assuntos 

Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 146, 
de 2006, que altera a Lei nº 5.991, de 17 de de-
zembro de 1973, para permitir a comercialização, 
por supermercados, de medicamentos cuja venda 
e dispensação não dependam da apresentação de 
prescrição. ............................................................. 26445

Nº 1.035, de 2006, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Emenda nº 2-Plen, 
apresentada ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2005 (nº 3.605/2004, na Casa de origem), que 
modifica o art. 520 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil – , conferindo 



26434 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

efeito devolutivo à apelação, e dá outras providên-
cias. ....................................................................... 26448

Nº 1.036, de 2006, da Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de 
origem), que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971. ................................. 26450

1.2.10 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 146, de 2006, cujo parecer foi lido anterior-
mente. .................................................................... 26458

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de 
origem), cujo parecer foi lido anteriormente. ......... 26458

1.2.11 – Discursos do Expediente
SENADORA ÍRIS DE ARAÚJO – Considera-

ções sobre a proposta do Presidente Lula de ins-
talação de uma Assembléia Nacional Constituinte 
para realizar a reforma política. ............................. 26458

SENADOR ROBERTO CAVALCANTI – A si-
tuação da economia da Paraíba. Perspectivas para 
a produção de petróleo na Paraíba.  ..................... 26460

SENADOR MARCO MACIEL – A redistribui-
ção de renda pelo Estado. Importância dos benefí-
cios previdenciários para a redução da pobreza no 
Brasil. ..................................................................... 26462

SENADOR ALVARO DIAS – Preocupação 
com o baixo crescimento econômico do Brasil. O 
lançamento hoje, no Senado Federal, do livro Re-
forma Política no Brasil.  ........................................ 26464

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES, como Líder – Considerações sobre en-
trevista que o Presidente Lula concederá à Rede 
Globo de Televisão. Comentários à matéria do jor-
nal O Globo, intitulada “São Paulo mantém indulto 
a 11 mil presos, apesar de atentados”. Críticas a 
proposta do Presidente Lula de instalação de uma 
Assembléia Nacional Constituinte para realizar a 
reforma política. Oferecimento, pelo Ministério Públi-
co, de denúncia contra 11 dirigentes e ex-dirigentes 
do Banco Rural, no caso de empréstimo ao Partido 
dos Trabalhadores. ................................................ 26464

1.2.12 – Leitura de requerimento
Nº 907, de 2006, de autoria do Senador An-

tonio Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado dos Transportes as informações que men-
ciona. ..................................................................... 26467

1.2.13 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR MARCOS GUERRA – A revisão, 
pretendida pelo governo federal, dos índices de pro-
dutividade da terra para fins de reforma agrária. ... 26467

SENADOR EDUARDO AZEREDO – A pre-
cariedade da malha viária do país. Necessidade de 
duplicação da rodovia BR-262.  ............................. 26468

SENADOR CÉSAR BORGES – Parabeniza 
a Senadora Heloísa Helena pelo bom desempe-
nho na entrevista concedida ontem, ao Jornal 
Nacional da Rede Globo. Elogios às propostas 
do candidato Geraldo Alckimin para o Nordeste 
do país.  ......................................................... 26471

SENADOR PAULO OCTÁVIO – Defesa de 
uma reforma tributária e da aprovação de proposta 
de emenda constitucional que institui o “Imposto Ci-
dadão”, popularmente batizado de “Imposto Único”. 
Apresentação de requerimento de homenagem ao 
Dia do Corretor.  .................................................... 26492

SENADOR JOSÉ JORGE – Protesta contra 
exclusão das bacias marítimas dos Estados de 
Pernambuco e Paraíba, da 8ª rodada de licitação 
da Agência Nacional do Petróleo-ANP. .................. 26494

SENADORA IDELI SALVATTI, como Líder 
– Considerações sobre as divergências políticas 
na questão da segurança do Estado de São Paulo. 
Acirramento do processo eleitoral.  ....................... 26507

SENADOR NEY SUASSUNA – Encaminha 
documentos à CPMI dos Sanguessugas, para com-
provação de sua inocência. ................................... 26508

SENADOR ROMEU TUMA – Apelo pela ce-
leridade no encaminhamento de requerimento de 
informações ao Ministro da Justiça, sobre declara-
ções do Secretário de Segurança do Estado e São 
Paulo, Sr. Saulo Abreu Filho, acusando o governo 
federal de descaso com a segurança pública daquele 
Estado. Comunica o encaminhamento, para as pro-
vidências cabíveis, ao Procurador-Geral da Repúbli-
ca, à Polícia Federal e ao Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (Coafi), de documentação 
recebida da Secretaria de Infra-Estrutura do Estado 
do Amazonas, contendo denúncias de corrupção 
envolvendo algumas empreiteiras. ........................ 26514

SENADOR VALDIR RAUPP – Preocupação 
com os episódios de corrupção ocorridos em Ron-
dônia, envolvendo dirigentes dos Três Poderes cons-
tituídos.  ................................................................. 26516

SENADOR HERÁCLITO FORTES – Críticas 
ao governo federal, no trato da questão da segu-
rança pública do Estado de São Paulo.  ................ 26517

SENADORA HELOÍSA HELENA – Defesa 
da elaboração de um Orçamento transparente e a 
garantia de sua execução impositiva, para diminuir 
a corrupção pública.  ............................................. 26520

1.2.14 – Discursos encaminhados à pu-
blicação

SENADOR ALVARO DIAS – Transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
“Constituinte golpista”, publicado no jornal Folha 
de S.Paulo, edição de 9 do corrente. Registro 
da matéria intitulada “Dados de investimentos 
do governo são inflados”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, edição de 10 de julho do 
corrente. ......................................................... 26524



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 26435 

SENADOR FLÁVIO ARNS – A Pastoral da 
Criança e o programa “Criança Esperança”. ......... 26527

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO – Registro 
da capa da revista Veja, edição de 26 de julho 
do corrente, intitulada “A lista da vergonha”. ... 26527

SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
– Registro da matéria intitulada “Assessor da 
Saúde é apontado como ‘contato’ de esquema”, 
publicada no jornal Folha de S.Paulo, edição de 
2 do corrente. .................................................... 26529

SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA – Co-
mentários ao artigo intitulado “Manual Lula de pobre-
za”, de autoria do jornalista Clóvis Rossi, publicado 
no jornal Folha de S.Paulo, edição de 30 de junho 
do corrente. ............................................................ 26530

1.3 – ENCERRAMENTO
2 – AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN-

TE DO SENADO FEDERAL, SENADOR RENAN 
CALHEIROS, EM 09/08/2006

3 – PORTARIA DO DIRETOR-GERAL
Nº 187, de 2006 ........................................... 26531
4 – ATOS DO DIRETOR-GERAL
Nºs 1.599 a 1.622, de 2006. ........................ 26532

SENADO FEDERAL

5 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
– 52ª LEGISLATURA

6 – SECRETARIA DE COMISSÕES
7 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS
8 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-

MANENTES
9 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-

LAMENTAR
10 – CORREGEDORIA PARLAMENTAR
11 – PROCURADORIA PARLAMENTAR
12 – CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-

CIDADÃ BERTHA LUTZ

CONGRESSO NACIONAL

13 – CONSELHO DA ORDEM DO CON-
GRESSO NACIONAL

14 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SO-
CIAL

15 – COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUN-
TA DO MERCOSUL (Representação Brasileira)

16 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE 
DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)



26436 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A primeira hora da presente sessão será dedi-
cada a homenagear o XII Congresso Internacional de 
Equoterapia e Workshop, a realizar-se em Brasília no 
período de 9 a 12 de agosto do corrente ano, de acordo 
com o Requerimento nº 657, de 2006, de autoria do 
Senador Flávio Arns e outros Srs. Senadores.

Convido a compor a Mesa a Srª Gundula Hauser, 
Presidente da Federação Internacional de Equoterapia, 
e o Coronel Lélio de Castro Cirilo, Presidente da Asso-
ciação Nacional de Equoterapia (Ande-Brasil).

O primeiro orador inscrito é o Senador Flávio Arns, 
autor do requerimento, a quem concedo a palavra.

Com a palavra, o Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, do meu Esta-
do do Paraná; Exmº Sr. Embaixador da República da 
Áustria, Werner Brandstetter; Exmº Sr. Embaixador da 
República da Guiné Equatorial, Teodoro Biyogo; Exmº 
Sr. Embaixador da República da Sérvia, Dusan Gajic; 
Exmº Sr. Embaixador da República da Tunísia, Ridha 
Chiaabani; Exmªs Srªs Senadoras; Exmºs Srs. Sena-
dores; Exmº Sr. Secretário-Geral da Ande-Brasil, Ge-
neral Pedro Carvalho; Exmª Srª Desembargadora do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, Leia 
Esteves; Exmª Srª Procuradora de Justiça do Ministé-
rio Público do Distrito Federal e Territórios, Maria de 
Lourdes Abreu; membros do corpo diplomático; Ilmº Sr. 
Presidente da Associação Australiana de Equoterapia, 
Philip Walliker; Ilmª Srª Vice-Presidente da Federação 
Internacional de Equoterapia, Mare Theresa Kuypers; 
Ilmº Sr. Vice-Presidente da Ande-Brasil, Coronel Carlos 
Dornelles Passamani; Ilmª Srª Pedagoga e Fundado-
ra da Ande-Brasil, Professora Teresa Cristina; Ilmº Sr. 
Diretor do Centro Básico de Equoterapia, Professor Vi-

nicius Antunes; Ilmª Srª Presidente da Associação dos 
Amigos da Saúde Mental, Flora Lúcia Arruda; demais 
membros da Federação Internacional e das associa-
ções de Equoterapia do nosso País; participantes do 
XII Congresso Internacional de Equoterapia, que se 
realiza em Brasília nesta semana. 

De uma maneira muito especial, quero saudar o 
amigo e Presidente da Ande-Brasil, Associação Nacional 
de Equoterapia, Coronel Lélio de Castro Cirilo, que tem 
desenvolvido um trabalho extraordinário há tantos anos 
no Brasil, com espírito público, competência, determina-
ção e entusiasmo, beneficiando tantas pessoas com seu 
trabalho. Em uma audiência pública realizada no Senado, 
fiz questão de dizer-lhe, em função de tantos benefícios 
oferecidos à comunidade: “Que bom que o senhor existe! 
Que bom que o senhor está desenvolvendo esse trabalho 
e beneficiando tantos brasileiros”. 

Quero também saudar, de uma maneira muito 
especial, a Ilmª Srª Presidente da Federação Inter-
nacional de Equoterapia, que faz parte da Mesa, Srª 
Gundula Hauser.

Manifesto a minha satisfação por contar com a 
sua presença no País, juntamente com a representa-
ção de tantos países para participar desse Congresso 
Internacional. Para o Brasil, é um honra recebê-la, as-
sim como todos os membros do Movimento Interna-
cional de Equoterapia. Espero que possamos, a partir 
dessa iniciativa realizada no Brasil, estreitar os laços 
de amizade, de trabalho, de experiências e que, no 
mundo inteiro, por meio da Equoterapia, possamos 
promover a cidadania de tantas pessoas que preci-
sam desse trabalho.

Obrigado pela sua presença e de todas as pes-
soas que aqui representam seus países, em favor de 
uma causa tão boa e tão nobre.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, autoridades 
presentes, o assunto que me traz hoje a esta tribuna é 
algo também pelo qual tenho dedicado, com alegria a 
satisfação, os melhores dos meus esforços no decorrer 
dos anos. É a construção da dignidade, da cidadania, 
do respeito, do acesso aos direitos sociais para toda 
a população e, em especial, às pessoas com deficiên-

Ata da 129ª Sessão não Deliberativa,  
em 9 de Agosto de 2006

4ª sessão legislativa ordinária da 52ª legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Paulo Octávio, Álvaro Dias,  
Flávio Arns, Marcos Guerra e Romeu Tuma
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cia. É um esforço conjunto de tantos pelo Brasil para 
a construção da felicidade e da plena realização dos 
nossos filhos e dos nossos amigos.

Nessa caminhada, tenho tido contato com diver-
sas técnicas de apoio à pessoa com deficiência, mas 
poucas me causaram um impacto tão vivo e tão dura-
douro quanto a Equoterapia.

Neste breve pronunciamento, não tenho a intenção 
de explicar detalhadamente o que é a Equoterapia e quais 
são seus benefícios para as pessoas com deficiência. 
Contudo, de uma forma bastante resumida, quero dizer 
que a Equoterapia constitui um método de tratamento, 
de educação e de reeducação que utiliza o cavalo numa 
abordagem interdisciplinar, buscando o desenvolvimento 
biopsicossocial da pessoa com deficiência. Nela, e por 
meio dela, cria-se um vínculo de afeto entre o homem e 
o animal, que permite à pessoa ter mais confiança em si 
mesma, porque, apesar de suas necessidades, conse-
gue sobrepujar a força e a grandiosidade do cavalo. Esse 
sentimento, Srªs e Srs. Senadoras, constitui um requisito 
fundamental do processo terapêutico, pois resulta em me-
lhoria da auto-estima do ser humano. 

Quero ressaltar que a Equoterapia tem sido reco-
mendada não apenas para a reabilitação de pessoas com 
deficiências físicas ou mentais, mas também para a educa-
ção e socialização de indivíduos com distúrbios evolutivos, 
comportamentais ou em situação de risco sócio-familiar. 
Afinal, os benefícios por ela propiciados são vários, tais 
como a melhoria da qualidade de vida, a formação de 
novos vínculos afetivos, a aquisição de novas habilidades 
psicomotoras, o incremento das relações interpessoais e 
o ganho de maior autonomia pessoal.

Ao contrário do que pode parecer, o uso do cava-
lo como instrumento para a cura dos males do corpo 
não é uma idéia recente. Ela surgiu na Grécia Antiga, 
com Hipócrates, o Pai da Medicina, que, em seu livro 
Das Dietas, já recomendava a equitação para “rege-
nerar a saúde e preservar o corpo humano de muitas 
doenças”. A evolução natural da Ciência ao longo da 
história veio a validar as assertivas de Hipócrates. No-
tabilizou-se o caso de Liz Hartel, na Dinamarca, que, 
apesar de, aos 16 anos, haver sido acometida de uma 
forma grave de poliomielite, obteve a medalha de prata 
em adestramento eqüestre nos Jogos Olímpicos de 
1952 e de 1956. Essa façanha só foi possível graças 
à prática de equitação. A partir daí, as pesquisas se 
aprofundaram e, em 1965, na França, a Equoterapia 
tornou-se uma matéria didática, contribuindo para a 
projeção internacional que hoje conhecemos.

No Brasil, apenas a partir de 1989 experimentamos 
maiores desenvolvimentos desse método terapêutico, 
com a criação da Associação Nacional de Equoterapia 
(Ande). Graças aos abnegados esforços dessa entidade, 

Sr. Presidente, hoje possuímos cerca de 12 mil pratican-
tes de Equoterapia – algo impensável há 17 anos, quando 
somente seis pessoas adotavam essa prática!

É por isso que faço questão, nesta oportunida-
de, de elogiar os trabalhos desenvolvidos pela Ande, 
que, desde a sua fundação, já patrocinou cerca de 250 
centros de Equoterapia em todo o território nacional. 
Duzentos e cinqüenta! Só aqui em Brasília são 14 cen-
tros, que realizam uma média de 600 atendimentos 
semanais. Uma maravilha, Coronel Cirilo! Além disso, 
a Ande tem promovido diversos cursos, seminários e 
palestras em todos os Estados da Federação, buscando 
divulgar e estimular a prática da Equoterapia. 

Por todos esses esforços, a Ande foi reconhecida 
como instituição de utilidade pública tanto pela União 
quanto pelo Governo do Distrito Federal. 

Sendo assim, Srªs e Srs Senadores, participan-
tes deste momento histórico no Senado Federal, eu 
gostaria de saudar e agradecer a todos os funcioná-
rios, dirigentes e voluntários da Ande, na pessoa de 
seu Presidente, aqui presente, Lélio de Castro Cirilo, 
pelo excelente trabalho que vêm desempenhando em 
benefício da sociedade brasileira. Que estas poucas 
palavras possam servir de estímulo a uma dedicação 
ainda maior e mais profícua em prol da construção da 
cidadania por meio da Equoterapia.

Mas, o motivo maior de minha vinda a esta tri-
buna é a satisfação de poder comunicar ao Plenário 
desta Casa e a todos os brasileiros e brasileiras que 
nos acompanham, ao vivo, pela TV Senado, que, entre 
os dias 8 e 12 de agosto deste ano – portanto, nes-
ta semana –, Brasília está sediando o XII Congresso 
Internacional de Equoterapia. Este é um evento que, 
desde 1974, vem-se realizando a cada três anos, sob 
os auspícios da Federação Internacional de Equoterapia 
(FRDI) – e temos a satisfação de ter à Mesa diretiva 
destes trabalhos a Srª Gundula Hauser – com o obje-
tivo de divulgar os principais desenvolvimentos dessa 
técnica terapêutica em todo o mundo. Neste ano, o 
tema do Congresso será “Encontro entre dois amigos”. 
É muito sugestivo o desenho, inclusive o do encontro 
da criança, do jovem, da pessoa com o cavalo.

Certamente, a realização do XII Congresso Inter-
nacional de Equoterapia é um momento fundamental 
para a Equoterapia brasileira. Primeiro, por que nunca 
um evento dessa natureza se realizou em um país em 
desenvolvimento, o que mostra o reconhecimento da 
comunidade internacional ao trabalho aqui realizado. 
Em segundo lugar, o Congresso é uma grande opor-
tunidade de divulgar a Equoterapia como método te-
rapêutico para as pessoas com deficiência e para o 
aperfeiçoamento profissional das pessoas envolvidas 
diretamente com essa atividade. Além disso, esse 
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evento permitirá que outros países também conheçam 
a realidade brasileira, nossos desafios e também nos-
sas realizações.

Portanto, quero aqui saudar os promotores e 
participantes do XII Congresso Internacional de Equo-
terapia, em especial, como já mencionado, a Presi-
dente da Federação Internacional de Equoterapia, 
Drª Gundula Hauser, pelo esforço para que o evento 
se realizasse em nosso País. Tenho a mais absoluta 
certeza de que ele será coroado de êxitos, e se cons-
tituirá em um poderoso instrumento de propulsão da 
Equoterapia brasileira.

Ao concluir meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
Senador Alvaro Dias, quero apenas lembrar a V. Exª e 
aos demais colegas, Senadores e Senadoras, que se 
encontra na Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei do 
Senado nº 456, de 2003, de autoria da nobre Senadora 
Lúcia Vânia, que prevê o oferecimento da Equoterapia 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), para habilitação 
e reabilitação de pessoas com deficiência.

Fui o relator dessa matéria quando de sua trami-
tação aqui no Senado Federal e, naquela oportunidade, 
assinalei que a incorporação da Equoterapia no âmbito 
do SUS significará mais um passo no sentido de ga-
rantir às pessoas com deficiência o pleno exercício de 
seu direito à saúde e sua efetiva inclusão na sociedade. 
Ao aprovarmos esse projeto, estaremos, sobretudo, 
democratizando o acesso a uma prática terapêutica 
que traz inúmeros e comprovados benefícios aos seus 
pacientes, como é o caso da Equoterapia.

Sei que estamos em período eleitoral e o calen-
dário legislativo deve se adaptar a essa circunstância, 
mas faço aqui um apelo ao Presidente desta sessão, 
Senador Alvaro Dias, e ao Presidente Renan Calheiros 
para que solicitem urgência ao Presidente Aldo Rebe-
lo na tramitação dessa matéria pelo seu eminente e 
indiscutível cunho social. Quem sabe não poderemos 
ter a felicidade de ver sancionado esse projeto como 
desdobramento da realização do XII Congresso Inter-
nacional de Equoterapia? Esse, com toda certeza, é 
um presente que a sociedade brasileira merece e está 
ansiosa por receber.

Finalmente, também tramita no Senado Federal 
o Projeto de Lei nº 177, de 2006, de minha autoria, 
que institui o dia 9 de agosto – portanto, o dia de hoje, 
do Congresso Internacional – como o Dia Nacional 
de Equoterapia, em reconhecimento à relevância da 
terapia no processo de habilitação e reabilitação de 
pessoas com deficiência.

Quero, mais uma vez, dizer da satisfação, da ale-
gria e do orgulho pela presença de tantos países em 
nosso meio, pelos esforços que vêm sendo desenvol-

vidos no Brasil, e que, a partir desse evento, possa-
mos ter um novo impulso para que novas iniciativas 
possam ser desenvolvidas em nosso País sempre a 
favor da dignidade, da cidadania, da participação, da 
integração e da inclusão social.

A Equoterapia é um instrumento, sem dúvida, for-
tíssimo para que as pessoas todas possam participar 
plenamente da sociedade em que vivem.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Agra-
deço a V. Exª, como de hábito, pela tolerância em re-
lação ao tempo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Flávio Arns. Convido V. 
Exª a presidir esta solenidade, já que foi idealizada 
por V. Exª.

Concedo a palavra à nobre Senadora Iris de 
Araújo.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Exmº Sr. 
Presidente, Senador Flávio Arns, a quem cumprimento, 
nesta oportunidade, pela feliz iniciativa desta sessão, aqui, 
no Senado Federal; Exmº Sr. Embaixador da República 
da Áustria, Werner Brandstetter; Exmº Sr. Embaixador 
da República da Sérvia, Dusan Gajic; Exmªs Srªs e Srs. 
Senadores; Exmªs Srªs e Srs. Deputados; Exmª Srª De-
sembargadora do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, Leia Esteves; Exmª Srª Procuradora de Justiça 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Maria 
de Lourdes Abreu; demais membros do Corpo Diplomáti-
co; Ilmº Sr. Presidente da Associação Nacional de Equo-
terapia (Ande-Brasil), Coronel Lélio de Castro Cirilo; Ilmº 
Sr. Presidente da Associação Australiana de Equoterapia, 
Philip Walliker; Ilmª Srª Vice-Presidente da Federação Inter-
nacional de Equoterapia, Mare Theresa Kuypers; Ilmº Sr. 
Vice-Presidente da Ande-Brasil, Coronel Carlos Dornelles 
Passamani; Ilmª Srª Pedagoga e Fundadora da Ande-Bra-
sil, Professora Tereza Cristina; Ilmº Sr. Diretor do Centro 
Básico de Equoterapia, Professor Vinicius Antunes; Ilmª Srª 
Presidente da Associação dos Amigos da Saúde Mental, 
Flora Lúcia Arruda; demais membros da Federação Inter-
nacional das Associações de Equoterapia; participantes 
do XII Congresso Internacional de Equoterapia. 

Quero, inicialmente, saudar o XII Congresso In-
ternacional de Equoterapia que se realiza no Centro de 
Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília, de hoje 
até o dia 12 de agosto. Trata-se de um privilégio para 
o Brasil receber especialistas e voluntários de todo o 
mundo que se empenham nesta sagrada missão de 
reabilitar vidas, de devolver a confiança e a auto-es-
tima aos nossos irmãos portadores de deficiência ou 
com necessidades especiais.

Com o tema “Encontro entre dois Amigos”, o impor-
tante evento discutirá a utilização do cavalo como agente 
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neste importante processo de reabilitação, que tem con-
tribuído para disseminar esperança e alento, ao mesmo 
tempo em que proporciona melhores condições de saúde, 
a todos que se utilizam deste método revolucionário.

Aqui, quero abrir um parêntese para dizer aos 
participantes desse Congresso que, conhecedora que 
sou, uma vez que fui pioneira no Estado de Goiás da 
inclusão da equoterapia em nossos trabalhos sociais, 
penso que poucos, Senador Flávio Arns, têm conhe-
cimento dos benefícios que esse trabalho traz à pes-
soas que realmente necessitam dele. Então, considero 
que este dia, simbolicamente nesta sessão do Sena-
do, em que estamos podendo contribuir não só neste 
momento com a presença de V. Exªs e V. Sªs, estamos 
oferecendo, Senador, e muito pela iniciativa de V. Exª, 
a oportunidade de que esse trabalho tenha uma divul-
gação maior, por intermédio da TV Senado, que cobre 
todo o território nacional, logicamente conquistando 
novos adeptos para que realmente um número maior 
de pessoas venha a ter esse benéfico.

Acabei de ressaltar a iniciativa de V. Exª, nobre Se-
nador Flávio Arns, ao propor a aprovação do requerimento 
que viabiliza a presente sessão. O Senado da República, 
dessa forma, dá prosseguimento à sua permanente luta 
pela viabilização da inserção social de pessoas portado-
ras de necessidades especiais, reafirmando o seu inteiro 
engajamento nas grandes questões que dizem respeito 
à busca da vida saudável para todos.

Com muita ênfase, queremos saudar os dirigentes 
da Federação Internacional de Equoterapia, bem como 
os diretores da Associação Nacional de Equoterapia, a 
Ande-Brasil, entidades que organizam o congresso. São 
pérolas da sociedade civil mundial, irmanadas num mesmo 
propósito – homens e mulheres que se dispõem à tarefa 
maravilhosa de servir ao próximo com seu amor, com sua 
devoção às causas grandiosas e solidárias. As atividades, 
de caráter filantrópico, englobam iniciativas nos setores 
terapêutico, educativo, cultural, desportivo e assistencial, 
sem fins lucrativos, voltadas exclusivamente para a inclu-
são que ressalta o bem comum.

Esta tem sido a rotina da Ande-Brasil, ao contribuir 
para a reabilitação e educação de pessoas portadoras 
de deficiência e/ou com necessidades especiais, me-
diante a prática da Equoterapia. A entidade também 
atua para capacitar recursos humanos, estimular e 
apoiar a implantação e desenvolvimento de centros 
especializados, dentro dos mais rígidos padrões de 
ética, eficiência e segurança, procurando estender os 
benefícios dessa importante prática a todas as clas-
ses sociais – em especial às menos favorecidas. Esse 
esforço resulta na educação e formação do caráter de 
jovens e na reinserção social de pessoas com distúr-
bios comportamentais.

Devemos, Srªs e Srs Senadores, cada vez mais, 
destacar e estimular a ação dos que se dedicam ao 
trabalho voluntário que muda a perspectiva de vida 
de milhares de pessoas. Esses abnegados estão em 
todos os setores da comunidade, doando uma parte 
preciosa do seu tempo à tarefa de socorrer e amparar 
os que necessitam: uma ajuda espontânea e sincera, 
que, sem qualquer dúvida, FAZ DIFERENÇA.

Os voluntários doam sua energia, sua generosi-
dade e trazem consigo a disposição que vem de Deus, 
para compartilhar alegrias, aliviar sofrimentos, melhorar 
a qualidade da vida em comum. Com altruísmo, atuam 
diretamente no mundo real, em contato com as mais di-
ferentes situações humanas, numa prática permanente 
da bondade, sempre fazendo do seu gesto uma firme 
demonstração de responsabilidade e compromisso 
social. Dessa forma, disseminam virtudes!

Esse deve ser o nosso comportamento, Sr. Pre-
sidente.

Desde criança aprendi quão fundamental é para 
todos nós a atitude de compartilhar, de estender as 
mãos, de apoiar e de caminhar juntos com os que 
necessitam. Ao nos mobilizarmos por causas de in-
teresse social e comunitário, estabelecemos laços de 
amor e de confiança. Só por esses caminhos se torna 
possível a tão sonhada PAZ SOCIAL.

Assim, o compromisso de lutar contra todas as 
formas de discriminação aos portadores de deficiência 
e/ou necessidades especiais deve ser permanentemen-
te reafirmado não só por discursos e declarações de 
boas intenções, mas, em especial, pela prática, pelo 
trabalho concreto. Como eu disse, em Goiás, fui das 
pioneiras ao introduzir a equoterapia como técnica 
terapêutica avançada, tendo em vista a educação, a 
reabilitação e a inserção social. Hoje, alegra-nos sa-
ber que esse método se espalhou pelo País, levando 
alento e esperança a todos os corações.

Uma sociedade realmente justa precisa maximi-
zar o seu compromisso com as minorias, em especial 
com as pessoas portadoras de deficiência, para que se 
tornem, em tudo, participativas, conscientes de seus 
direitos e deveres.

Infelizmente, no Brasil e em todo o mundo, por-
tadores de deficiência e/ou necessidades especiais 
são vítimas de discriminação, ao serem ignorados ou 
desprezados e, principalmente, ao não encontrarem 
as condições e as estruturas para que possam desen-
volver o seu potencial. Acabam prisioneiros em suas 
residências, porque na sociedade não encontram o 
imprescindível acolhimento.

É em face desse cenário que surgem os valoro-
sos voluntários que se aliam aos educadores, pais e 
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familiares, para promover a inclusão e resgatar o res-
peito humano e a dignidade de tantos.

Surgem os movimentos nacionais e mundiais, que 
discutem e definem políticas a serem acatadas pelo 
Poder Público e pela sociedade. É nesse contexto que 
se fortalece o Congresso Internacional de Equoterapia 
– que o Brasil tem a primazia de sediar.

Destaco a importância de duas das diversas 
iniciativas em tramitação no Congresso Nacional: o 
projeto de lei que inclui a Equoterapia entre os tra-
tamentos oferecidos pelo Sistema Único de Saúde, 
de autoria da Senadora Lúcia Vânia, de Goiás, meu 
Estado; e o Estatuto da Pessoa Portadora de Defici-
ência, projeto do Senador Paulo Paim, do Rio Grande 
do Sul, que, com muita propriedade, considera crime 
punível com reclusão de um a quatro anos qualquer 
forma de discriminação – inclusive recusar matrícula 
em estabelecimento educacional, dificultar acesso a 
cargo público e negar trabalho ou assistência médica 
a portadores de deficiência.

Ao finalizar, quero, mais uma vez, acentuar a im-
portância da Equoterapia como tratamento complemen-
tar de reabilitação física e mental, que utiliza o cavalo 
como instrumento de trabalho em uma abordagem 
multi e interdisciplinar. Por meio do pleno contato com 
a natureza, a técnica permite formas de aplicação de 
exercícios de recuperação e integração, complemen-
tando as terapias tradicionais, que se valem de instru-
mentos tecnológicos em clínicas e consultórios.

Graças a Deus, o processo milenar que une o ho-
mem ao cavalo tem aqui uma nova dimensão, que pro-
picia percepções e vivências ao praticante, levando-o a 
experimentar sentimentos de liberdade, independência 
e capacidade – emoções importantíssimas para a aqui-
sição da autoconfiança, realização e auto-estima.

Que possamos multiplicar a prática da Equotera-
pia em todas as comunidades do Brasil e do mundo, 
não apenas auxiliando pessoas especiais, mas tam-
bém dando apoio aos que têm dificuldades escolares, 
dependência física, stress, aos integrantes da terceira 
idade e a todos aqueles que buscam oportunidades 
de crescimento, melhoria na qualidade de vida e pleno 
equilíbrio físico e mental.

Nossas calorosas saudações ao XII Congresso 
Internacional de Equoterapia.

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada.
Sejam bem-vindos. Parabéns. (Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Íris de Araújo, 
o Sr. Alvaro Dias, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– Agradeço as palavras da Senadora Iris de Araújo, 
do Estado de Goiás, sempre solidária com todas as 
questões sociais e, particularmente, com aquilo que 
é objeto do Congresso Internacional de Equoterapia 
e dos trabalhos da Ande-Brasil.

O Senado dispõe da Subcomissão Permanente de 
Assuntos Sociais das Pessoas com Deficiência. Trata-se 
de uma subcomissão da Comissão de Assuntos Sociais.

Falo isso com muito orgulho porque penso que 
em poucos parlamentos do mundo existe uma comis-
são que trata permanentemente dos desafios que as 
pessoas com deficiência enfrentam.

Tenho a honra, então, de convidar o Senador Eduar-
do Azeredo, do Estado de Minas Gerais, que é também o 
Presidente dessa Subcomissão Permanente de Assuntos 
Sociais da Pessoa com Deficiência, para usar a palavra.

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Flávio Arns, que é um grande 
incentivador permanente da causa das pessoas com 
deficiência, sendo aqui, no Senado Federal, quem nos 
orienta em todas essas questões; Senadora Iris de Araú-
jo, que me precedeu nesta tribuna; Srs. Embaixadores 
aqui presentes, Srª Gundula Hause, Coronel Lélio de 
Castro Cirillo, Desembargadora Leia Esteves, Procu-
radora Maria de Lourdes Abreu, senhoras e senhores 
participantes do Congresso Internacional de Equotera-
pia, é com muita honra que cumprimento todos vocês 
e que parabenizo a Ande pelo seu esforço em tornar a 
equoterapia um método terapêutico e educacional aces-
sível a um número cada vez maior de brasileiros com 
deficiência e com necessidades especiais.

O conceito de equoterapia foi adotado pela primeira 
vez em nosso País em 1989, pela Ande-Brasil. A Associa-
ção obteve o registro de uso do termo, com o certificado de 
marcas concedido pelo Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial. Mas foi apenas em 1997, nove anos atrás, que o 
Conselho Federal de Medicina reconheceu a equoterapia 
como método terapêutico, conforme o parecer 06/97.

Esses fatos fazem da equoterapia uma especialidade 
jovem em nosso País, se assim podemos considerar.

Em julho passado, realizamos audiência pública 
na Subcomissão de Assuntos Sociais das Pessoas 
com Deficiência do Senado Federal. Foi uma excelente 
oportunidade para que pudéssemos conhecer, por meio 
dos relatos de representantes da Ande e de usuários 
dos serviços, os inúmeros benefícios que a equotera-
pia traz às pessoas com deficiência, contribuindo de 
fato para o seu desenvolvimento biopsicossocial. São 
impactos diretos nas habilidades motoras, cognitivas, 
afetivas e sociais dos praticantes da equoterapia.
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Pôde-se perceber também, na análise dos dados 
divulgados pelos participantes daquela audiência, que 
houve um aumento significativo do número de pessoas 
com deficiência que praticam a equoterapia. Entre 2000 
e 2005, o número de pessoas atendidas nos centros 
filiados à Ande cresceu em torno de 250%. Em 2000, 
a Ande, por meio de suas filiadas, segundo os núme-
ros que temos, prestou atendimento a 5.380 pessoas. 
Em 2005, esse número chegou a 13.761.

No entanto, persistem as dificuldades para atender 
à crescente demanda pela equoterapia. Infelizmente, 
não temos conhecimento da existência da prestação 
de serviços dessa natureza por outras associações 
que não aquelas filiadas à Ande.

Ciente do impacto da equoterapia na vida das pes-
soas com necessidades especiais, a ilustre Senadora Lú-
cia Vânia, minha colega de Partido, apresentou projeto de 
lei que insere a equoterapia nos serviços oferecidos pelo 
Sus – Sistema Único de Saúde. O projeto foi aprovado 
pelo Senado e tramita agora na Câmara.

Relata a Senadora Lúcia Vânia que o projeto 
vem recebendo restrições, sob a justificativa de que 
a oferta do serviço pelo SUS pode não responder às 
exigências de qualidades requeridas pelo método te-
rapêutico, destacando-se entre elas o credenciamento 
de instituições em equipe multidisciplinar com compe-
tência técnica para oferta do serviço, ou o fato de a 
instituição não ser uma entidade filiada à Ande.

Ora, é importante que se compreenda que a in-
clusão da equoterapia como um serviço do SUS visa 
principalmente garantir uma fonte de financiamento 
público para universalizar a sua oferta, uma vez que 
o acesso aos serviços de saúde é um direito público 
garantido pela Constituição do Brasil. 

Para resguardar que as instituições que venham 
a ser credenciadas pelo SUS atendam aos quesitos 
indispensáveis ao serviço, será necessário, sim, esta-
belecer critérios de credenciamento. Essa regulamen-
tação poderá ser elaborada com a participação das 
associações que atuam na área. Além disso, todas as 
entidades credenciadas deverão ser acompanhadas 
e controladas pelos usuários dos serviços e por repre-
sentantes de entidades. 

A proveito essa oportunidade para solicitar aos 
participantes desse 12º Congresso Internacional que 
contribuam com a Subcomissão de Assuntos Sociais 
das Pessoas com Deficiência do Senado Federal – que 
tenho a honra de presidir – nos encaminhado as re-
comendações, as inovações e os fundamentos técni-
cos aqui debatidos para subsidiar as providências le-
gislativas que possam ser necessárias e para melhor 
conhecimento de todos os Senadores, não só os da 

Comissão, mas de todos os 81 Senadores que repre-
sentam os 27 Estados brasileiros. 

Poderemos aprofundar a discussão sobre a inclusão 
da equoterapia no Sistema Único de Saúde. É de nosso 
interesse fazer leis com a contribuição técnica de quem 
vivencia, realiza e se dedica ao assunto. Acreditamos que 
essa forma de trabalhar confere a legitimidade necessária 
à legislação que aqui elaboramos. 

Desejo que este Congresso, que tem como tema 
“Encontro entre dois Amigos”, continue contribuindo 
para que a equoterapia esteja ao alcance, sobretudo, 
das pessoas com deficiência.

As palavras que quero aqui repetir de José Anto-
nio, jovem com paralisia cerebral, da minha cidade natal 
de Belo Horizonte, confirmam o quanto esse processo 
terapêutico faz bem a quem a pratica.

Ele disse recentemente: “Eu amo fazer equote-
rapia. No dorso do cavalo eu ando, tenho pernas que 
se movimentam com ritmo, tenho calor. Olho do alto. 
Vejo tudo mais bonito. Corro ou ando sem pressa. Eu 
fico mais bonito. O cavalo me faz sentir livre, sem re-
clamar. Ele me obedece. Ele me ouve. Ele me ajuda. 
Aprendo que eu posso. É meu amigo”.

As palavras de José Antonio demonstram porque 
é responsabilidade social o compromisso para que a 
equoterapia se faça presente onde for necessária.

Que vocês, participantes desse Congresso Inter-
nacional, tragam novos conhecimentos sobre o tema e 
contem com o nosso apoio para sua aplicação.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 

– Agradeço pela participação e pelos posicionamentos 
do Senador Eduardo Azeredo, de Minas Gerais, como 
já mencionei, também Presidente, com muita satisfa-
ção, da Subcomissão Permanente para os Assuntos 
da Pessoa com Deficiência.

Quero também ressaltar que a Senadora Lúcia 
Vânia, mencionada várias vezes nas diversas falas 
como autora do projeto de lei que inclui a equotera-
pia nos procedimentos do SUS, pediu, inclusive, para 
justificar seu atraso em razão der estar participando 
de outras reuniões em Brasília, o que infelizmente a 
impediu de estar presente. Trata-se de uma Senadora 
que, a exemplo de diversos outros Senadores e Se-
nadoras, tem toda abertura, toda solidariedade, toda 
escuta para incluir nos projetos de lei, nos debates, nas 
audiências públicas tudo aquilo que possa representar 
avanços a favor do ser humano e das suas necessi-
dades em nosso País. 

É uma alegria muito grande estarmos todos nós, 
em conjunto, aqui, destacando que esta parte da ses-
são, como de hábito, está sendo transmitida para todo 
o Brasil através da TV Senado. Temos certeza de que, 
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a partir desta apresentação, muitas iniciativas e muitos 
debates vão acontecer em nosso País para melhorar 
ainda mais a qualidade do atendimento que se presta, 
sempre com aquela preocupação, externada diversas 
vezes pelo presidente da Ande-Brasil, de que tudo se 
faça dentro de critérios de alta qualidade, de técnica, de 
competência, de pesquisa, para que possamos sempre 
oferecer ao ser humano, ao brasileiro, atividades que 
tenham todo o respaldo da competência que, aliás, 
deve nortear qualquer ação, seja em que área for. 

Cumprida a finalidade da comemoração, no exercí-
cio da Presidência agradeço à Srª Gundula Hauser, Pre-
sidente da Federação Internacional de Equoterapia, pela 
presença; agradeço também ao Coronel Lélio de Castro 
Cirillo, Presidente da Associação Nacional de Equoterapia, 
Ande/Brasil, às Srªs Embaixadoras e aos Srs. Embaixado-
res, aos membros do Corpo Diplomático, aos participantes 
do XII Congresso Internacional de Equoterapia que pude-
ram se deslocar do Centro de Convenções para o Senado 
Federal, e a todas as personalidades que nos honraram 
com seu comparecimento.

Declaro encerrada esta parte da sessão, suspen-
dendo-a por cinco minutos para os cumprimentos. 

Obrigado a todos. (Palmas.)

(Suspensa às 15 horas e 01 minuto, a ses-
são é reaberta às 15 horas e 10 minutos.)

O Sr. Flávio Arns, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Marcos 
Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Está reaberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, §3º, 

do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido de apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2006, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que institui, no ensino funda-
mental e médio, o componente curricular dedicado ao 
desenvolvimento dos valores éticos e de cidadania. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Educação, o Projeto vai à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu o Recurso nº 12, de 2006, interposto no prazo 
regimental, no sentido de que seja submetido ao Ple-
nário o Projeto de Lei do Senado Federal nº 69, de 
2005, de autoria do nobre Senador Marcelo Crivella, 
que altera dispositivos da Lei nº 8.313, de 23 de de-
zembro de 1991, que institui o “Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac)”.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

É o seguinte o Recurso recebido:

RECURSO Nº 12, DE 2006

Nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 91 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, recorremos da decisão 
da Comissão de Educação para que o PLS Nº 69, de 
2005, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “al-
tera dispositivos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, que “institui o Programa Nacional de Apoio 
à Cultura (PRONAC)”, seja submetido ao exame do 
Plenário do Senado Federal.

Sala das Sessões, 9 de agosto de 2006.
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O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 210, DE 2006 
(Nº 663, na origem )

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico 

a Vossas Excelências que acabo de sancionar o projeto 
de lei que “Denomina ‘Aeroporto de Santarém – Pará 
– Maestro Wilson Fonseca’ o aeroporto da cidade de 
Santarém – PA”. Para o arquivo do Congresso Nacio-
nal, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos do 
texto ora convertido na Lei nº 11.338 , de 3 de agosto 
de 2006.

Brasília, 3 de agosto de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Aviso nº 899 – C. Civil.

Em 3 de agosto de 2006

Assunto: Sanção presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca restitui dois autógrafos do texto aprovado do Pro-
jeto de Lei nº 7, de 2006 (nº 6.864/02 na Câmara dos 
Deputados), que se converteu na Lei nº 11.338 , de 3 
de agosto de 2006.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado-Chefe da Casa Civil, da Presidência da Re-
pública.

LEI Nº 11.338, DE 3 DE AGOSTO DE 2006

Denomina “Aeroporto de Santarém 
– Pará – Maestro Wilson Fonseca” o aero-
porto da cidade de Santarém – PA.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O aeroporto da cidade de Santarém, no 

Estado do Pará, passa a ser denominado “Aeroporto 
de Santarém – Pará – Maestro Wilson Fonseca”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 3 de agosto de 2006; 185º da Indepen-
dência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva.

MENSAGEM Nº 211, DE 2006 
(Nº 664, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico 

a Vossas Excelências que acabo de sancionar o pro-
jeto de lei que “Institui o Dia Nacional do Biomédico”. 

Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta 
oportunidade, dois autógrafos do texto ora convertido 
na Lei nº 11.339 , de 3 de agosto 2006.

Brasília, 3 de agosto de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da silva.

Aviso nº 900 – C. Civil

Em 3 de agosto de 2006

Assunto: Sanção presidencial
Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a 
qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca restitui dois autógrafos do texto aprovado do Pro-
jeto de Lei nº 9, de 2006 (nº 953/03, na Câmara dos 
Deputados), que se converteu na Lei nº 11.339, de 3 
de agosto de 2006.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado-Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

LEI Nº 11.339, DE 3 DE AGOSTO DE 2006

Institui o Dia Nacional do Biomédi-
co.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Biomé-

díco, a ser comemorado em todo o território nacional, 
anualmente, no dia 20 de novembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 3 de agosto de 2006; 185º da Indepen-
dência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 194/2006, de 28 de julho último, do Ministro 
de Minas e Energia, encaminhando informações refe-
rentes ao Requerimento nº 349, de 2006, do Senador 
Arthur Virgílio; e

– Nº 198/2006, de 1º do corrente, do Ministro 
de Minas e Energia, encaminhando informações refe-
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rentes ao Requerimento nº 553, de 2006, do Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO DE MINISTRO DE ESTADO

– Nº 78/2006, de 2 do corrente, do Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, en-
caminhando informações referentes ao Requerimento 
nº 674, de 2006, do Senador Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 238, DE 2006

Altera o art. 17 da Lei nº 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997, para prorrogar, por mais 
dez anos, a não incidência do Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) sobre as mercadorias cuja origem 
ou destino final seja porto localizado na re-
gião Norte ou Nordeste do País.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 17 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro 

de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. Por um prazo de 20 (vinte) anos, 
contado a partir da data da vigência desta lei, 
não incidirá o Adicional ao Frete para Reno-
vação da Marinha Mercante – AFRMM sobre 
as mercadorias cuja origem ou destino final 
seja porto localizado na região Norte ou Nor-
deste do País.

......................................................(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Adicional ao Frete para Renovação da Marinha 
Mercante (AFRMM) é uma contribuição para o apoio ao 
desenvolvimento da marinha mercante e da indústria 
de construção e reparação naval brasileiras. O valor 
é cobrado de empresas de navegação que usam os 
portos brasileiros.

A Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, que dispõe 
sobre a ordenação do transporte aquaviário, em seu 
art. 17 concedeu isenção do recolhimento do AFRMM 
sobre as mercadorias cuja origem ou cujo destino final 
seja porto localizado na região Norte ou Nordeste do 
País, por um período de l0 (dez) anos.

Tal isenção se justifica pelo fato do Norte e o 
Nordeste apresentarem menor desenvolvimento eco-
nômico que as demais regiões do Brasil. Dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
de 2003, mostram que, apesar do Norte e do Nordeste 
concentrarem cerca de 5,9% e 28,4% da população 
brasileira, respectivamente, detinham apenas 5,0% e 
13,8% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional.

O AFRMM representa na verdade um mecanismo 
de concentração de riqueza na medida em que reti-
ra recursos de Estados pobres para destiná-los aos 
Estados mais ricos, onde está concentrada a indús-
tria estaleira. Isso representa uma afronta ao objetivo 
fundamental de reduzir as desigualdades regionais 
previstas no art. 3º da Carta Magna.

Portanto, o término dessa isenção poderá compro-
meter a competitividade de diversos setores industriais 
da região Norte e Nordeste, que trabalham com pro-
dutos de baixo valor agregado, e como conseqüência 
acrescerá impacto de 25% no custo do frete marítimo. 
Ademais, as regiões supracitadas não possuem capa-
cidade para competir em condições de igualdade com 
as demais regiões do País.

As razões que o legislador encontrou há cerca de 
10 anos para propor a isenção do AFRMM para essas 
regiões, portanto, persistem nos dias atuais, o que jus-
tifica sua renovação por mais 10 anos, beneficiando, 
desta forma, as regiões mais carentes do Brasil.

Assim sendo, dada a importância do tema que ora 
apresentamos, solicitamos a aprovação deste projeto 
pelos nobres colegas Parlamentares.

Sala das Sessões, 9 de agosto de 2006. – Cé-
sar Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.432, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Dispõe sobre a ordenação do transpor-
te aquaviário e dá outras providências.

............................ ........................................................
Art. 17. Por um prazo de dez anos, contado a 

partir da data da vigência desta lei, não incidirá o Adi-
cional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
– AFRMM sobre as mercadorias cuja origem ou cujo 
destino final seja porto localizado na região Norte ou 
Nordeste do País.
............................ ........................................................
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(Às Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Desenvolvimento Regional e Turismo, ca-
bendo à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – 
ES) – O Projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão de Assuntos Econômicos e à 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
cabendo à última a decisão terminativa.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.034, DE 2006

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 146, 
de 2006, que altera a Lei nº 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, para permitir a comer-
cialização, por supermercados, de medica-
mentos cujas venda e dispensação não de-
pendam da apresentação de prescrição.

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 146, de 
2006, apresentado pela Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa como conseqüência da 
aprovação do relatório do Senador Edison Lobão sobre 
a Sugestão nº 17, de 2005, tem o objetivo de alterar a 
Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre o controle sanitário do comércio de drogas, me-
dicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos.

O art. 1º da proposição modifica a redação do art. 
6º daquela lei, com a finalidade de permitir que os su-
permercados comercializem medicamentos cujas ven-
da e dispensação não dependam de apresentação de 
prescrição, a critério da autoridade sanitária federal.

Ainda em relação ao art. 6º da Lei nº 5.991, de 
1973, a proposição altera e renumera o seu parágrafo 
único original, tornando-o § 2º e eliminando o adjetivo 
“anódino”, qualificativo dos medicamentos que podem 
ser disponibilizados por estabelecimentos hoteleiros 
e similares, para atendimento exclusivo a seus usu-
ários.

O art. 2º do PLS nº 146, de 2006, é a cláusula 
de vigência, prevista para iniciar na data da publica-
ção da lei.

Cabe à Comissão de Assuntos Sociais (CAS) de-
cidir sobre a proposição, em caráter não-terminativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

O PLS nº 146, de 2006, originou-se da Sugestão 
nº 17, de 2005, da Associação Capixaba de Supermer-

cados (ACAPS), enviada ao Senador Magno Malta. No 
ofício de 24 de novembro de 2004, assinado pelo Sr. 
João Carlos Coutinho Devens, Presidente da Acaps, 
essa entidade sugere a aprovação de leis destinadas: 
1) a permitir que os supermercados vendam medica-
mentos “anódicos”; 2) a conceder imunidade tributária 
aos produtos que compõem a cesta básica; e 3) a sim-
plificar os procedimentos fiscais no sentido de reduzir 
e uniformizar o recolhimento de tributos, contribuições, 
taxas e outros encargos.

O mérito da medida proposta é inquestionável. A 
permissão aos supermercados para a venda de medi-
camentos que não dependem de prescrição médica, 
matéria da proposição em exame, beneficiará os con-
sumidores. A disponibilização desses produtos em um 
número maior de estabelecimentos facilitará a compra 
e poderá contribuir para a diminuição dos seus preços. 
Todavia, temos de considerar alguns importantes as-
pectos relativos às conseqüências dessa medida.

Não existe definição legal para medicamento anó-
dino. Para interpretarmos o que dispõe a Lei nº 5.991, 
de 1973, no que diz respeito a esse tipo de produto, 
temos de nos valer da definição contida nos nossos 
dicionários. O termo significa “destinado a mitigar ou 
cessar a dor; antálgico, paliativo”. Portanto, medica-
mentos anódinos são aqueles mais conhecidos como 
analgésicos.

A disponibilização de medicamentos fora das 
farmácias, drogarias, postos, unidades volantes e dis-
pensários de medicamentos está sujeita a restrições. 
Afora esses estabelecimentos, a Lei nº 5.991, de 1973, 
permite apenas aos hotéis e similares disponibilizar, 
exclusivamente aos seus usuários, medicamentos 
anódinos, ou seja, analgésicos. Ainda mais: não são 
todos os analgésicos que podem ser disponibilizados 
em hotéis e similares, mas apenas aqueles que não 
dependam de receita médica para tal. Essa restrição 
deve-se ao fato de que existem medicamentos anal-
gésicos que só podem ser disponibilizados quando 
prescritos por médico ou odontólogo. Um bom exemplo 
é a morfina, do grupo farmacêutico dos narcóticos ou 
entorpecentes, cuja venda só é permitida mediante a 
apresentação de receita especial.

A Resolução RDC nº 138, de 29 de maio de 
2003, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), traz, no seu Anexo, os 
grupos terapêuticos de medicamentos cuja venda não 
depende de receita médica. Vários medicamentos que 
compõem esses grupos terapêuticos não podem ser 
vendidos sem prescrição médica, motivo pelo qual a 
lista traz restrições. No grupo dos analgésicos ou anti-
térmicos, há restrição à venda dos narcóticos.
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Quanto aos aspectos constitucionais e jurídicos, 
não vislumbramos óbices à aprovação da proposição. 
A medida proposta tem o objetivo de facilitar o acesso 
da população a produtos de interesse para a saúde. 
Legislar concorrentemente sobre a proteção e defesa 
da saúde é de competência da União, dos Estados e 
do Distrito Federal, conforme estabelece o inciso XII 
do art. 24 da Constituição Federal.

Igualmente, não identificamos óbices quanto à 
técnica legislativa que não sejam facilmente sanáveis. 
A proposição respeita os preceitos da Lei Complemen-
tar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, cujo inciso IV do 
art. 7º determina que o mesmo assunto não poderá 
ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a subseqüente se destine a complementar lei consi-
derada básica, vinculando-se a esta por remissão ex-
pressa. É o que faz o PLS nº 146, de 2006, ao alterar 
a Lei nº 5.991, de 1973.

Outro aspecto que deve ser considerado diz res-
peito aos estabelecimentos que, aprovado o projeto, po-
derão vender os medicamentos. Estender a permissão 
apenas aos supermercados parece-nos uma medida 
pouco efetiva. A liberação da venda tem a finalidade de 
facilitar o acesso aos produtos e diminuir o seu preço, 
mediante aumento da concorrência. Portanto, quanto 
maior o número de estabelecimentos aptos a ofertá-
los, melhor será o resultado. Tecnicamente, não existem 
razões para que estabelecimentos congêneres – mer-
cearias e lojas de conveniências – sejam excluídos da 
permissão. A exclusão dará margem a questionamentos 
jurídicos, motivo pelo qual deve ser evitada.

Com a finalidade de adequar a medida proposta 
no que diz respeito aos estabelecimentos, às neces-
sidades dos consumidores e às restrições de ordem 
técnica, apresentamos projeto de lei substitutivo que 
estende a permissão aos armazéns, empórios, lojas 
de conveniências e drugstores e possibilita a dispo-
nibilização de um maior número de medicamentos 
não-anódinos que, a critério da Anvisa, poderão ter a 
venda liberada nesses estabelecimentos.

A fim dc tornar mais claro o entendimento do dis-
positivo alterado, substituimos o termo “anódino” por 
“analgésico e antitérmico Antitérmicos ou antipiréticos 
são os medicamentos destinados a baixar a febre e 
a sua inclusão deve-se ao fato de que a maioria dos 
analgésicos são, também, antitérmicos. Ademais, por 
necessidade de adequação às normas de técnica legis-
lativa vigentes, transformamos em incisos as alíneas da 
redação original do art. 6º da Lei nº 5.991, de 1973.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 146, de 2006, na forma 
do seguinte:

Emenda nº 1–CAS (Substitutivo)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, DE 2006

Altera a Lei nº 5.991, de 17 de dezem-
bro de 1973, para permitir a disponibiliza-
ção, pelos estabelecimentos especificados, 
de medicamentos analgésicos, antitérmi-
cos e outros que não dependam de recei-
ta médica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º A dispensação de medicamentos 
é privativa de:

I – farmácia;
II – drogaria;
III – posto de medicamento e unidade 

volante;
IV – dispensário de medicamentos.
§ 1º Para atendimento exclusivo a seus 

usuários, os estabelecimentos hoteleiros e 
similares poderão dispor de medicamentos 
analgésicos e antitérmicos que, a critério do 
órgão competente, não dependam de receita 
médica para a sua disponibilização.

§ 2º Os estabelecimentos de que tratam 
os incisos XVIII, XIX e XX do art. 4º poderão 
comercializar medicamentos que não depen-
dam de receita médica para a sua dispensa-
ção e que façam parte de lista elaborada pelo 
órgão competente.

§ 3º A lista de que trata o § 2º pode ser 
diferente da lista dos medicamentos que não 
dependem de receita médica para dispensação 
nos estabelecimentos de que tratam os incisos 
I a IV do caput deste artigo. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após a data da sua publicação.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre o Controle Sanitário do 
Comércio de Drogas, Medicamentos, In-
sumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá 
outras Providências.

...... ..............................................................................

Art. 4º Para efeitos desta Lei, são adotados os 
seguintes conceitos:
...... ..............................................................................

XVIII – Supermercado – estabelecimento que 
comercializa, mediante auto-serviço, grande varieda-
de de mercadorias, em especial produtos alimentícios 
em geral e produtos de higiene e limpeza; (Redação 
dada pela Lei nº 9.069 de 1995)

XIX – Armazém e empório – estabelecimento 
que comercializa, no atacado ou no varejo, grande va-
riedade de mercadorias e, de modo especial, gêneros 
alimentícios e produtos de higiene e limpeza; (Redacão 
dada pela Lei nº 9.069 de 1995)

XX – Loja de conveniência e drugstore – estabe-
lecimento que, mediante auto-serviço ou não, comer-
cializa diversas mercadorias, com ênfase para aquelas 
de primeira necessidade, dentre as quais alimentos 
em geral, produtos de higiene e limpeza e apetrechos 
domésticos, podendo funcionar em qualquer período 
do dia e da noite, inclusive nos domingos e feriados; 
(Redação dada pela Lei nº 9.069 de 1995).
...... ..............................................................................

Art. 6º A dispensação de medicamentos é pri-
vativa de:

a) farmácia;
b) drogaria;
c) posto de medicamento e unidade volante;
d) dispensário de medicamentos.
Parágrafo único. Para atendimento exclusivo a 

seus usuários, os estabelecimentos hoteleiros e simi-
lares poderão dispor de medicamentos anódinos, que 
não dependam de receita médica, observada a relação 
elaborada pelo órgão sanitário federal.
...... ..............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº  95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

...... ..............................................................................

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto 
da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados 
os seguintes princípios:
...... ..............................................................................

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado 
por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se 
destine a complementar lei considerada básica, vincu-
lando-se a esta por remissão expressa.
...... ..............................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:
...... ..............................................................................

XII – previdência social, proteção e defesa da 
saúde;
...... ..............................................................................

PARECER Nº. 1.035 , DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Emenda nº 2 – Plen 
apresentada ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 30, de 2005 (nº 3.605/2004, na Casa de 
origem), que modifica o art. 520 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil –, conferindo efeito devoluti-
vo à apelação, e dá outras providências.

Relator: Senador Demóstenes Torres
Relator Ad Hoc : Senador, Sibá Machado

I – Relatório

Sob exame a Emenda de Plenário nº 2 ao Proje-
to de Lei da Câmara (PLC) nº 30, de 2005, de autoria 
do ilustre Senador Romero Jucá, que, modificando o 
texto aprovado pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), cria cinco hipóteses em que 
ao recurso de apelação será atribuído também o efei-
to suspensivo.

As hipóteses contempladas na referida emen-
da tratam de recurso de apelação interposto contra 
sentença:

I  – proferida em ação relativa ao estado ou ca-
pacidade da pessoa; 

II – diretamente conducente à alteração de re-
gistro público; 

III – cujo cumprimento necessariamente produza 
conseqüências práticas Irreversíveis; 

IV – que substitua declaração de vontade; 
V – sujeita a reexame necessário.
Em síntese, o que pretende o eminente autor da 

emenda é restringir a cláusula ampla, atualmente cons-
tante do projeto, no sentido de que pode o juiz, segundo 
seu prudente convencimento, atribuir efeito suspensivo 
ao apelo, “para evitar dano irreparável à parte”.
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II – Análise

Nesta fase, cabe-me apreciar tão-somente a 
oportunidade e conveniência da emenda oferecida à 
proposição em exame.

Vejo como pertinentes as razões apresentadas 
na justificação da emenda sob análise.

Além da preocupação demonstrada pelo ilustre 
senador Romero Jucá, com a qual comungo, entendo 
que, não obstante a necessidade de valorizar as de-
cisões dos magistrados de lº grau de jurisdição, dei-
xar de prever as hipóteses em que, objetivamente, se 

possa atribuir efeito suspensivo à apelação ensejará 
uma série de longos e intermináveis outros recursos, 
principalmente o agravo.

Assim, na busca da celeridade processual, redu-
zindo-se a possibilidade de recursos meramente pro-
telatórios é que acato a mencionada emenda.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela Aprovação da Emen-
da de Plenário nº 2 ao PLC nº 30, de 2005.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2006.
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PARECER Nº 1.036, DE 2006

Da Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 6, de 2003 (nº 2.820/2000, na 
casa de origem), que altera os artigos 47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971.

Relator do vencido: Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, de 
autoria do Deputado Alberto Fraga, visa a alterar 
os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, que dispõem sobre a administração e o 
conselho fiscal das sociedades cooperativas.

A redação original do art. 47 prevê a obriga-
toriedade, a cada eleição, da renovação de, no mí-
nimo, um terço dos membros do Conselho de Ad-
ministração da sociedade cooperativa. A alteração 
desse artigo consiste na supressão da expressão 
no mínimo e de exigir que a renovação aconteça 
também na Diretoria.

O art. 56 da Lei prevê que o Conselho Fiscal 
das sociedades cooperativas será composto de 
três membros efetivos e três membros suplentes, 
eleitos anualmente, sendo permitida a reeleição 
de apenas 1/3 de seus componentes. Com a nova 
redação proposta, o Conselho Fiscal terá de três a 
sete membros efetivos e igual número de suplentes, 
conforme decisão da sociedade cooperativa, sendo 
que o mandato não poderá ser superior a quatro 
anos e a renovação de um terço de seus membros 
é obrigatória.

O Senador Pedro Simon apresentou relató-
rio pela aprovação da matéria (fls 22 e 23) junto a 
esta CRA.

II – Análise

O eminente Senador Pedro Simon, em seu 
relatório, vota pela aprovação da matéria por con-
cordar que o novo texto promoverá uma moderni-
zação do sistema cooperativista.

Apresento, no entanto, algumas outras consi-
derações sobre o tema de forma a amadurecermos 
o entendimento.

Os atos cooperativos abrangem os negócios 
internos, que objetivam a satisfação dos interes-
ses econômicos dos associados, sem que a coo-
perativa logre obter vantagens para si. Além disso, 
a cooperativa precisa lidar com o público externo: 
fornecedores, receptores, agentes financeiros, etc, 
de forma a atingir seus fins.

As relações eqüitativas e solidárias no ambien-
te interno são garantidas por deliberações democrá-
ticas dos associados. Já as decisões no ambiente 
externo são executadas pelos administradores bus-
cando sempre eficiência, eficácia e efetividade.

Esta duplicidade de relacionamentos, internos 
e externos, exige das cooperativas uma gestão equi-
librada entre dois tipos essenciais de racionalidade: 
a razão instrumental e a razão comunicativa.

A razão instrumental é aquela fundada no vín-
culo entre atividades meio e fim, procurando ma-
ximizar o retorno dos negócios externos, ou seja, 
essa razão deve orientar os órgãos executivos: as 
gerências técnicas.

A razão comunicativa é baseada no consenso,na 
vontade da maioria. Essa razão deve orientar os ór-
gãos eminentemente deliberativos: a Assembléia 
Geral, o Conselho Fiscal e o Conselho de Admi-
nistração.

No meio dessas duas razões, está o órgão 
de ligação entre a deliberação e a execução: a Di-
retoria.

A autogestão das cooperativas teve manter o 
equilíbrio entre as razões instrumental e comunica-
tiva. A razão comunicativa orienta a atuação dos ór-
gãos societários voltados para a fixação e avaliação 
de metas, limites e diretrizes. A razão instrumental 
orienta a atuação da máquina administrativa, que, 
ao realizar suas operações, produz resultados.

Compete à Diretoria realizar a interação entre 
os órgãos societários e os órgãos operacionais.

O PLC nº 6, de 2003, ignora o equilíbrio en-
tre as razões comunicativa e instrumental podendo 
afetar o futuro e os negócios do sistema coopera-
tivista.

A alteração do art. 47 da Lei nº 5.764, de 1971, 
visa substituir a parte final da atual redação, 1/3 
(um terço) do Conselho de Administração, por um 
terço de seus membros, abrangendo, assim, tanto 
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os membros do Conselho de Administração quanto 
os membros da Diretoria.

Em um projeto, cujo principal objetivo é mo-
dernizar a legislação do sistema cooperativista, 
não faz sentido estabelecer a obrigatoriedade de 
renovação para todos os órgãos da administração, 
uma vez que existem peculiaridades inerentes a 
cada um, além de poder ser conveniente permitir 
a recondução de membros de órgãos executivos 
ou de controle.

Quanto à alteração no art. 56, que trata do 
Conselho Fiscal, as mudanças principais são: o es-
tabelecimento de um mínimo de três e um máximo 
de sete membros; o aumento do prazo do mandato 
para quatro anos; e a obrigatoriedade de renovação 
de somente um terço dos membros do Conselho, 
em vez dos dois terços atuais.

Parece-me excessivo um mandato de quatro 
anos para os conselheiros fiscais. Além disso, não 
vejo razões para renovar apenas um terço dos mem-
bros do Conselho Fiscal. Essas alterações devem 
ser avaliadas em um contexto mais amplo, onde se 
rediscuta e se pormenorize as funções dos órgãos 
administrativos e de fiscalização das sociedades 
cooperativas.

Por todo o exposto, acredito que são necessá-
rias alterações de forma a modernizar o cooperati-
vismo brasileiro, mas não da forma como aparecem 
no PLC nº 6, de 2003, que contém de aprovação 
pelo Relator.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, 
juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, 
representar aperfeiçoamento da legislação que 
disciplina as sociedades cooperativas, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1–CRA (Susbtitutivo)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, para dispor 
sobre a administração e o conselho fiscal 
das sociedades cooperativas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 47 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 47. A administração da sociedade 
cooperativa competirá, conforme dispuser o 
estatuto, ao Conselho de Administração e à 
Diretoria, ou somente à Diretoria.

§ 1º O Conselho de Administração é 
órgão de deliberação colegiada, composto 
exclusivamente de sócios eleitos pela As-
sembléia Geral, com mandato nunca su-
perior a quatro anos, sendo obrigatória a 
renovação de um terço de seus membros, 
competindo-lhe a alta gestão da sociedade 
e o controle da direção.

§ 2º Aplica-se o disposto no parágrafo 
anterior quanto à eleição, mandato e renova-
ção da Diretoria, quando inexistir Conselho 
de Administração.

§ 3º  O estatuto poderá criar outros ór-
gãos necessários à administração. (NR)”

Art. 2º O art. 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 56.  A administração da socieda-
de cooperativa será fiscalizada, assídua e 
minuciosamente, por um Conselho Fiscal, 
constituído de no mínimo três e no máximo 
sete membros efetivos, com igual núme-
ro de suplentes, todos associados eleitos 
pela Assembléia Geral, com mandato nun-
ca superior a dois anos, sendo obrigatória 
a renovação de dois terços de seus com-
ponentes.

 ............................ .....................NR)”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,
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Voto Vencido do Senador Pedro Simon

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, de 
autoria do Deputado Alberto Fraga, visa a alterar os 
arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, que dispõem sobre a administração e o conse-
lho fiscal das sociedades cooperativas.

De acordo com a lei citada, a sociedade coope-
rativa é administrada por uma diretoria ou conselho 
de administração. Nesse último caso, o atual art. 47 
determina, a cada eleição, a renovação de, no míni-
mo, um terço dos seus membros. O projeto estende a 
obrigatoriedade da renovação às cooperativas admi-
nistradas por diretoria.

A outra modificação proposta diz respeito ao art. 
56 da Lei citada. Esse artigo determina que o conselho 
fiscal das sociedades cooperativas será composto de 
três membros efetivos e três membros suplentes. Com 
a nova redação, o conselho fiscal terá de três a sete 
membros efetivos e igual número de suplentes, a cri-
tério de cada sociedade cooperativa. O art. 56 passa 
a prever, ainda, que o mandato do conselheiro fiscal 
não poderá ser superior a quatro anos e que será obri-
gatória a renovação de um terço dos seus integrantes. 
Pela regra atual, a eleição é realizada anualmente e 
é permitida a reeleição de apenas um terço dos com-
ponentes do conselho.

Aprovado na Câmara dos Deputados, o projeto 
foi encaminhado ao Senado Federal e distribuído à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
manifestação quanto ao mérito e à constitucionalidade, 
juridicidade e adequada técnica legislativa. O relató-
rio apresentado pelo eminente Senador João Batista 
Motta, que concluía pela sua aprovação com emen-
das, não chegou a ser apreciado pela Comissão. Com 
a promulgação da Resolução do Senado Federal nº 1, 
de 2005, o projeto foi redistribuido a esta Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

O projeto cuida de matéria inserida na compe-
tência legislativa da União, nos termos do inciso I do 
art. 22 da Constituição. Cabe ao Congresso Nacional 
dispor sobre a matéria, e é legitima a iniciativa parla-
mentar, nos termos do art. 61 da Lei Maior. Tampouco 
há norma constitucional que, no aspecto material, es-
teja em conflito com o teor da proposição em exame. 
Assim, não se vislumbra óbice algum quanto a cons-
titucionalidade da medida.

Não há vícios de juridicidade ou regimentalida-
de. Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as 
regras previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, com as alterações promovidas 
pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. 
Não há inclusão de matéria diversa ao tema tratado 
na proposição e a sua redação, a nosso ver, apresen-
ta-se adequada.

No mérito, consideramos o projeto de lei perti-
nente. Conforme justificação do autor, o projeto busca 
dotar o sistema cooperativista de uma administração 
moderna, consoante a evolução dos tempos, de for-
ma que as administrações executiva e fiscal possam 
proporcionar o devido retorno aos associados, com 
diminuição dos custos e transparência.

Destacamos a alteração do número máximo de 
integrantes do conselho fiscal. As cooperativas de gran-
de porte, com milhares de membros, poderão contar 
com maior número de conselheiros fiscais, superior 
aos três previstos atualmente, mas inferior a sete, o 
que contribuirá para sua melhor fiscalização e, por 
conseguinte, poderá diminuir seus custos. Cumpre 
destacar que, de modo semelhante, a Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, prevê que o conselho fiscal 
das sociedades anônimas será composto de, no mí-
nimo, três e, no máximo, cinco membros, eleitos, em 
sua maioria, pelos acionistas controladores.

Além disso, a proposição prevê que os conse-
lheiros fiscais passariam a ter mandato não superior 
a quatro anos, com a renovação obrigatória de, no 
mínimo, um terço dos seus componentes. Essa regra 
já se encontra prevista na lei das cooperativas para a 
eleição dos diretores e dos conselheiros de adminis-
tração. De acordo com o autor do projeto, a uniformi-
zação dos critérios de eleição desses cargos contribui-
rá para reduzir os custos eleitorais suportados pelas 
cooperativas.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, ju-
ridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, repre-
sentar aperfeiçoamento das regras que disciplinam as 
sociedades cooperativas, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003.

Sala da Comissão,

Voto em Separado do Senador Gilberto Goellner 
apresentado perante a Comissão  
de Agricultura e Reforma Agrária

Relator: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, de 
autoria do Deputado Alberto Fraga, visa a alterar os 
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arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, que dispõem sobre a administração e o conse-
lho fiscal das sociedades cooperativas.

A redação original do art. 47 prevê a obrigatorie-
dade, a cada eleição, da renovação de, no mínimo, um 
terço dos membros do Conselho de Administração da 
sociedade cooperativa. A alteração desse artigo con-
siste na supressão da expressão no mínimo e de exigir 
que a renovação aconteça também na Diretoria.

O art. 56 da Lei prevê que o Conselho Fiscal 
das sociedades cooperativas será composto de três 
membros efetivos e três membros suplentes, eleitos 
anualmente, sendo permitida a reeleição de apenas 
1/3 de seus componentes. Com a nova redação pro-
posta, o Conselho Fiscal terá de três a sete membros 
efetivos e igual número de suplentes, conforme deci-
são da sociedade cooperativa, sendo que o mandato 
não poderá ser superior a quatro anos e a renovação 
de um terço de seus membros é obrigatória.

O Senador Pedro Simon apresentou relatório pela 
aprovação da matéria (fls 22 e 23) junto a esta CRA.

II – Análise

O eminente Senador Pedro Simon, em seu re-
latório, vota pela aprovação da matéria por concordar 
que o novo texto promoverá uma modernização do 
sistema cooperativista.

Apresento, no entanto, algumas outras consi-
derações sobre o tema de forma a amadurecermos 
o entendimento.

Os atos cooperativos abrangem os negócios 
internos, que objetivam a satisfação dos interesses 
econômicos dos associados, sem que a cooperativa 
logre obter vantagens para si. Além disso, a coope-
rativa precisa lidar com o público externo: fornecedo-
res, receptores, agentes financeiros etc., de forma a 
atingir seus fins.

As relações eqüitativas e solidárias no ambiente 
interno são garantidas por deliberações democráticas 
dos associados. Já as decisões no ambiente externo 
são executadas pelos administradores, buscando sem-
pre eficiência, eficácia e efetividade.

Esta duplicidade de relacionamentos, internos e 
externos, exige das cooperativas uma gestão equili-
brada entre dois tipos essenciais de racionalidade: a 
razão instrumental e a razão comunicativa.

A razão instrumental é aquela fundada no vínculo 
entre atividades meio e fim, procurando maximizar o 
retorno dos negócios externos, ou seja, essa razão deve 
orientar os órgãos executivos: as gerências técnicas.

A razão comunicativa é baseada no consenso, na 
vontade da maioria. Essa razão deve orientar os órgãos 

eminentemente deliberativos: a Assembléia Geral, o 
Conselho Fiscal e o Conselho de Administração.

No meio dessas duas razões, está o órgão de 
ligação entre a deliberação e a execução: a Diretoria.

A autogestão das cooperativas deve manter o 
equilíbrio entre as razões instrumental e comunicati-
va. A razão comunicativa orienta a atuação dos órgãos 
societários voltados para a fixação e avaliação de me-
tas, limites e diretrizes. A razão instrumental orienta a 
atuação da máquina administrativa, que, ao realizar 
suas operações, produz resultados.

Compete à Diretoria realizar a interação entre os 
órgãos societários e os órgãos operacionais.

O PLC nº 6, de 2003, ignora o equilíbrio entre as 
razões comunicativa e instrumental, podendo afetar o 
futuro e os negócios do sistema cooperativista.

A alteração do art. 47 da Lei nº 5.764, de 1971, 
visa substituir a parte final da atual redação, 1/3 (um 
terço) do Conselho de Administração, por um terço de 
seus membros, abrangendo, assim, tanto os membros 
do Conselho de Administração quanto os membros 
da Diretoria.

Em um projeto, cujo principal objetivo é moder-
nizar a legislação do sistema cooperativista, não faz 
sentido estabelecer a obrigatoriedade de renovação 
para todos os órgãos da administração, uma vez que 
existem peculiaridades inerentes a cada um, além de 
poder ser conveniente permitir a recondução de mem-
bros de órgãos executivos ou de controle.

Quanto à alteração no art. 56, que trata do Con-
selho Fiscal, as mudanças principais são: o estabele-
cimento de um mínimo de três e um máximo de sete 
membros; o aumento do prazo do mandato para quatro 
anos; e a obrigatoriedade de renovação de somente 
um terço dos membros do Conselho, em vez dos dois 
terços atuais.

Parece-me excessivo um mandato de quatro anos 
para os conselheiros fiscais. Além disso, não vejo ra-
zões para renovar apenas um terço dos membros do 
Conselho Fiscal. Essas alterações devem ser avaliadas 
em um contexto mais amplo, onde se rediscuta e se 
pormenorize as funções dos órgãos administrativos e 
de fiscalização das sociedades cooperativas.

Por todo o exposto, acredito que são necessá-
rias alterações de forma a modernizar o cooperati-
vismo brasileiro, mas não da forma como aparecem 
no PLC nº 6, de 2003, que contém voto de aprovação 
pelo Relator.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, ju-
ridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, repre-
sentar aperfeiçoamento da legislação que disciplina as 
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sociedades cooperativas, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, na forma 
do seguinte substitutivo:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6  
(SUBSTITUTIVO), DE 2003

Altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que dispõe 
sobre a administração e o conselho fiscal 
das sociedades cooperativas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 47 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 47.  A administração da sociedade 
cooperativa competirá, conforme dispuser o 
estatuto, ao Conselho de Administração e à 
Diretoria, ou somente à Diretoria.

§ 1º O Conselho de Administração é ór-
gão de deliberação colegiada, composto exclu-
sivamente de sócios eleitos pela Assembléia 
Geral, com mandato nunca superior a quatro 
anos, sendo obrigatória a renovação de um 
terço de seus membros, competindo-lhe a alta 
gestão da sociedade e o controle da direção.

§ 2º  Aplica-se o disposto no parágrafo 
anterior quanto à eleição, mandato e renova-
ção da Diretoria, quando inexistir Conselho de 
Administração.

§ 3º  O estatuto poderá criar outros ór-
gãos necessários à administração. (NR)”

Art. 2º  O art. 56 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 56.  A administração da sociedade 
cooperativa será fiscalizada, assídua e minucio-
samente, por um Conselho Fiscal, constituído 
de no mínimo três e no máximo sete membros 
efetivos, com igual número de suplentes, todos 
associados eleitos pela Assembléia Geral, com 
mandato nunca superior a dois anos, sendo 
obrigatória a renovação de dois terços de seus 
componentes.

.......... ............................ ...............(NR)”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

Relator: Senador João Batista Motta

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, de au-
toria do Deputado Alberto Fraga, visa alterar os arts. 
47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
que dispõem sobre a administração e o conselho fiscal 
das sociedades cooperativas.

A redação original do art. 47 prevê a obrigato-
riedade, a cada eleição, da renovação de, no mínimo, 
um terço dos membros do órgão de administração da 
sociedade cooperativa. A alteração desse artigo con-
siste na supressão da expressão “no mínimo”, o que, 
segundo o autor, não modificaria o sentido do texto.

O art. 56 da Lei prevê que o conselho fiscal das 
sociedades cooperativas será composto de três mem-
bros efetivos e três membros suplentes. Com a nova 
redação proposta, o conselho fiscal terá de três a sete 
membros efetivos e igual número de suplentes, con-
forme decisão da sociedade cooperativa.

Pela legislação atual, a eleição dos conselhei-
ros fiscais ocorre anualmente. É permitida a reeleição 
apenas de um terço dos componentes do Conselho 
Fiscal. A proposição prevê que o mandato do conse-
lheiro não poderá ser superior a quatro anos. Passa a 
ser obrigatória a renovação de um terço dos integran-
tes do Conselho Fiscal.

O projeto foi encaminhado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania para manifestação quanto 
ao mérito e à constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

A matéria objeto do projeto está compreendida 
na competência legislativa da União, nos termos do 
inciso I do art. 22 da Constituição Federal.

O Congresso Nacional é competente para dispor 
sobre a matéria e a iniciativa parlamentar é legítima, 
conforme dispõem os arts. 48 e 61 da Constituição 
Federal.

Estão atendidos, portanto, os requisitos de cons-
titucionalidade e juridicidade da proposição.

Para maior clareza, apresentamos o seguinte 
quadro comparativo:
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O projeto de lei é pertinente. Conforme justifica-
ção do autor, o projeto de lei busca dotar o sistema 
cooperativista de uma administração moderna, con-
soante à evolução dos tempos, de forma que as ad-
ministrações executiva e fiscal possam proporcionar 
o devido retorno aos associados, com diminuição dos 
custos e transparência.

O principal mérito da proposição é dotar as so-
ciedades cooperativas de maior autonomia para se 
auto-regularem. As organizações de maior porte po-
derão ter um maior número de conselheiros fiscais, o 
que resultará em aumento da credibilidade das socie-
dades cooperativas.

Não obstante o mérito já apontado, esclareça-
se, no que tange ao Conselho de Administração ou 
Diretoria – art. 47 – que não vemos como atendida a 
intenção do autor da proposição, tendo em vista que 
na redação originária a Assembléia poderia delibe-
rar pela renovação de mais de um terço da diretoria, 
enquanto que no texto proposto a renovação será, 
obrigatoriamente, de um terço da composição – nem 
mais, nem menos.

Destarte, paralelamente, não há qualquer dispo-
sitivo que proiba a reeleição ou reeleições sucessivas 
de qualquer de seus membros, ou mesmo de dois 
deles, fazendo-se a renovação tão-somente sobre um 
determinado cargo da diretona.

Por outro lado, a par de a nova redação proposta 
para o art. 56 cometer à própria cooperativa a definição 
do número de membros do conselho fiscal – de três a 
sete – o que é louvável, padece do mesmo problema 
apontado para a diretoria, ou seja, ao obrigar a reno-
vação de apenas um terço de seus componentes, não 
limita a possibilidade de eternização de qualquer deles 

na função, o que se agrava com a desnecessidade de 
eleição anual.

Por essas razões, apresentamos emendas com 
vistas a viabilizar que a cooperativa delibere quanto 
à possibilidade de renovação de mais de um terço da 
composição, bem como estabelecer a possibilidade 
do exercício de apenas dois mandatos consecutivos, 
com o que estará impossibilitada a eternização tanto 
no cargo de gestão da cooperativa quanto no de con-
selheiro fiscal.

Cabe esclarecer, por fim, que optamos por tratar 
o assunto em emendas distintas para permitir maior 
flexibilidade na avaliação de nossos pares, que podem 
optar por dar tratamento diferenciado ao órgão de ges-
tão e ao órgão fiscalizador.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, ju-
ridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, repre-
sentar aperfeiçoamento da legislação que disciplina 
as sociedades cooperativas, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, com as 
emendas abaixo.

EMENDA Nº –CCJ

O art. 47, inserto no art. 10 do projeto, passa a 
ter a seguinte redação:

Art. 47. A sociedade cooperativa será 
administrada por uma Diretoria ou Conselho 
de Administração, composto exclusivamente 
de associados eleitos pela Assembléia Geral, 
com mandato nunca superior a quatro anos, 
sendo obrigatória a renovação de, no mínimo, 
um terço de seus membros, permitida apenas 
uma reeleição para mandato consecutivo.
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EMENDA Nº 2–CCJ

O art. 56, inserto no art. 2º do projeto, passa a 
ter a seguinte redação:

Art. 56. A administração da sociedade cooperativa 
será fiscalizada, assídua e minuciosamente, por um 
Conselho Fiscal, constituído de, no mínimo, três e, no 
máximo, seis membros efetivos, com igual número de 
suplentes, todos associados eleitos pela Assembléia 
Geral, para mandato não coincidente de três anos, 
permitida apenas uma reeleição.

Sala da Comissão,

RELATÓRIO

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, de au-
toria do Deputado Alberto Fraga, visa alterar os arts. 
47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
que dispõem sobre a administração e o conselho fiscal 
das sociedades cooperativas.

De acordo com a lei citada, a sociedade coope-
rativa é administrada por uma diretoria ou conselho 
de administração. Nesse último caso, o atual art. 47 
determina, a cada eleição, a renovação de, no míni-
mo, um terço dos seus membros. O projeto estende a 
obrigatoriedade da renovação às cooperativas admi-
nistradas por diretoria.

A outra modificação proposta diz respeito ao art. 
56 da Lei citada. Esse artigo determina que o conselho 
fiscal das sociedades cooperativas será composto de 
três membros efetivos e três membros suplentes. Com 
a nova redação, o conselho fiscal terá de três a sete 
membros efetivos e igual número de suplentes, a cri-
tério de cada sociedade cooperativa. O art. 56 passa 
a prever, ainda, que o mandato do conselheiro fiscal 
não poderá ser superior a quatro anos e que será obri-
gatória a renovação de um terço dos seus integrantes. 
Pela regra atual, a eleição é realizada anualmente e 
é permitida a reeleição de apenas um terço dos com-
ponentes do conselho.

Aprovado na Câmara dos Deputados, o projeto 
foi encaminhado ao Senado Federal e distribuído à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
manifestação quanto ao mérito e à constitucionalidade, 
juridicidade e adequada técnica legislativa. O relató-
rio apresentado pelo eminente Senador João Batista 
Motta, que concluía pela sua aprovação com emen-
das, não chegou a ser apreciado pela Comissão. Com 
a promulgação da Resolução do Senado Federal nº 1, 
de 2005, o projeto foi redistribuído a esta Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

O projeto cuida de matéria inserida na compe-
tência legislativa da União, nos termos do inciso I do 
art. 22 da Constituição. Cabe ao Congresso Nacional 
dispor sobre a matéria, e é legítima a iniciativa parla-
mentar, nos termos do art. 61 da Lei Maior. Tampouco 
há norma constitucional que, no aspecto material, es-
teja em conflito com o teor da proposição em exame. 
Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à cons-
titucionalidade da medida.

Não há vícios de juridicidade ou regimentalida-
de. Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as 
regras previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, com as alterações promovidas 
pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. 
Não há inclusão de matéria diversa ao tema tratado 
na proposição e a sua redação, a nosso ver, apresen-
ta-se adequada.

No mérito, consideramos o projeto de lei perti-
nente. Conforme justificação do autor, o projeto busca 
dotar o sistema cooperativista de uma administração 
moderna, consoante a evolução dos tempos, de for-
ma que as administrações executiva e fiscal possam 
proporcionar o devido retorno aos associados, com 
diminuição dos custos e transparência.

Destacamos a alteração do número máximo de 
integrantes do conselho fiscal. As cooperativas de gran-
de porte, com milhares de membros, poderão contar 
com maior número de conselheiros fiscais, superior aos 
três previstos atualmente, mas inferior a sete, o que 
contribuirá para sua melhor fiscalização e, por conse-
guinte, poderá diminuir seus custos. Cumpre destacar 
que, de modo semelhante, a Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, prevê que o conselho fiscal das 
sociedades anônimas será composto de, no mínimo, 
três e, no máximo, cinco membros, eleitos, em sua 
maioria, pelos acionistas controladores.

Além disso, a proposição prevê que os conse-
lheiros fiscais passariam a ter mandato não superior 
a quatro anos, com a renovação obrigatória de, no 
mínimo, um terço dos seus componentes. Essa regra 
já se encontra prevista na lei das cooperativas para a 
eleição dos diretores e dos conselheiros de adminis-
tração. De acordo com o autor do projeto, a uniformi-
zação dos critérios de eleição desses cargos contribui-
rá para reduzir os custos eleitorais suportados pelas 
cooperativas.

Cabe destacar, entretanto, que nos parece ex-
cessivo o prazo de até quatro anos. Pela regra atual, 
os conselheiros fiscais são eleitos anualmente e so-
mente é permitida a reeleição de um terço dos seus 
componentes. A nosso ver, a renovação anual do 
conselho fiscal é necessária para que os associados 
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acompanhem mais de perto a atuação do conselho e 
para que os conselheiros eleitos se empenhem ade-
quadamente no exame dos aspectos da legalidade e 
da regularidade dos atos de gestão. A eleição anual é 
a regra também vigente para os conselheiros fiscais 
das sociedades anônimas – § 5º do art. 161 da Lei nº 
6.404, de 1976.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, ju-
ridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, repre-
sentar aperfeiçoamento das regras que disciplinam as 
sociedades cooperativas, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, com a 
seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CRA

Dê-se ao caput do art. 56 da Lei nº 5.764, de 16 
de dezembro de 1971, nos termos do art. 2º do proje-
to, a seguinte redação:

Art. 56. A administração da sociedade 
será fiscalizada, assídua e minuciosamente, 
por um Conselho Fiscal, constituído de, no 
mínimo, três e, no máximo, sete membros efe-
tivos, com igual número de suplentes, todos 
associados eleitos anualmente pela assem-
bléia geral, sendo obrigatória a renovação de 
um terço de seus componentes.

 ...................................................... (NR)

Sala da Comissão. – Pedro Simon, Relator.
Despacho

PLC Nº 6, DE 2003

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2005, que “Cria no Senado Federal a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, altera a denominação 
e atribuições de comissões permanentes e dá outras 
providências”, e a comunicação desta Presidência feita 
ao Plenário na sessão de 3 de março de 2005.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimento 

Interno do Senado Federal, redistribuir o presente pro-
jeto de lei da Câmara às comissões de CRA/–/–.

Senado Federal, 16 de março de 2005. – Renan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Os Pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.034, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 146, de 2006 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 552, de 2006, da Comissão 

de Direitos Humanos e Legislação Participativa), que 
altera a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
para permitir a comercialização, por supermercados, 
de medicamentos cuja venda e dispensação não de-
pendam da apresentação de prescrição, cujo parecer 
foi lido anteriormente.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.036, de 
2006, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 (nº 
2.820/2000, na Casa de origem), que altera os arts. 
47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 
(dispõe sobre a administração e o conselho fiscal das 
sociedades cooperativas), cujo parecer foi lido ante-
riormente.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra à primeira oradora inscrita, a 
nobre Senadora Iris de Araújo.

S. Exª dispõe de até dez minutos para o seu pro-
nunciamento. 

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto a um assunto 
sobre o qual falei na semana passada. 

Considero inoportuna sob todos os aspectos a 
iniciativa do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 
propor a instalação de uma miniconstituinte exclusiva 
para empreender a reforma política, quando o País 
está em pleno processo eleitoral, em pleno calor da 
disputa, o que inviabiliza o debate imparcial de um 
projeto desse porte.

Há diversos aspectos a destacar. O mais grave: 
a inusitada proposta decepa a crescente movimenta-
ção de setores organizados da sociedade civil, que já 
vinham discutindo a Assembléia Nacional Constituin-
te Exclusiva, mas dentro de uma ampla dimensão, 
relacionada com a reforma geral das atuais leis que 
atrofiam o crescimento brasileiro e oferecem brechas 
para que proliferem os desvios e as irregularidades, 
os mesmos que inviabilizam as perspectivas de uma 
Nação livre das gritantes injustiças sociais que pena-
lizam o nosso sofrido povo.

Não é por acaso que a proposta tenha despertado, 
imediatamente, reações no mundo político e jurídico, 
que a adjetivaram como “inconstitucional”, “golpista” ou 
“chavista”. O debate se tornou maniqueísta, simplifi-
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cado, absolutamente centrado numa ótica legalista e 
burocrática e, mais uma vez, a Nação perde a chance 
de ir fundo nos seus problemas, de buscar soluções 
compatíveis com a extrema gravidade do momento 
em que vivemos.

O reducionismo que Lula impôs à proposta da 
Constituinte é, no todo, desalentador. Não se faz uma 
Assembléia Exclusiva apenas para debater uma re-
forma, no caso a política. Há questões da mesma ur-
gência e importância como as reformas previdenciária, 
tributária, trabalhista. Direcionar toda uma complexa 
eleição de integrantes da sociedade para um propó-
sito específico seria, sim, desperdício de tempo e de 
dinheiro.

O Presidente não entendeu que o conserto que 
as pessoas sérias deste País pregam é muito maior. 
Diz respeito à própria essência da vida nacional, infeliz-
mente corroída pelo descrédito que alguns impuseram 
ao Parlamento e aos demais Poderes.

Conforme já citei aqui, recente pesquisa CNT/Sen-
sus revelou a brutal perda de confiança da sociedade 
em suas principais instituições: 11,9% dos brasileiros 
confiariam na Justiça; 10,3% acreditam nos meios de 
comunicação; apenas 3,9% crêem no Governo Fede-
ral, enquanto que a credibilidade do Congresso Na-
cional se restringe a somente 0,4% dos consultados. 
É devastador!

Igualmente, também já destaquei aqui o propó-
sito de uma reforma ampla e geral nas leis! É impres-
cindível dar um basta à desumana sangria no bolso 
do povo: esta montanha de impostos ultrajantes que 
empobrece quem quer trabalhar e produzir, ao mes-
mo tempo em que proporciona lucros desmedidos 
às instituições financeiras. Ressaltamos também os 
crescentes índices de violência e de desemprego, que 
não cessam de acrescentar ainda mais infelicidade à 
nossa sociedade.

Dessa forma, Sr. Presidente, remendos numa 
Constituição que sequer foi totalmente regulamentada 
em nada contribuiriam para oferecer alternativas re-
almente consistentes na construção do País com que 
de fato sonhamos. Foi nesse sentido que importantes 
entidades da sociedade civil iniciaram o debate sobre 
a Constituinte Exclusiva, cujo caráter seria totalmente 
legal, na medida em que se tornaria realidade apenas 
se aprovada por uma consulta pública, um plebiscito ou 
referendo popular. E mais: o debate sobre sua viabilida-
de só aconteceria com o Congresso Nacional renovado 
em 2007, e este poderia ou não aprová-la.

Pela proposta apresentada pelo jurista Ives Gan-
dra da Silva Martins, reafirmada semana passada em 
entrevista à Agência Brasil, a idéia da composição 
seria de representantes da sociedade que não tives-

sem o propósito de seguir carreira política, sendo que 
o número de candidatos eleitos seria rigorosamente 
igual ao de Parlamentares que hoje representam seus 
Estados no Congresso Nacional.

No original, a proposta, feita por expoentes da 
sociedade civil, seguiria o figurino das experiências de 
outras nações que produziram constituições consis-
tentes e duradouras, vencendo injustiças e edificando 
progresso. O caráter “exclusivo” dessa Constituinte, que 
funcionaria paralela ao Congresso Nacional, visaria 
tão-somente à sua independência e à vasta especia-
lidade dos componentes! Só assim iríamos fundo nas 
questões a serem mudadas – e que muitos não que-
rem que sejam mudadas!

Ao reduzir a Constituinte exclusiva à reforma po-
lítica, o Presidente despertou a suspeita de que estaria 
articulando algo relacionado à sua própria manutenção 
no poder, mas, nesse aspecto, é preciso justiça: trata-se 
de evidente exagero – próprio desse eterno jogo entre 
Governo e Oposição, prática que tanto contribui para o 
nosso atraso... Entretanto, o Brasil é assim mesmo: a 
precária receptividade em importantes setores jurídi-
cos à proposta de miniconstituinte do Presidente e os 
fortes adjetivos utilizados para caracterizá-la fizeram 
com que antigos defensores da autêntica Assembléia 
exclusiva recuassem.

Anteontem, o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil rejeitou a proposta por meio de 
nota. O Presidente da entidade, Roberto Busato, afir-
mou: “Constituinte – plena ou parcial, exclusiva ou de-
rivada – só se justifica quando há ruptura institucional”, 
o que não é o caso. Bom lembrar que, há exatamente 
um ano, Busato defendeu a convocação da Assem-
bléia Constituinte, que funcionaria de forma paralela ao 
Congresso Nacional, observando então: “Experiências 
anteriores de Congresso-Constituinte têm se mostrado 
nefastas ao País, pois não fundam uma nova ordem: 
apenas remendam a anterior, frustrando o sentimento 
de mudança e renovação”.

Srªs e Srs. Senadores, reafirmando a coerência 
– da qual não pretendo nunca abrir mão!! –, quero fi-
nalizar, dizendo que o Brasil necessita, sim, passar 
por uma mudança ampla e profunda, de fato, por uma 
“refundação” como, antes, disse o próprio Presidente 
da OAB.

Nosso problema central é o atual método de 
exercício da política, que tem sido inconveniente aos 
propósitos maiores a Nação. Em nome da próxima 
disputa, da próxima vitória, perpetuam-se práticas que 
impedem os verdadeiros avanços:

– corporações não abrem mão dos privilégios de 
seus associados;
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– setores da economia que lucram, não repartem 
o fruto por meio de investimentos na produção; 

– a forte burocracia, encastelada nas estrutu-
ras de poder, resguarda a ferro e fogo suas benesses 
– fonte das gritantes irregularidades que escandali-
zam o País;

– e os partidos não querem ceder, um só milíme-
tro, da fatia de domínio conquistada.

E, até que saia às ruas, a voz do povo e de suas 
organizações não chega a incomodar os ouvidos dos 
que podem modificar o curso dos acontecimentos.

Há muita gente a clamar por justiça e direitos: di-
reito dado por lei, mas negado na prática, no cotidiano 
das multidões que clamam pelo emprego, no dia-a-dia 
das crianças que esperam pelo leite e na dor das mães 
de família que choram a perda dos filhos, no esplendor 
da violência transformada em guerra urbana.

Enquanto as instituições não forem ordenadas, de 
forma que impeçam a sangria dos recursos públicos, 
derramados pelo mesmo ralo onde jorram mensalões 
e sanguessugas, o País continuará assim: em sede 
permanente de justiça e de verdade.

Uma Assembléia Nacional Constituinte exclusiva, 
a partir de 2007, eleita democraticamente pelo voto 
popular, longe das paixões ideológicas, fundamentada 
apenas no ideal de servir à Nação, seria, sim, o primeiro 
passo para grandes transformações, capazes de mol-
dar um País progressista, avançado, calcado na ética 
e que, de fato, faça valer o amor ao próximo.

Se a proposta se torna impraticável agora, vere-
mos o melhor momento de retomá-la, porque jamais 
desistiremos deste sonho chamado Brasil!!! 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – A Senadora Iris de Araújo falou por cessão do 
Senador Roberto Saturnino.

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Cavalcanti, do Estado da Paraíba.

S. Exª dispõe de até dez minutos.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago hoje um tema 
de extrema importância para meu Estado, Paraíba, no 
tocante a seu futuro e ao da sua economia.

A economia da Paraíba, no presente momento, 
está extremamente fragilizada, pois faltam oportuni-
dades, e há extrema necessidade de projetos estru-
turantes.

Em nossa situação atual, o setor primário é in-
cipiente, baseado fundamentalmente na produção de 
cana-de-açúcar, de algodão e de abacaxi e na pecu-
ária, principalmente na ovinocultura.

No setor secundário, há ênfase na manufatura, na 
área têxtil, nos fios. A base da origem da matéria-pri-
ma são os calcários, com cerâmica e com fábricas de 
cimento, e há algumas atividades voltadas à produção 
de plásticos, sem uma vocação específica.

O setor terciário não traz novidade. Os maiores 
contribuintes do ICMS da Paraíba baseiam-se em de-
rivados de petróleo, em combustíveis ou em impostos 
cobrados referentes à telefonia, à energia, e não, ba-
sicamente, em uma pujança de seu comércio.

Diferenças podem ser encontradas entre a Paraí-
ba e os Estados vizinhos que têm similaridade geográ-
fica, como Pernambuco. O Estado de Pernambuco traz 
um diferencial, pois tem um pólo industrial tradicional 
consolidado, tem esperanças de ver implantada uma 
refinaria de petróleo, tem o Porto de Suape, tem o pólo 
de fruticultura de Petrolina, tem um estaleiro de porte 
internacional que está sendo implantado, tem turismo 
consolidado. Portanto, Pernambuco tem uma presença 
econômica bastante forte, com expectativa de futuro.

A situação do Ceará é semelhante, pois também 
tem um pólo industrial bastante forte, consolidado. Na-
quele Estado, há o Complexo Industrial e Portuário 
do Pecém, um pólo estruturante. A Petrobras está fa-
zendo investimentos significativos no Ceará. O Esta-
do tem o projeto do Gasfor II e a Lubinor, que é uma 
fábrica de asfalto. Fortes investimentos estão sendo 
feitos no Estado, o que é muito bom para o Nordeste. 
Parabenizo o Ceará! Há também uma infra-estrutura 
de turismo bastante forte. Portanto, o Ceará consegue 
navegar em direção ao futuro com muita tranqüilidade 
e com perspectivas.

O Rio Grande do Norte, nosso vizinho ao norte, 
tem forte produção de petróleo, de gás natural e de sal, 
uma fruticultura bastante consolidada, carcinocultura, 
e o turismo está bastante evoluído. Também é um Es-
tado que evolui de forma significativa e que caminha 
para ter um futuro assegurado.

Na Paraíba, não existe um projeto estruturante 
do Governo Federal. A Transnordestina não passa pela 
Paraíba. O único projeto estruturante que está previsto, 
mas que é que uma frustração nordestina e, portanto, 
paraibana, é a transposição do rio São Francisco, que 
beneficiaria os Estados da Paraíba, do Ceará, do Rio 
Grande do Norte e de Pernambuco. Mas, até hoje, o 
projeto não saiu do papel, e não me cabe avaliar as 
razões. Porém, a transposição é o único projeto estru-
turante que atingiria, entre outros Estados, a Paraíba. 
Mesmo assim, nada ocorre naquele Estado.

Eu queria falar um pouco agora sobre um fato 
extremamente pitoresco, curioso, que é a história do 
petróleo na Paraíba. Até hoje, não foi investido nenhum 
centavo da Petrobras no nosso Estado. O descobridor 
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de petróleo na Paraíba, por incrível que pareça, Srªs e 
Srs. Senadores, foi um agricultor chamado Crisogomio 
Estrela, vulgo Gangão. Ele procurava água para dar de 
beber ao seu rebanho, nas intempéries da seca – ten-
tava fazer, de forma rudimentar, um poço para captar 
água –, quando, coincidentemente, não encontrou o 
que queria, mas encontrou petróleo. Isso lembra os 
velhos tempos do Texas, da colonização americana, 
quando se furava o solo e se encontrava petróleo. Exa-
tamente dessa forma aconteceu. Não foi a Petrobras, 
não foi nenhum estudo científico, e, sim, um simples 
agricultor que, tentando obter água, encontrou petróleo. 
Só que ele conseguiu um produto que não atende às 
suas necessidades, mas que custa US$77 o barril, a 
preço de hoje no mercado internacional.

A bacia do Rio do Peixe, que se interliga com a 
área de petróleo de Mossoró, está exatamente na re-
gião de Sousa, que fica no interior da Paraíba. As pers-
pectivas de produção na bacia do Rio do Peixe – uma 
bacia terrestre, uma bacia inteiramente identificada, 
inteiramente configurada – não tiveram, até hoje, as 
atenções necessárias por parte da Petrobras.

Uma outra bacia que foi prospectada, nesse caso, 
pela Petrobras foi a bacia Pernambuco-Paraíba. Esta, 
sim, é marítima. Conforme estudos feitos pela Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Norte e por empre-
sas de consultoria, configura-se como uma das mais 
promissoras bacias petrolíferas da nossa região.

Vem aí a geração de expectativas! V. Exª sabe, 
Senador Marcos Guerra, com sua experiência em-
presarial, que um Estado e uma Nação vivem de ex-
pectativas. Quando as expectativas são otimistas, há 
crescimento econômico, há pujança econômica. Então, 
nós, na Paraíba, ficamos frustrados por expectativas 
geradas no sentido de que, finalmente, haveria algo 
de positivo no nosso Estado.

As pesquisas da Petrobras e as realizadas na área 
datam de 2002, de 2003. Trezentas amostras de solo 
da região de Sousa configuraram-se como potencial-
mente ricas em petróleo. E é bom que se frise que ali 
o petróleo tem características de petróleo leve, que é 
aquele com o qual se obtém um preço ainda melhor.

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP) estava decidida a incluir o 
Nordeste nas suas próximas licitações. E, assim, a 
Paraíba contava com isso.

A Consultoria Legislativa do Senado me propor-
cionou um dos maiores enriquecimentos da minha ex-
periência nesta Casa. Faço questão de frisar o nível e 
a qualidade técnica dos membros dessa Consultoria. 
Tive oportunidade de conversar com Paulo César Ri-
beiro Lima – ex-membro da Petrobrás e, hoje, mem-
bro desta Casa –, que, inclusive, coincidentemente, 

foi quem batizou a empresa com o nome de Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 
Ele foi um colaborador nosso. Portanto, estou bastante 
fundamentado em relação àquilo que abordo.

As expectativas geradas na Paraíba foram ainda 
maiores. A própria ANP, no início deste ano, em feve-
reiro, por meio de um jornal de extraordinária credibili-
dade, o Jornal do Brasil, trouxe matéria que abrangeu 
uma página com a seguinte manchete: “Petróleo com 
sotaque”. Mentira! Petróleo sem sotaque, na verdade. 
V. Exªs vão ver mais na frente!

Aqui, estão os pontos a serem licitados, pontos 
nos quais a ANP ia atuar: as bacias petrolíferas do 
Estado de Pernambuco e da Paraíba. E há um deta-
lhe: dimensiona seus valores. Faz estimativas de 15 
mil barris e – atenção! – dá ênfase ao fato de que o 
óleo é leve.

Outro jornal, na mesma data, 9 de fevereiro, 
Gazeta Mercantil, também extraordinário, com foco 
e ênfase na área econômica, também traz toda uma 
página na qual estão situados os estudos e as pers-
pectivas da prospecção de petróleo nos Estados de 
Pernambuco e da Paraíba.

A expectativa que ocorreu nos dois Estados do 
Nordeste teve como fonte de informação a própria 
ANP.

Nós, nordestinos da Paraíba e de Pernambuco, 
fomos surpreendidos, no início desta semana, na últi-
ma segunda-feira, com a Oitava Rodada de Licitação 
dos Blocos Exploratórios da ANP. A Resolução nº 3, 
de 18 de maio, do Conselho Nacional de Política Ener-
gética (CNPE) publicou, no Diário Oficial da União, 
no dia 2 de agosto de 2006, que a ênfase seria dada 
em gás natural e em óleo leve, que, segundo os pró-
prios jornais e a própria ANP, eram os olhos da bacia 
Pernambuco–Paraíba. Seriam incluídos 284 blocos 
de 14 setores, e estaria excluído o bloco Pernambu-
co–Paraíba.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – V. Exª me con-
cede um aparte, nobre Senador Roberto Cavalcanti?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) 
– Pois não, Senador. É uma honra!

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – V. Exª lembra, com muita propriedade, que 
a decisão da ANP frustrou muito todos nós, parai-
banos e pernambucanos. Isso me faz recordar uma 
frase, sempre repetida, de autoria do Embaixador 
Roberto Campos. Ele disse certa feita: “Nada pior do 
que a reversão de expectativas”. Houve uma grande 
reversão de expectativas, o que significa a morte da 
esperança, porque, depois de um trabalho muito con-
sistente e articulado feito pelos Estados da Paraíba e 
de Pernambuco, por meio, inclusive, de suas respec-
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tivas lideranças políticas, ficou acertado que seriam 
licitadas áreas para prospecção no território dos dois 
Estados. Mesmo porque, como certa feita já tivemos 
oportunidade de conversar sobre o tema, sabemos que 
há petróleo na Bahia, em Sergipe, em Alagoas e, tam-
bém, no Rio Grande do Norte. Sabemos que os limites 
políticos não são coincidentes com os mineralógicos, 
o que significa dizer que é pouco crível que haja pe-
tróleo nos Estados vizinhos e que não existam reser-
vas de igual sorte nos territórios dos nossos Estados. 
Está comprovado também que é tudo uma bacia só. 
Até para aqueles que defendem a teoria de Wegener, 
no sentido de que os continentes americano e africano 
foram um só, fica mais uma vez claro que realmente 
a lógica aponta para que houvesse resultados positi-
vos nos estudos que seriam realizados. Daí por que 
V. Exª chama a atenção, com propriedade, para o fato 
de que houve uma reversão de expectativa surpreen-
dente nos dois Estados, que está repercutindo muito, 
inclusive na mídia, na imprensa de modo geral. Espe-
ro que a ANP reveja tal medida, mesmo porque isso 
não foi adotado senão mediante prévios e adequados 
estudos, feitos com a participação de ambos os Esta-
dos da Federação brasileira. Cumprimento V. Exª por 
tratar desse assunto hoje, nesta Casa.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) 
– Agradeço a V. Exª o aparte. Reforço, no aspecto da 
Paraíba e de Pernambuco, que é muito importante, 
dentro da expectativa econômica, haver uma primeira 
ocorrência de petróleo no Estado.

Repetindo, foram incluídos 284 blocos. A minha 
pergunta é: por que não incluir mais um? Isso repre-
sentaria, em nível matemático, em percentual, 0,0035% 
dessa licitação.

Procurei o Diretor-Geral da ANP, Haroldo Lima, no 
Rio de Janeiro, na última segunda-feira, e ele alegou 
que os motivos técnicos eram que a primeira fase das 
licitações, que ele chamou de primeiro momento, era 
composta por estudos encaminhados ao Conselho de 
forma ainda embrionária. No segundo momento, que 
era o da decisão, haveria definições, obedecendo-se 
a critérios técnicos e de mercado. Ocorre que, nesse 
espaço entre o primeiro momento e o segundo, houve 
o evento do gás da Bolívia, tão conhecido. Isso fez com 
que o Conselho adotasse o critério de prioridade para o 
gás natural e para o petróleo leve, o qual, lembro mais 
uma vez, foi citado, nas notícias do começo do ano, 
cuja fonte é a própria Agência Nacional do Petróleo, 
como aquele possível de ser encontrado na bacia de 
Pernambuco/Paraíba.

O foco da Oitava Rodada de Licitação passou a 
ser o gás natural. A pergunta é: o que causaria a Es-

tados como a Paraíba e Pernambuco o acréscimo de 
mais um poço aos 284 poços?

Sou empresário, sei respeitar pareceres técni-
cos, sei o que são prioridades, mas não me convence 
a desculpa de que o acréscimo de mais uma bacia, 
como essa de Pernambuco e da Paraíba, poderia 
causar qualquer transtorno. Isso poderia, sim, de for-
ma inversa, gerar para cada um desses Estados uma 
expectativa fantástica.

Para finalizar, Sr. Presidente, a minha conclusão 
é a de que devemos conclamar as Bancadas de Per-
nambuco e da Paraíba a se juntarem neste momen-
to difícil, em que, entendo, a preocupação maior é a 
política, mas em que é preciso que se tenha atenção 
com os focos econômico e empresarial.

Conclamo os Governadores Cássio Cunha Lima, 
da Paraíba, e José Mendonça Filho, de Pernambuco, 
para se acostarem. Os dois estão em campanha, mas 
é preciso que aproveitem este momento, porque ele 
é único. Se não o conseguirmos agora – a licitação 
será aberta no dia 28 ou 29 de novembro próximo 
–, só teremos outra oportunidade daqui a um ano, o 
que, economicamente, é muito para um Estado como 
o da Paraíba.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, era o que 
eu tinha a dizer a V. Exªs, torcendo para que Paraíba e 
Pernambuco sejam novamente incluídos nessa licitação 
que deverá ser feita no próximo mês de novembro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – A Presidência deseja sucesso aos dois Esta-
dos citados, Paraíba e Pernambuco.

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Ma-
ciel, do PFL de Pernambuco.

S. Exª dispõe de até 10 minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente da sessão, nobre Senador Marcos Guerra, ilus-
tre representante do Espírito Santo nesta Casa, Sras 
e Srs. Senadores, como se sabe, redistribuir de forma 
justa os recursos gerados pela sociedade continua a 
ser o maior desafio da política. A suposição de que o 
poder do Estado é capaz de superá-lo tem sido, até 
hoje, a maior utopia de todas as ideologias. Talvez por 
isso seja tão recorrente, na esfera do pensamento 
político, afirmações como o fim da ideologia, feita por 
Daniel Bell no passado, ou até o fim da história, como 
sugeriu recentemente o polêmico Francis Fukuyama. 
Aliás, acredito que Fukuyama, certamente, não está 
mais interessado em reeditar a sua talvez primeira 
grande obra, que teve o título de O Fim da História e 
o Último Homem.
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Se a escolha racional fosse com fundamento de 
todas as decisões políticas, teríamos atingido a con-
dição do Estado ideal, imaginado por Platão em sua 
obra A República. 

A despeito de todos os avanços da ciência virem 
se acelerando, na medida em que progride a dissemi-
nação do conhecimento, nenhum Estado conseguiu, 
por exemplo, assegurar o pleno emprego, por mais 
que seja esse o maior empenho de todos os sistemas 
políticos e plataforma de candidatos. 

A dificuldade, embora política e economia sejam 
campos cada vez mais interdependentes, é tratar-se 
de duas esferas de atuação distintas. A diferença é que 
medidas irracionais na economia levam, fatalmente, ao 
fracasso. Na política, lamentavelmente, podem levar 
ao sucesso, embora de curto prazo. 

O empecilho de se conseguirem resultados eco-
nômicos com decisões políticas reside na circunstância, 
por todos reconhecida, de que o Estado é capaz de 
redistribuir, mas não de gerar riquezas, conquanto seja 
pródigo, muitas vezes, em aumentar despesas. 

As políticas que visam a abrandar as diferenças 
sociais são o recurso imemorial utilizado na busca de 
conciliarmos os ideais de liberdade com as aspirações 
de igualdade. O inconveniente é que o uso de medidas 
compensatórias termina sendo, porém, invariavelmente 
discriminatório. A discriminação consiste em dar aos 
benefícios concedidos pelo Estado o caráter de con-
descendência patrimonialista do poder e não o des-
frute de uma prerrogativa a que todo cidadão deveria 
ter direito, quando as carências de que foi vítima não 
lhe garantiram igualdade de oportunidades.

O direito ao trabalho dignamente remunerado 
continua sendo, portanto, a forma mais democrática 
de se garantir a sobrevivência de todos, sem discri-
minação. 

Nenhuma política social tem sido mais eficiente, 
mais justa e de maior repercussão nas sociedades 
contemporâneas do que as previdenciárias. Elas vi-
sam a garantir não só a fruição de uma sobrevivência 
digna ao fim da vida útil e produtiva dos cidadãos, mas 
também a superação das incertezas decorrentes das 
doenças que exigem cuidado maior e que são mais 
onerosas. 

Os sistemas previdenciários, dotados de maior 
grau de eficácia, tornaram-se o recurso político mais 
racional e o benefício econômico mais justo, no ideal 
de se conseguir disseminar, de forma tanto quanto 
igualitária, os benefícios coletivos gerados pela socie-
dade e redistribuídos pelo Estado.

A mudança do paradigma demográfico do mun-
do contemporâneo, no entanto, vem pondo em risco 

os modelos previdenciários existentes na maior parte 
do mundo. 

Na década de 60 do Século XX, o francês Jac-
ques Lambert, no livro que se tornou símbolo de sua 
especialidade – Os Dois Brasis –, chamou a atenção 
para o fato de que as diferenças que separam a França 
do Brasil decorriam de circunstância de que, em seu 
país, a renda de três franceses devia sustentar dois 
outros abaixo da idade produtiva, enquanto, no Brasil, 
a equação era exatamente inversa: cada dois brasilei-
ros em idade produtiva tinham o encargo de suprir a 
necessidade de três outros demandantes de serviços 
públicos que ainda não tinham condições de entrar no 
mercado de trabalho. 

Sr. Presidente, outra inovação social tão impor-
tante quanto à Previdência consistiu na instituição do 
seguro-desemprego como instrumento indispensável 
para aumentar a garantia de sobrevivência condigna, 
quando condições adversas do mercado o tornam re-
cessivo, setorial ou temporalmente. É o que estamos 
vendo no Brasil neste instante: altas taxas de desem-
prego, exigindo, conseqüentemente, a utilização do 
recurso ao seguro-desemprego. 

Dotar o País de um sistema previdenciário eco-
nomicamente equilibrado e de um mecanismo de con-
cessão de seguro-desemprego politicamente eficiente 
e imune a formulas e violações de toda ordem é nos-
so maior desafio. E a primeira medida para se atingir 
esse objetivo consiste em dar transparência a essas 
instituições de tanta e tão significativa relevância para 
a paz e estabilidade sociais. Para tanto, Sr. Presidente, 
faz-se indispensável separar o benefício previdenciário, 
baseado em contribuições solidárias de empregados, 
empregadores e sociedade, como em toda parte, do 
que é política compensatória não-contributiva, para 
atender aos excluídos do mercado de trabalho, en-
quanto não atingirmos níveis de empregos que pos-
sam dispensá-lo. 

A propósito, a Previdência – é bom lembrar – tem 
sido, em todo o mundo, o fator mais decisivo para a 
justiça social e a eliminação da pobreza. 

Tanto no que respeita aos cidadãos ativos, por 
ser sinal do nível de emprego de cada país, como 
também em relação aos inativos que, de outra forma, 
não teriam meios de sobrevivência, quando atingem 
o fim da idade produtiva. Aliás, tal ocorre também no 
Brasil, pois, segundo estudo do IPEA, divulgado pela 
Folha de S.Paulo, edição de 02 de julho de 2006, em 
matéria assinada por Marta Salomon, que “

“(...) os benefícios pagos a idosos e deficientes 
e as aposentadorias e pensões vinculadas ao salário 
mínimo contribuíram mais que o Bolsa-Família para a 
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redução da pobreza no País no ano de 2004” [que é 
justamente o ano em que foi estudado pelo IPEA] 

“Sem o conjunto desses três programas, a pro-
porção de pobres teria alcançado 38% da população 
naquele ano, sete pontos percentuais acima dos 31% 
registrados oficialmente(...). 

Desses sete pontos, cinco são atribuídos aos be-
nefícios ligados ao mínimo e dois ao Bolsa-Família e 
ao benefício específico a idosos e deficientes”.

Por aí se vê, Sr. Presidente, a importância que os 
programas previdenciários têm na redução da pobreza 
em nosso País e quanto eles são relevantes por serem 
benefícios continuados e, conseqüentemente, garanti-
rem a estabilidade da família beneficiada.

Sr. Presidente, os superávits do nosso sistema 
previdenciário, contudo – é bom lembrar –, serviram 
a todas as necessidades de muitos governos. Só não 
se destinaram a formar aquilo que é fundamental: as 
reservas técnicas necessárias para compensar os de-
sequilíbrios sazonais decorrentes de nossa instabilidade 
econômica e de nossas turbulências políticas. É certo 
que, graças ao Plano Real, a instabilidade econômi-
ca desapareceu – e espero que possamos continuar 
avançando nesse campo –, e também as turbulências 
políticas, hoje, estão mais reduzidas, sobretudo após 
a consolidação da democracia através da Constituição 
de 1988. De toda maneira, Sr. Presidente, falta-nos vi-
são de Estado e concepção estratégica na condução 
de nossas políticas sociais, abastecidas, na maioria 
das vezes, pelos recursos fáceis da demagogia, do 
patrimonialismo.

As sucessivas constituições sob as quais temos 
vivido nos últimos cem anos têm sido eficientes em 
distribuir benesses e promessas e atender a deman-
das de alguns contra as de todos, raiz de todas as 
modalidades do arraigado corporativismo brasileiro. Só 
não tem servido para alçar os recursos gerados pela 
sociedade, conforme correta prescrição de Ferdinand 
Lassale: “a cada um segundo suas necessidades e de 
acordo com suas possibilidades”.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Agradeço a V. Exª o tempo que me destinou.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – 

ES) – Concedo a palavra ao próximo orador, Senador 
Alvaro Dias, do PSDB do Paraná. 

S. Exª dispõe de até dez minutos para seu pro-
nunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS NA SES-
SÃO DO DIA 9 DE AGOSTO, DE 2006, QUE, 
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Marcos Guerra, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido, na forma regimental.

Com a palavra, pela Liderança do PFL, o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães. Em seguida, falarão os 
Senadores Marcos Guerra e Eduardo Azeredo.

Peço desculpas ao Senador Marcos Guerra, por-
que o Senador Antonio Carlos Magalhães estava ins-
crito como Líder.

V. Exª já está inscrito, Senador Marcos Guerra. 
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Estou 

inscrito, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Depois do Senador Eduardo Azeredo, será V. Exª, 
com toda a simpatia dos baianos por adoção.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero dirigir-me a V. Exª e à Casa para 
demonstrar, mais uma vez, como acaba de demonstrar 
o Senador Alvaro Dias, a situação terrível que o País 
atravessa. O Presidente, burlando a lei eleitoral, faz a 
cada dia um comício, ou no Planalto ou na Caixa Eco-
nômica, e explora sem explicar as causas graves que 
certamente ele vai explicar no programa da Globo, no 
qual ele já leva vantagem, pois vai fazer o programa no 
Palácio onde reside. Essa é uma maneira de impedir 
que seja feito o mesmo tipo de perguntas que fizeram 
ao nosso querido candidato Geraldo Alckmin. 

Mas quero chamar a atenção para a manchete 
do jornal O Globo, que respeito e por cujos dirigentes 
e redatores tenho o maior apreço. Há uma manchete 
que precisa ser pelo menos retificada, Sr. Presidente: 
“SP mantém indulto a 11 mil presos apesar de aten-
tados”. Aqui está a manchete.

Ora, Sr. Presidente, São Paulo não dá indulto. 
Quem dá indulto é o Presidente Lula e o meu amigo 
Márcio Thomaz Bastos. Tenham paciência! Não vamos 
desviar as coisas, como, infelizmente, uma parte da 
imprensa está fazendo.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que, se es-
ses indultos forem assinados, o serão pelo Dr. Lula, 
acolitado pelo meu prezado amigo Ministro Márcio 
Thomaz Bastos. Aliás, como gosto muito do Márcio, 
estimaria dizer que essa constituinte que está aí – al-
gumas figuras ilustres foram favoráveis a esse golpe, 
mas felizmente a Ordem dos Advogados já foi contra 
– deve ter um pouco do meu amigo Márcio Thomaz 
Bastos. Ele foi presidente da Ordem e não apareceu 
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na reunião. Evidentemente, se não houvesse nada, ele 
apareceria, normalmente, com outros presidentes da 
Ordem dos Advogados. Ele não apareceu, e habilida-
de e inteligência ninguém lhe nega, principalmente eu, 
que o conheço bastante. De modo que essa constituin-
te golpista foi repelida por quase todos os advogados 
do Brasil e veementemente repelida pelo Dr. Busato, 
presidente da Ordem dos Advogados. 

Conseqüentemente, aqueles que foram ao Pa-
lácio – sem comunicar à Ordem –, atendendo a um 
pedido de Sua Excelência o Presidente da República, 
para preparar um minigolpe... Há os grandes golpes, 
que são os que conhecemos: valerioduto, mensalão, 
sanguessugas ou, então, Gamecorp. 

Ele, aliás, terá oportunidade, nesse programa da 
Globo, preliminar dos programas oficiais que aconte-
cerão a partir de 15 de agosto, de explicar os R$15 
milhões que seu filho Fábio recebeu da Telemar; terá 
de explicar se sabia ou não do mensalão; terá de ex-
plicar se sabia ou não do valerioduto.

Ele já disse que sabia, já negou. Conseqüen-
temente, chegou a hora de a Globo perguntar so-
bre valerioduto, mensalão, sanguessugas, Humberto 
Costa, vampiro – o vampiro que é candidato em Per-
nambuco. 

Tudo isso, evidentemente, vai ser objeto – tenho 
certeza – da argüição de William Bonner e Fátima 
Bernardes.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pois não.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, lamentavelmente, hoje tomamos 
conhecimento, pela imprensa, de que o Planalto está 
condicionando que só poderá haver uma pergunta so-
bre corrupção; que não poderá ser feita mais de uma 
pergunta ao Presidente sobre todos os escândalos de 
que a Nação tomou conhecimento e que V. Exª está 
relembrando – e o faz muito bem – para todo o Brasil. 
Mas o Presidente está condicionando que só poderá 
ser feita uma pergunta, ou seja, que ele quer respon-
der a uma única pergunta e, com isso, limitar as expli-
cações que deve ao cidadão brasileiro.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não tenho a menor dúvida de que ele seja 
capaz de fazer essa proposta. Mas, desde o tempo 
de Roberto Marinho, meu fraternal amigo, e pela li-
nha dos seus filhos, não acredito que ele terá êxito 
na sua proposta. 

Também ao debate da Bandeirantes ele já disse 
que não vai. Se a Bandeirantes não deixar uma cadeira 
vazia, mostrando que ali seria o lugar do Presidente, 

entendo que nenhum dos candidatos deveria compa-
recer. Se a emissora deixar vazia a cadeira dele, acho 
que todos devem comparecer. Mas, se não for para 
deixar, é melhor que ninguém compareça, porque a 
mentira oficial, gasta com publicidade milionária... Por 
falar em publicidade milionária, V. Exª, Sr. Presidente 
– parece-me que já o fez, mas não vi –, tem de ba-
ter o mea-culpa. V. Exª quase nos leva – um homem 
sério, digno, correto e meu amigo, como V. Exª –, por 
falta de informação, a pagar R$5,6 bilhões para a Pe-
trobras gastar na campanha, porque, escolhidos os 
estaleiros que iam fazer a construção, os estaleiros 
iam fazer seu mensalão, para jogar na campanha de 
Jaques Wagner e dos demais candidatos. Evidente-
mente, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não sei se a Mesa pode manifestar-se a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – A Mesa infelizmente não pode debater.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não vou debater. V. Exª tem razão, não vou discu-
tir. O Senador César Borges, da Bahia, alertou-me, e 
pedi que houvesse vista coletiva para estudo, porque 
realmente me baseei em uma coisa que considero 
importante: a recuperação dos estaleiros, com a qual 
se criarão 20 mil empregos, sem prejuízo da fiscaliza-
ção permanente do Tribunal de Contas. Tratava-se da 
possibilidade do aumento da dívida e não de facilitar 
os empréstimos; não se discutiram os empréstimos, 
mas sim o aumento da dívida.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mas por que, Sr. Presidente, só na véspera da 
eleição, essa idéia de estaleiro, de Camargo Corrêa 
e outras firmas?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mas sou submisso à discussão. O Senador César 
Borges é testemunha e pode...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – É muita coincidência só vir querer fazer esta-
leiro com cinco bilhões e tanto na véspera da eleição, 
quando se sabe que a Petrobras é um duto especial 
para dar dinheiro aos petistas. Evidentemente que V. 
Exª, um dos homens mais hábeis e inteligentes que 
conheço, vai reparar isso, e, se formos discutir esse 
assunto, será depois da eleição, porque estarei aqui 
vigilante, impedindo que essa votação se faça. Faço 
isso por um dever moral e por um dever de Senador 
que quer vir toda semana, como estou hoje aqui, con-
tar à Nação o Governo do Lula. O Governo do Lula é 
o que há de mais grave moralmente no País em todos 
os tempos. Há quem tenha saudade de Collor! Veja V. 
Exª a que ponto chegamos!
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O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com muito prazer.

O Sr. José Jorge (PFL – PI) – Senador Antonio 
Carlos, a cada dia aparece um fato novo em relação a 
esse Governo do Presidente Lula. No final da semana 
passada, apareceu um fato novo em relação a essa 
CPMI dos Sanguessugas: a questão dos ônibus para 
inclusão digital. Ora, o que seria um ônibus para inclu-
são digital? Era comprar um ônibus para nele colocar, 
Senador César Borges, 12 computadores para, então, 
dar aulas de informática. Ora, ônibus, Kombi ou outro 
veículo equivalente normalmente para questões que 
duram pouco tempo. Por exemplo: pode-se colocar 
um ônibus para fazer exame oftalmológico, pode-se 
usar um ônibus para tirar sangue para ver se a pes-
soa é diabética ou para uso odontológico; pode-se fa-
zer também uma biblioteca parando em frente a uma 
escola que não possui biblioteca. São coisas assim. 
Agora, ensinar Informática é, na realidade, uma coisa 
que demora muito, quer dizer, o curso de informática 
demora cerca de 90 ou 180 dias. Então o ônibus vai 
ficar parado por 90 ou 180 dias. Esse é um programa, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que, ao contrário 
do da ambulância....

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – E é ônibus velho!

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Ônibus velho. Mas 
mesmo que fosse novo. Esse é um programa feito para 
que alguém “coma” dinheiro. Faz lembrar aquela frase 
do antigo Ministro Mário Henrique Simonsen, que dizia 
assim: “Há programas que para o Governo é melhor 
pagar a comissão e não fazer aquilo que está previsto”. 
Este é um caso típico. Lembro-me que quando eu era 
Secretário da Educação em Pernambuco – já o fui por 
duas vezes – sempre aparecia gente querendo vender 
ônibus para dar algum tipo de curso. Aí eu sempre dizia 
o seguinte: “Olhe, meu filho, eu tenho aqui mil escolas, 
todas paradas, e não conseguimos administrar direito; 
tem sempre uma com um problema, outra, com outro. 
Imagine 20 escolas andando por todo o Estado! Pode 
acontecer de o ônibus bater, ou o motorista adoecer 
ou atropelar alguém, ou mesmo o ônibus quebrar. 
Quer dizer, é uma coisa que não é prática e não deve 
funcionar”. Penso que este é o tipo programa que tem 
de ter uma ampla investigação, porque todo o cheiro 
disso é mal, cheira mal, uma vez que não tem lógica 
montar-se um curso de informática dentro de um ôni-
bus. É inédito! Inclusive há ONGs, há instituições que 
fazem programa de inclusão digital, mas nenhuma faz 
em ônibus. O cidadão leva o computador numa sala 
e ensina dentro daquela sala, enquanto houver aluno. 
Quando não houver mais aluno, ele tira os computa-

dores e vai para outro local, e bota os computadores 
numa Kombi, que dá para carregá-los de um lugar para 
outro de três em três meses, de seis em seis meses. 
Então, essa questão da inclusão digital por meio de 
ônibus é mais grave do que a questão da ambulância e 
deve ser investigada a fundo. Porque aí deve ter muito 
problema realmente. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Essa investigação, V. Exª tem toda razão, tem 
de ser feita a fundo para desmoralizar, mais uma vez, 
outro setor de ciência e tecnologia deste Governo. 
Quando eu digo que em qualquer parte que se olhar 
este Governo vai-se encontrar coisas graves, eu não 
estou mentindo; estou dizendo a pura verdade. 

Agora, infelizmente, nem sempre acreditam. Mas 
seja como for, eu que já mostrei a manchete de O Glo-
bo, vou mostrar outra manchete real: “Desemprego no 
País é o dobro do oficial”. E eles dizem aqui com uma 
coragem danada, a Líder, os Líderes, enfim, os poucos 
que aparecem aqui – vamos ser francos – eles estão 
acanhados. A Bancada do PT é muito acanhada com 
o Lula; mesmo ele subindo em pesquisa, eles têm aca-
nhamento de defender o Presidente da República. 

Desemprego é o dobro! E não está só nisto aqui: 
“Sem emprego e sem esperança”. Esta que é a razão 
mais terrível: tirar a esperança do trabalhador brasileiro 
que acreditou nele uma vez e que, segundo dizem as 
pesquisas, vai acreditar a segunda vez. Mas as pesqui-
sas estão erradas; ele vai perder a eleição justamente 
pela mentira que tem falado ao povo brasileiro quando 
os fatos forem esclarecidos. 

Quero dizer a esta Casa também... Tem tanta coi-
sa, Sr. Presidente, mas não vou abusar da sua paci-
ência e vejo que os outros oradores estão doidos para 
falar, principalmente o Senador César Borges, a quem 
não quero privar desse direito. Mas quero dizer que o 
Ministério Público ofereceu, ontem, denúncia contra 11 
dirigentes e ex-dirigentes do Banco Rural – o Banco Ru-
ral, já se sabe, é aquele dos empréstimos para o PT, é 
o do mensalão –, todos acusados de gestão temerária; 
é o Ministério Público quem diz. O Procurador aponta 
irregularidades na concessão de vultosos empréstimos, 
“sem observância aos princípios de garantia e liquidez”. 
São exatamente os empréstimos do PT. O Procurador 
só faltou botar aqui, entre aspas, “PT”, PT de Lula. Entre 
os empréstimos estão – claro! – os concedidos ao PT e 
às empresas do Marcos Valério.

Agora, veja também como é curioso! Em agosto 
de 2005, eu encaminhei um requerimento ao Banco 
Central em que eu indagava exatamente que sanções 
teriam sido impostas ao Banco Rural em face dos em-
préstimos concedidos ao PT e às empresas do vale-
rioduto. Meses depois, o Banco Central respondeu 
que sanção alguma tinha sido imposta. As operações 
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tinham sido apenas reclassificadas para níveis de ris-
co mais elevados, mas não tomou maior providência. 
Quanto às evidentes faltas de garantias, renovações 
sucessivas e incapacidade de pagamento, essas ainda 
se encontravam sob análise.

Afinal, o Ministério Público – manda a verdade 
que se diga – agiu, e agiu bem. Ao contrário do Go-
verno Lula, sempre inerte no trato de investigar e pu-
nir os seus, o Procurador repetiu o que já tinha feito 
ao indiciar “os quarenta” do valerioduto, quando ficou 
faltando apenas o “Ali Babá”.

Ora, Sr. Presidente, quando fiz o meu requeri-
mento, que aqui está, nº 921, de 2005, eu dizia exa-
tamente isso, e eles responderam de uma forma que 
realmente não correspondia, de modo algum, ao que 
agora estão fazendo. 

Quero dizer a V. Exª que, de qualquer maneira, é 
louvável que tenham tomado essa providência com o 
Banco Rural. Veja bem V. Exª este ponto da resposta:

O Banco Central do Brasil considerou de boa téc-
nica bancária [isso no passado, respondendo a mim] em 
seus relatórios de supervisão, os empréstimos feitos ao 
Partido dos Trabalhadores [agora está dizendo que não, 
mas disse, na época, que foi regular] e às empresas 
das quais era sócio o Sr. Marcos Valério Fernandes de 
Souza pelos bancos BMG e Banco Rural? Que sanções 
administrativas o Banco Central lhes imputou? 

E continua: 

A partir dessa análise, a Supervisão de-
terminou a reclassificação de todas as opera-
ções citadas para o nível de risco mais elevado” 
[antes não tinha risco, agora, é de risco eleva-
do]. Como resultado dessa reclassificação, foi 
determinado que o Banco Central efetuasse 
ajustes sobre a forma dessa reclassificação e 
a provisão adicional de R$59 milhões [foi o que 
botou na bolsa o PT, nesse banco].

[...]
Essa questão ainda encontra-se sob aná-

lise podendo resultar na adoção de procedi-
mentos com vistas à aplicação de punição 
administrativa. 

E agora? Quero dizer a V. Exª que, agora, o Banco 
Central está tomando a providência que já deveria ter 
tomado, quando fiz o meu requerimento. Estou vigilante 
quanto aos roubos deste Governo. E é preciso muita 
vigilância, porque os roubos se multiplicam a cada dia 
e, a cada dia, somos obrigados a vir a esta tribuna para 
mostrar à Nação brasileira que o País continua sem 
Governo, e o Presidente, mesmo com novo oftalmologis-
ta, sem enxergar coisa nenhuma. É uma pena! Vamos 
dar-lhe um oftalmologista melhor, em São Paulo; até 
mesmo em Campinas, há bons oftalmologistas. E ele, 

embora seja do Nordeste, como reside em São Pau-
lo, vai enxergar melhor um dia, mas o povo brasileiro 
vai enxergar antes dele, derrotando-o na eleição para 
Presidente da República e elegendo Geraldo Alckmin, 
como é indispensável para o País.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª. 
Espero, se Deus quiser, conversando com o Se-

nador César Borges, que adaptemos o problema da 
Transpetro, principalmente dentro do interesse do País. 
Jamais tive qualquer disposição...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª é uma garantia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado.

E o Senador César Borges está me vigiando bem, 
estando sempre atento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 907, DE 2006

Com o objetivo de obter elementos necessários 
ao exercício da função fiscalizadora inerente ao Senado 
Federal, requeiro ao Exmo Sr. Ministro dos Transportes, 
nos termos do art. 49, X, e do art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinados com os arts. 215, I, a, 216, 
I, e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
remessa de cópia dos seguintes documentos:

• Convênio nº 544.692, celebrado entre o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes (DNIT) e a Prefeitura de Simões 
Filho/BA, em 30 de dezembro de 2005, com 
valor empenhado de R$ 2.807.250,00; 

• Convênio nº 564.088, celebrado entre o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes (DNIT) e a Prefeitura de Simões 
Filho/BA, em 30 de dezembro de 2005, com 
valor empenhado de R$ 2.000.000,00.

Sala das Sessões, 9 de agosto de 2006. – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

(A Mesa Para Decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador Marcos Guerra, que vem 
em paz.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – A 
família Guerra é uma família de paz.
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Sr. Presidente Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. 
Senadores, o Governo tem sido pródigo em promes-
sas não cumpridas, inaugurações de obras que sequer 
foram iniciadas e declarações de princípios abandona-
das sem a menor hesitação ou remorso ético quando 
julgadas prejudiciais ao interesse maior, que é o de 
permanecer no poder a qualquer custo.

Tem sido assim desde que o Presidente assumiu, 
em janeiro de 2003. Portanto, não devemos nos sur-
preender quando, travestida em medida de “interesse 
público” – algo que só engana os poucos avisados –, 
alguma disposição, destinada na verdade a atender a 
interesses de poucos, ganha corpo neste Governo e 
passa a constituir-se em ameaça concreta.

É o caso da anunciada revisão dos índices de 
produtividade da terra para fins de reforma agrária. Já 
está pronta a minuta de uma instrução normativa do 
Ministério da Agricultura que vai aumentar de forma 
substancial o número de propriedades passíveis de 
desapropriação, com base em alterações no chamado 
Grau de Eficiência da Exploração.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, jornais 
de todo o Brasil tiveram acesso a essa minuta e des-
cobriram que a produção de gado em certas regiões 
precisará ser mais que o dobro da atual para que uma 
área seja considerada produtiva. No sertão nordestino, 
por exemplo, o número de cabeças de gado aumen-
tará de 0,13 para 0,29 por hectare, uma variação de 
123%. No caso de lavouras, o índice terá que ser duas 
ou três vezes superior ao atual.

Os novos índices não contavam com a aprovação 
do Ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, que pe-
diu demissão do cargo há semanas. Ele argumentava 
que, num momento em que o agronegócio atravessa 
uma crise, com queda na produção e dificuldades para 
exportar, não seria correto promover alterações.

Na ocasião da saída de Rodrigues, o Presidente 
Lula garantiu que a política agrária não sofreria mudan-
ças. Mas o fato é que a nova tabela está pronta para 
entrar em vigor, não importa o quanto a crise esteja 
afetando os produtores rurais. 

A elevação dos índices de produtividade atende 
a interesses de entidades como o MST (Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) e MLST (Mo-
vimento de Libertação dos Sem Terra), este último o 
protagonista de um episódio de violência inédito no 
Brasil, em que parte da Câmara dos Deputados foi 
destruída. Tais movimentos têm sido beneficiários de 
uma montanha de recursos do Governo Federal – e 
a expressão não é nada exagerada. Segundo a orga-
nização não-governamental Contas Abertas, o atual 
Governo repassou R$549 milhões, dos quais R$280 
milhões só no ano passado, para essas entidades, en-

tre as quais o MLST, que recebeu quase seis milhões 
de reais desde 2003.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é uma 
situação que joga no desânimo o produtor rural, hoje 
enfrentando problemas como câmbio desfavorável às 
exportações, juros altos, tributos elevados, variações 
do clima, que, em certas regiões, acabam com a co-
lheita, e o alto preço dos insumos agrícolas.

Os investimentos na agricultura brasileira apre-
sentaram uma queda média de quatro pontos percen-
tuais desde o início da atual administração, e as verbas 
para a defesa sanitária caíram 32%. O surgimento de 
focos de febre aftosa, nos últimos meses, em várias 
regiões do País, não é obra de forças do além, e, sim, 
resultado do descaso governamental.

A mudança dos índices de produtividade não 
vai resolver os problemas do campo. Agricultores pro-
duzem mais quando há demanda. Se não têm para 
quem vender, simplesmente quebram. Nos últimos dez 
anos, calcula-se que cerca de 25 milhões de hectares 
foram destinados a projetos de reforma agrária. Mas 
nem mesmo a fabulosa quantia que o Governo petista 
doou aos movimentos que dizem representar os des-
providos de terras foi capaz de reduzir a violência no 
campo. Por quê?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, isso ocorreu 
porque entidades que dizem representar os sem-ter-
ra, presas a idéias que, no restante do mundo, estão 
devidamente sepultadas há décadas, não têm a me-
nor vontade de solucionar o problema. Estão assim, 
interessadas em gravá-lo em nome de uma ideologia 
ultrapassada. Cabe à sociedade brasileira resistir a 
tais tentativas, dando um basta à cumplicidade que 
pauta as relações entre esses movimentos e o Go-
verno Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Agradeço a V. Exª pelo brilhante discurso e por ter 
sido sucinto.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna para fazer, mais uma 
vez, algumas observações a respeito da crise na in-
fra-estrutura no Brasil. Essa é uma área que tem co-
locado obstáculos ao crescimento do País. O Brasil, 
para crescer, precisa ter logística e infra-estrutura de-
vidamente resolvidas e equacionadas. O que vemos 
hoje é que não há avanços significativos, passados 
já quase quatro anos do Governo Lula. Ao contrário, 
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temos carência de boas estradas e aumento de custo 
para empresas de transporte, além de deixar sempre 
consignada a perda humana em acidentes no Brasil, 
que está muito acima da média internacional. 

Já passou da hora de termos soluções paliati-
vas para rodovias de grande movimento. Não dá mais 
para ficar fazendo apenas operações tapa-buracos 
em rodovias que têm tráfego como a rodovia BR-262, 
no meu Estado, que liga Belo Horizonte ao litoral ca-
pixaba. Essa é uma rodovia de tráfego intenso, com 
alto índice de acidentes. Passei por ela nesses últimos 
dias e vi que lá houve manutenção, taparam buracos, 
fizeram sinalização com o chamado olho de gato. Al-
guma coisa foi feita nesse setor. Mas não adianta uma 
solução dessa. É uma rodovia que precisa ser dupli-
cada; tem volume de tráfego que justifica o processo 
de duplicação.

Fui à cidade de Itabira para um evento político 
do meu Partido, o PSDB, que lançava o vice-Prefeito 
Roberto Chaves como candidato a Deputado Federal. 
Ao passar por essa rodovia, pude ver, mais uma vez, a 
absoluta necessidade de ser duplicada. O ex-Prefeito 
Ronaldo Lages, o atual Prefeito João Izael, também lá 
de Itabira, lutam por essa providência, assim como o 
Presidente da Assembléia, Deputado Amauri Torres, 
também votado na região. Essa é uma rodovia, em 
Minas Gerais, que precisa ser duplicada.

Veja bem, Sr. Presidente, já saí do Governo de 
Minas há quase oito anos. Já naquela época discu-
tíamos essa duplicação, buscávamos recursos para 
ela; deixamos avançado o processo com recursos 
que tinham sido destinados a partir da privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce – havia recurso para 
os Estados. Eu havia conseguido consenso com os 
Prefeitos da região para que esses recursos fossem 
utilizados nessa duplicação, na duplicação da BR-262. 
Lamentavelmente, no Governo que me sucedeu, essa 
questão foi esquecida, e o dinheiro foi distribuído de 
outra maneira para as prefeituras e acabou-se sem 
que a obra de duplicação fosse feita.

Agora, temos outro caminho para fazer essa du-
plicação: por meio das chamadas PPPs ou do próprio 
processo de concessão de rodovias. 

Entretanto, este Governo não conseguiu fazer 
nenhum processo sequer de concessão de rodovia à 
iniciativa privada. Essa seria uma forma moderna de 
fazer obras de infra-estrutura se o Governo não as fi-
zer. Mas o Governo não faz concessão e não coloca 
as PPPs em funcionamento. Vivemos o pior dos mun-
dos na área de infra-estrutura. O Governo faz apenas 
operações tapa-buracos. O dinheiro da Cide – volto a 
dizer, é muito dinheiro – é decorrente da aprovação, 
pelo Congresso, de uma taxação em cima da gasoli-

na. O dinheiro está aí sendo recolhido todo dia e não 
é empregado, como deveria ser, nas obras de manu-
tenção das rodovias de todo o País. 

Senador José Jorge, ouço V. Exª com muito pra-
zer.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Edu-
ardo Azeredo, gostaria de me solidarizar com V. Exª. 
Realmente, este Governo, tanto do ponto de vista da 
privatização de rodovias – algumas delas já preparadas 
para privatização – quanto na questão das PPPs, não 
tomou nenhuma iniciativa. Então, as nossas rodovias 
tiveram apenas a chamada Operação Tapa-Buracos, 
que, como V. Exª sabe, tapa hoje e abre amanhã. É 
uma maquiagem que deveria durar até as eleições. 
Aparentemente, não vai chegar às eleições porque 
as estradas já estão novamente esburacadas. E o Se-
nador Marco Maciel estava me dizendo aqui que não 
pagaram a Operação Tapa-Buraco relativamente aos 
valores previstos. Se fossem só as estradas, estaria 
bom, nós, brasileiros, estaríamos mais felizes; mas 
isso se deu também no setor de energia elétrica, um 
setor que acompanho mais de perto. Durante todo o 
Governo Lula, na verdade, praticamente não se cons-
truiu nada de novo. Estamos utilizando aquela sobra 
de energia, cerca de 12 mil megawatts, 20% do con-
sumo, ainda da época do Governo anterior. Mas isso 
vai, pouco a pouco, sendo consumido: dois, três, qua-
tro mil megawatts por ano, com a baixíssima taxa de 
crescimento do País, em torno de 2,3% ao ano, taxa 
superior apenas à do Haiti na América Latina. Sem 
dúvida, nosso País precisa de um choque de infra-
estrutura. Precisamos encontrar novos modelos para 
que possamos ter, com os recursos disponíveis, uma 
infra-estrutura que não atrase o desenvolvimento do 
nosso País. Muito obrigado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Se-
nador José Jorge, seu aparte vem exatamente somar 
no que diz respeito a essa preocupação. Tenho cer-
teza que, a partir de janeiro, com a sua eleição como 
vice-Presidente da República na chapa do nosso can-
didato Geraldo Alckimin, teremos realmente uma visão 
diferente, uma visão aberta, uma visão que mostre 
que não podemos ficar com soluções pequenas. Pre-
cisamos de grandes soluções para a infra-estrutura 
no Brasil. A grande solução vem exatamente com in-
vestimentos com recursos do Tesouro, investimentos 
com o dinheiro da Cide, investimentos com a parceria 
com a iniciativa privada. Aí poderemos ter um País que 
ofereça condições de crescimento e competição com 
os outros países do mundo.

Ouço, com muito prazer, o Senador Marcos Guer-
ra e depois o Senador César Borges.
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O Sr. Marcos Guerra (PSDB – ES) – Senador, 
V. Exª traz a essa tribuna um assunto que afeta pra-
ticamente o Brasil inteiro – as estradas. O Governo 
Federal colocou no combustível um imposto chamado 
Cide, como V. Exª acaba de citar. A Cide é um depó-
sito compulsório feito pelo consumidor. Quando uma 
empresa cobra o IPI para repassar para o Governo 
Federal e o empresário não repassa esse tributo para 
os cofres públicos, ele é considerado inadimplente e 
é cobrado veementemente pelo Governo Federal. E o 
Governo Federal tinha obrigação de aplicar esses re-
cursos oriundos da Cide nas rodovias federais. O que o 
Governo tem feito, Senador? Tem dado mau exemplo, 
pois esse dinheiro destina-se especificamente à recu-
peração das estradas federais. Infelizmente, o grande 
número de obras que estão sendo feitas no âmbito fe-
deral é realizado pelos governos estaduais e não pelo 
federal. Parabéns pelo seu pronunciamento, Senador 
Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Se-
nador Marcos Guerra, o Estado de V. Exª, o Espírito 
Santo, acaba sendo prejudicado, porque se a BR – 262 
estivesse em melhor situação, mais mineiros iriam 
para as praias capixabas. Eles acabam não indo com 
medo das rodovias.

Concedo o aparte ao Senador César Borges.
O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Eduar-

do Azeredo, V. Exª traz um assunto da maior importância 
para o Brasil. Diversas vezes, tenho ido à tribuna falar 
sobre esse assunto. Veja bem, V. Exª: esse Governo 
que tudo prometeu e, lamentavelmente, não realizou é 
um governo virtual: fala muito e executa praticamente 
nada. Poderíamos dizer que é o “governo www”. Com 
relação às PPPs, recorda-se V. Exª, que fomos instados 
a aprová-las rapidamente. Veio um péssimo projeto do 
Executivo, e nós o melhoramos muito aqui no Senado. 
O Presidente da República anunciou que essas PPPs 
eram a panacéia, era aquela solução miraculosa que 
iria permitir a infra-estrutura brasileira receber, em pou-
cos anos, investimento, de 20 bilhões. Nós aprovamos 
uma PPP honesta e séria. O Governo selecionou 23 
prioridades, que seriam as primeiras PPPs. Quantas 
já foram licitadas? Sabe muito bem o Senador Eduar-
do Azeredo que nenhuma. V. Exª sabe a prioridade de 
uma estrada que é da maior importância para Minas 
e para a Bahia, que é a BR-116, a famosa Rio–Bahia. 
Pretende-se recuperá-la da divisa Minas com Bahia, 
na altura de Cândido Sales, passando por Vitória da 
Conquista, Jequié e chegando ao rio Paraguassu, de 
onde seria duplicada até a cidade de Feira de San-
tana. Está quase intransitável esse trecho pelo alto 
volume de tráfego e pelo baixo padrão geométrico do 
projeto da estrada que lá foi implantada na década de 

50, na época de Getúlio Vargas. Também está a BR 
– 324, estrada que tem o maior volume de tráfego de 
todo o Nordeste do Brasil e que liga Feira de Santa-
na a Salvador, está quase intransitável em virtude de 
escorregamento dos taludes, de aterro, de corte. É 
um problema incrível para a Bahia. Essa estrada está 
nas PPPs, e a obra não anda, não sai. Por quê? Por 
causa da inação, da incompetência, da falta de inte-
resse desse Governo. V. Exª sabe quanto a Cide já 
recolheu? Recolheu 37 bilhões desde que foi criada 
e desse total quanto foi aplicado para recuperação de 
estradas? Nem 5 bilhões.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Pois 
é. Um valor ridículo, um pouco mais de 10%.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Eu apresentei 
um projeto para que 20% da Cide fosse aplicado neces-
sariamente na recuperação de rodovias. O projeto está 
tramitando, mas é claro que o Governo vai mandar sua 
Bancada votar contra ele. Se tivessem sido aplicados 37 
bilhões nas estradas, muitas vidas teriam sido poupa-
das e a economia do Brasil teria economizado milhões, 
bilhões, de reais. Portanto, queria dar essa contribuição 
e parabenizar V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Se-
nador César Borges, agradeço as suas palavras.

Na questão das PPPs nem dá para o Governo 
dizer que é muito complicado. É um processo novo, é 
verdade, mas Minas Gerais já conseguiu fazer alguma 
coisa. A Bahia também está conseguindo. O Gover-
nador Aécio Neves abriu esta semana o processo lici-
tatório, e cinco grandes grupos se credenciaram para 
recuperar a Rodovia MG – 50, que liga Belo Horizonte 
ao oeste mineiro.

Quer dizer, se um Estado consegue, por que o 
Governo Federal não consegue? E o que acontece? Há 
rodovias importantes, como essa, como a Rio–Bahia 
e outras, cuja construção data do Governo Juscelino 
Kubitscheck; outras datam do Governo Vargas. Pas-
saram quarenta, cinqüenta anos, aumentou o volume 
de tráfego, e houve apenas obras paliativas. Por isso 
eu digo que precisamos de um projeto amplo, cora-
joso, arrojado, de duplicação das principais rodovias 
arteriais do País.

O Chile tem uma economia muito menor do que 
a nossa e possui uma rodovia que corta todo o país. 
É certo que o Chile é estreito, mas a rodovia acompa-
nha todo o mapa do país em pista dupla, do norte até 
o sul do Chile, que é habitado.

Aqui não, poucas rodovias foram duplicadas. A 
maior parte delas ficam em São Paulo. Algumas que 
foram duplicadas, como é o caso da Fernão Dias, já 
estão sofrendo grande perda de qualidade por falta 
de manutenção. 
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Na Fernão Dias, desde o primeiro momento, 
estava previsto o pedágio e a concessão à iniciativa 
privada para manutenção. Ela está pronta há pratica-
mente oito anos, e o Governo não consegue fazer um 
processo simples de concessão à iniciativa privada. 
Assim, vão continuar os gargalos que temos hoje. 
Discute-se agora a construção de nova siderúrgica 
na Região Sudeste, com a participação da Usiminas 
e da Vale do Rio Doce. Esse problema do transporte 
é um gargalo, acaba sendo um problema a mais para 
aqueles Estados que, como o meu, Minas Gerais, não 
estão no litoral, onde realmente ficaria mais fácil a lo-
gística para exportação.

No caso específico, precisamos – volto a dizer 
– de ação do Governo no sentido de investir recursos 
do Tesouro e da Cide; ação para que, de uma vez por 
todas, os processos de licitação para concessão à ini-
ciativa privada sejam executados; para que as PPPs 
realmente deixem de ser apenas mais uma ilusão, 
como tantas desse Governo, a exemplo do Primeiro 
Emprego, que também não saiu do “chão”. Não conheço 
nenhum projeto de primeiro emprego que tenha sido 
implantado no Brasil; os números apresentados foram 
realmente ridículos. Então, aí é que está realmente 
esse gargalo. O Brasil, para crescer mais, precisa ter 
uma infra-estrutura à altura de sua imensidão. Não 
podemos continuar assim. 

Volto a dizer: em Minas há outros trechos im-
portantes. Eu poderia citar aqui, na própria 262, no 
sentido do Triângulo Mineiro, o trecho entre Betim e 
Juatuba. É inacreditável que ainda não tenha sido du-
plicado até hoje. Ainda no Triângulo Mineiro, não ter-
minou a duplicação da rodovia entre Uberaba e Uber-
lândia, duas grandes cidades de progresso, que tem 
um tráfego considerável que justifica perfeitamente a 
duplicação. A Belo Horizonte–Rio de Janeiro também 
não foi duplicada até hoje. Então, não dá para termos 
soluções paliativas.

O caminho é realmente um programa mais amplo 
em que o País tenha obras efetivas e arrojadas, obras 
que façam com que o custo Brasil em transporte seja 
diminuído e o País possa crescer mais. 

Esse é o desejo de todos nós. Nossa expectativa é 
a de que no próximo ano haja novo plano rodoviário no 
Brasil, já que não acredito que as soluções possam ser 
encaminhadas neste ano, como seria necessário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª pela ordem. 

A Presidência informa que o próximo orador ins-
crito é o Senador César Borges.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Gastarei apenas 
30 segundos – não vou atrapalhar o Senador César 
Borges.

Sr. Presidente, quero agradecer o carinho que 
tenho recebido de todo o Brasil, carinho e e-mails de 
pessoas do País inteiro, reiterando a sua confiança na 
minha pessoa. Quero agradecer a solidariedade de mi-
lhões de brasileiros e reiterar que confio – um homem 
que confia em Deus, como eu confio e é dessa forma 
que eu tenho vivido e pautado a minha vida de forma 
digna, honrada e honesta – no senso de justiça das 
pessoas que, neste momento, trabalham e examinam 
documentos para dar uma resposta à Nação brasileira. 
Eu confio no senso de justiça – justiça do coração – do 
Relator e dos seus Pares e reafirmo à Nação, àqueles 
com quem convivo e aos que comigo não convivem 
mas que acompanham a minha vida e a minha traje-
tória, de que continuo da mesma forma, de cabeça 
erguida, destemido, confiante, até porque quem tem a 
verdade, quem fala a verdade, não tem absolutamente 
o que temer, nada tem a fazer senão confiar na justiça 
daqueles que precisam fazer justiça. 

Por isso, eu agradeço a este País imenso, às 
pessoas de todos os lugares, de todos os credos, de 
todas as idades, o carinho que têm dispensado a mi-
nha pessoa. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria registrar 
neste momento. 

Obrigado ao Senador César Borges por este 
momento. 

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Octávio, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Senador Magno Malta, aceite nossa solidariedade, 
nosso apoio e força.

Concedo a palavra ao Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Srª Senadora Heloísa Helena, desejo parabe-
nizá-la pelo desempenho, ontem, na entrevista que 
concedeu na Rede Globo, apesar, talvez, de um pouco 
da dureza das perguntas. Não sei, Senadora Heloísa 
Helena, se aquilo estava preparado para os adversá-



26472 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

rios do Presidente Lula e se, com ele, o tratamento 
será diferenciado. Esperamos que não. Esperamos 
que as perguntas sobre corrupção neste País feitas ao 
Presidente Lula não se limitem a uma, como deseja 
o Planalto. Que sejam feitas, como foram dirigidas ao 
candidato Geraldo Alckmin e a V. Exª, as perguntas 
que ache por bem fazer a televisão Globo, mas que 
não alivie – no popular – com o Presidente Lula! Se 
há alguém que tem de responder a este País muitas 
indagações que estão até aí hoje sem respostas, esse 
alguém é o Presidente da República, que tem respon-
sabilidade sobre tudo isso que está acontecendo, de 
mensalão à sanguessuga. Espero que ele seja ques-
tionado sobre isso para responder. Eu queria parabe-
nizá-la pela sua atuação.

Sr. Presidente, aqui eu queria dar notícia de um 
acontecimento que considero muito importante para 
o Nordeste brasileiro e que tive o prazer, a felicidade 
e a honra de presenciar.

Na sexta-feira passada, na cidade de Recife, 
acompanhei o Governador do Estado da Bahia, Paulo 
Souto, que caminha celeremente para uma reeleição, 
graças à confiança do povo do meu Estado ao seu 
excelente Governo. Lá acompanhei o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, que recebeu homenagem pela 
ovação dos que estavam presentes quando anuncia-
ram seu nome. Acompanhei o Vice-Governador do 
Estado, ex-Deputado e hoje Governador candidato à 
nova eleição, Heraldo Tinoco, e o Secretário de Pla-
nejamento do Estado da Bahia, Armando Avena, junto 
com representações da maior importância do Nordes-
te brasileiro.

Destaco aqui o Senador Marco Maciel, legítimo 
representante do Nordeste, em particular do seu que-
rido Estado de Pernambuco. O candidato a Vice-Pre-
sidente e também nosso Senador José Jorge lá es-
tava, assim como o Governador Mendonça Filho, que 
também continua uma caminhada de sucesso na vida 
pública em direção à sua reeleição, e o ex-Governa-
dor Jarbas Vasconcelos, com uma candidatura que se 
anuncia vitoriosa para o Senado – teremos o prazer 
de tê-lo aqui como colega a partir do próximo ano. Lá 
estavam presentes vários Governadores de Estado, 
como o Governador de Sergipe e o Governador da 
Paraíba, e também Vice-Governadores, Senadores, 
Deputados Federais, Deputados Estaduais, Prefeitos, 
para ouvir uma proposta que entusiasmou todos nós, 
que é a proposta do candidato a Presidente Geraldo 
Alckmin para o Nordeste, a qual levou o nome “Cami-
nhos para um NovoNordeste”. Sr. Presidente, é uma 
proposta que não nasce simplesmente de um desejo 
de servir ao Nordeste brasileiro, mas que nasce es-
sencialmente – e não poderia ser de outra forma, vin-

da de um homem sério, estudioso e aplicado como o 
Governador Geraldo Alckmin – de uma análise precisa 
e objetiva que ele fez do descompasso existente entre 
o desenvolvimento do Nordeste e a média nacional, 
mostrando que o Nordeste tem um crédito no País. É 
preciso que possamos tirar 31% de desequilíbrio exis-
tente entre a média nacional e o Nordeste brasileiro no 
desenvolvimento e em diversos aspectos.

Então, foi apresentado um estudo claro, minu-
cioso, objetivo, mostrando que, em relação ao Índice 
de Desenvolvimento Social e ao Índice de Desenvol-
vimento Regional, o País tem um débito com o Nor-
deste brasileiro. Vários comparativos foram apresen-
tados. Por exemplo, o PIB per capita do Brasil é de 
R$10,342 mil. O do Nordeste é exatamente a metade, 
R$5,123 mil. O percentual de empregos acima de dois 
salários mínimos, que, no País, é de 56%, no Nordeste 
só alcança 36%.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me permite 
um aparte, Senador?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Permitirei 
com muito prazer, Senador José Jorge, futuro Vice-
Presidente da República.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador César 
Borges, na realidade, V. Exª está trazendo para o plená-
rio do Senado a notícia desse documento que o Presi-
dente Geraldo Alckmin apresentou na última sexta-feira 
em Recife. Devo dizer que isso constitui grande avan-
ço para o Nordeste, porque o Governo do Presidente 
Lula, além de não ter feito nada de relevante para o 
Nordeste, nem um programa, nem um projeto para o 
Nordeste ele tem ou tinha. Quer dizer, na verdade, ele 
nos enganou. Por ele ser nordestino, confiamos que iria 
fazer aquilo de que o Nordeste precisava. Acho que, 
na campanha eleitoral dele da última vez, nem cobra-
mos a apresentação das idéias que ele tinha para o 
Nordeste. Na realidade, esse documento não existe. 
Não existe nada previsto, não existe nada feito. Então, 
o Presidente Alckmin, naquele dia, na sexta-feira, deu 
o primeiro passo, apresentou suas idéias, apresentou 
esse projeto que V. Exª tem em mão, o que vai nos 
permitir, durante toda a campanha eleitoral, discutir o 
documento, melhorá-lo, para que, ao final da campanha, 
com nossa vitória, possamos torná-lo um documento 
oficial e perseguir os objetivos durante os quatro anos 
de Governo. Esse é o mínimo que o Nordeste pode 
exigir de um candidato, de um Presidente. Então, V. 
Exª tem razão em ressaltar esse ponto, porque real-
mente é o ponto inicial de uma caminhada no sentido 
de melhorar os indicadores sociais e econômicos da 
nossa terra, do Nordeste. Muito obrigado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
José Jorge, V. Exª tem inteira e absoluta razão. O atual 
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Governo nunca teve projeto para o Nordeste nem para 
o Brasil. O projeto do PT foi e é um projeto de poder, 
para manter-se no poder a qualquer custo. É um pro-
jeto arrivista, na concepção da palavra: faz qualquer 
coisa para se manter no poder e para obtê-lo. Nada 
realizou, não tinha projeto para o Nordeste, não diag-
nosticou o Nordeste e continua a enganar a população 
do Nordeste, lamentavelmente.

Quero ler aqui, aproveitando a oportunidade, 
Senador José Jorge, o que o Presidente disse no dia 
28 de julho de 2003, quando, em Fortaleza, Capital do 
Ceará, anunciava a recriação da Sudene:

A Sudene está de volta, não uma volta ao pas-
sado, mas, sim, à reafirmação renovada de um instru-
mento indispensável ao desenvolvimento regional e 
nacional. Recuperar a Sudene e redefinir projetos es-
tratégicos para o Nordeste brasileiro é quase condição 
fundamental para que a gente possa fazer com que o 
povo do nosso querido Nordeste volte a sorrir.

Foi o que disse o Presidente Lula, Srªs e Srs. Se-
nadores, em 28 de julho de 2003. Onde está a Sudene 
que ele dizia que estava de volta? Não houve priorida-
de, o Governo nunca quis que essa Sudene voltasse 
a ser uma realidade. Agora, Srªs e Srs. Senadores, o 
Ministério da Integração Nacional – veja bem, Senador 
Marco Maciel; sei que é amante do Nordeste – dá co-
nhecimento de um documento chamado “Bases para 
a recriação da Sudene”. Sabem de quando é esse do-
cumento? De junho de 2006. O Presidente anunciou 
a recriação em julho de 2003, ou seja, exatamente há 
três anos e um mês. E o atual Ministro – acredito que 
poucos aqui sabem o nome dele e, por isso, vou de-
clinar seu nome, que é Pedro Brito, que substituiu o 
ex-Ministro Ciro Gomes – diz no seu prefácio:

Denominada de “Bases para a recriação 
da Sudene – Por uma Política de Desenvolvi-
mento Sustentável para o Nordeste”, esta pu-
blicação foi o primeiro resultado dos esforços 
gerados no âmbito do Governo do Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva para a retomada 
do planejamento regional do País, conforme 
compromisso de campanha (...)

Quer dizer que este é o primeiro resultado – aqui 
está: não é recriação da nova Sudene, que ele anunciou 
em julho de 2003, mas é este papelucho aqui, apre-
sentado como sendo o primeiro resultado dos esforços 
para uma política de planejamento regional.

Lamentavelmente, esse é um Governo virtual, 
que tem um débito enorme com o Nordeste brasileiro. 
E o futuro Presidente da República Geraldo Alckmin 
tratou de estudar a questão do Nordeste e de apresen-
tar seus “Caminhos para um NovoNordeste”. Pretendo 

falar aqui, rapidamente, sobre o que ele vai fazer sobre 
o Nordeste brasileiro.

Antes, concedo, com muita satisfação, um aparte 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães e ao Senador 
Marco Maciel.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Quero felicitar V. Exª. O Senador Marco Maciel já tra-
tou desse assunto com muita propriedade, mas V. Exª 
fala também com a mesma autoridade de um Senador 
nordestino, que tem lutado por todas as causas do Nor-
deste e, em particular, pela recriação de uma verdadei-
ra Sudene e não de uma Sudene que foi exterminada. 
Lula foi ao Ceará declarar que recriaria a Sudene, mas 
nada fez. Foi um trabalho aqui da nossa Comissão, à 
qual V. Exª pertence, presidida pelo Senador Tasso 
Jereissati, na qual apresentei um substitutivo. E V. Exª 
salientou muito bem que, agora, as coisas vão andar 
porque vão ficar sob a direção do próprio Presidente 
da República, que tomou esse compromisso público 
diante dos nordestinos. V. Exª, que sempre tem tratado 
de todos os assuntos do Nordeste e do País com mui-
ta propriedade, vem fazer um favor à Nação brasileira, 
por meio da TV Senado: tornar público o programa do 
Geraldo Alckmin para o Nordeste. Não será conversa 
fiada, como foi feito até agora pelo Dr. Lula. Será um 
programa real e não virtual. V. Exª tem absoluta razão. 
Quero mais uma vez felicitar V. Exª pelo discurso.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Antonio Carlos Magalhães. Como 
V. Exª disse, uma das propostas do futuro Presidente 
Geraldo Alckmin é a de que a Sudene terá vinculação 
direta à Presidência da República, porque um dos 
fatores que levaram a Sudene a perder importância 
no passado foi sua desvinculação da Presidência da 
República, ficando sob o comando do Ministério da 
Integração Nacional. O compromisso assumido por 
Geraldo Alckmin é a Sudene recriada totalmente, com 
nova estrutura – vou falar sobre isso um pouco –, mas 
vinculada diretamente ao Presidente da República.

Concedo um aparte ao Senador Marco Maciel.
O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 

orador.) – Nobre Senador César Borges, ilustre re-
presentante do Estado da Bahia no Senado Federal, 
a exemplo de manifestações anteriores, inclusive do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, quero me congra-
tular com V. Exª pelo seu discurso, chamando a aten-
ção para a nossa região, o Nordeste,e destacando, 
de modo especial, a proposta sexta-feira apresentada 
pelo futuro Presidente Geraldo Alckmin. Na verdade, 
V. Exª tem razão quando salienta que foi uma iniciati-
va muito importante e oportuna e mostra também que 
nosso candidato tem, de fato, uma proposta clara para 
o Nordeste – não somente clara, mas factível. Não são 
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planos irrealizáveis, não são sonhos impossíveis por-
que sabemos que a sociedade nordestina não aceita 
mais esses acenos. A proposta de Alckmin é basea-
da em algo que guarda total consistência com o que 
quer o povo nordestino, a partir, como salientou V. Exª, 
da recriação da Sudene e diretamente subordinada à 
Presidência da República. Vale dizer que a Sudene se 
transforma, assim, num Ministério, como foi no tempo 
de Juscelino Kubitschek, quando Celso Furtado des-
pachava diretamente com o Presidente da República 
e tinha um gabinete no próprio Palácio do Planalto. 
O futuro Presidente Geraldo Alckmin, com isso, de-
monstrou dar uma prioridade ao Nordeste e, mais do 
que isso, apresentou um programa que envolve ações 
todas elas muito articuladas, não somente no plano 
social mas também no plano econômico e cultural. 
Ao concluir o aparte a V. Exª, estou certo de que, com 
essa proposta, o Presidente Geraldo Alckmin vai ter 
uma grande adesão do povo nordestino, que espera, 
naturalmente, por propostas concretas, e não medidas 
que não saem do papel, ou seja, são mais virtuais do 
que reais. Parabéns a V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Marco Maciel.

Essa proposta do futuro Presidente Geraldo Alck-
min, apresentada e aplaudida por tantos Governado-
res, Senadores e líderes políticos do Nordeste, parte 
da constatação que nós, nordestinos, temos de exigir 
uma atenção especial. Ele constatou que o índice de 
desenvolvimento regional do Nordeste é de 31%, ou 
seja, a situação socioeconômica nordestina está 31% 
aquém da média nacional. Daí nasce a proposta do 
futuro Presidente Alckmin para um novo Nordeste, que 
inicia com um compromisso – ele disse isso claramente 
às lideranças nordestinas –: investir no homem e em 
infra-estrutura. É o que faremos para promover o de-
senvolvimento do Nordeste e colocar a região em pé de 
igualdade com o País. Esse compromisso foi assumido 
publicamente e tenho certeza de que é realidade.

A partir daí, ele traça suas linhas de ação: cres-
cer para gerar oportunidades; crescer para eliminar a 
pobreza; crescer para eliminar a desigualdade regional. 
Qual a meta de redução desse desequilíbrio? Que o 
Nordeste cresça acima da média brasileira. A dispari-
dade social deve ser reduzida a um ritmo superior ao 
do crescimento econômico nacional; senão, nunca va-
mos superar esse gap, essa diferença existente entre a 
média nacional e o Nordeste brasileiro. Nascem as pro-
postas prioritárias. Quais são? Uma nova Sudene, uma 
nova Sudene baseada exatamente nesses pressupos-
tos, diretamente vinculada ao Presidente da República, 
organizada de forma a se voltar para o planejamento 
e as decisões estratégicas, articuladora e parceira de 

iniciativas estaduais de desenvolvimento, focada nas 
políticas e projetos transversais e estruturantes para 
a região, financiada por recursos orçamentários, não 
contingenciáveis, estrutura necessária e corpo técnico 
de alta qualificação.

Propõe o futuro Presidente Alckmin uma regra de 
orçamento adicional, quer dizer, em relação à média 
nacional, tem de haver um adicional no orçamento para 
atender o Nordeste brasileiro e assim diminuirmos as 
desigualdades regionais. Reestruturação e implanta-
ção dos fundos de financiamento regional; política de 
equalização de custos e investimentos privados. Ou 
seja, uma indústria para ser implantada no Nordeste 
tem um custo...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, um pouco de tolerância e chegarei já ao final 
do meu discurso.

É preciso uma compensação. Aconteceu isso 
quando conquistamos a Ford para a Bahia. Havia uma 
diferença de US$ 500.00 entre um carro produzido no 
Nordeste e um produzido em São Paulo porque em 
São Paulo havia as matérias-primas mais próximas e 
também o mercado consumidor. Ora, mas por isso va-
mos concentrar tudo em São Paulo? Então foi preciso 
se bancar esse diferencial de custo para que a Ford 
fosse para a Bahia, e hoje é um grande sucesso. Foi 
bancado, porque houve compreensão dos Governos 
de então: do Governo Fernando Henrique Cardoso e 
do Governo da Bahia, dando incentivos fiscais.

Se isso for compreendido pela Nação – e será 
– e pelo Presidente da República, que representará 
a Nação, com certeza vamos promover o desenvolvi-
mento do Nordeste muito rapidamente.

Semi-árido de oportunidades. Ou seja, hoje, no 
nosso semi-árido, temos projetos de irrigação, Senador 
Marcos Maciel, V. Exª conhece muito bem, nas regiões 
de Petrolina e Juazeiro, que são um verdadeiro sucesso. 
Mas os que estão em andamento estão paralisados, 
como é o Projeto Salitre, na região de Juazeiro, e o 
Projeto Baixio de Irecê, na região de Xique-Xique, na 
Bahia. E também há em Pernambuco projetos parali-
sados, se não me engano, o Pontal.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Exatamente. 
Aliás, desculpe-me interrompê-lo.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois 
não.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Senador César Borges, no Orçamento de 
2003, o Presidente Fernando Henrique Cardoso dei-
xou alocado um volume “x” de recursos para a conti-
nuidade das obras de irrigação. No dia 1º de janeiro 
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– ou no dia 2 de janeiro, pouco importa – de 2003, o 
Ministério da Integração nacional obteve do Presidente 
a assinatura de um decreto que mandou contingenciar 
esses recursos, que não foram liberados durante toda a 
execução orçamentária. A partir daí, então, os projetos 
de irrigação, não só no seu Estado, a Bahia, mas em 
Pernambuco, estão literalmente paralisados.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Na Bahia, 
idem.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nenhum hecta-
re foi irrigado na região, pelo menos que tenha conhe-
cimento. A não ser que haja sido através da iniciativa 
privada ou de um governo estadual. Hoje, vi num dos 
jornais, penso que no Valor Econômico, que o Governo 
estava cogitando uma proposta para irrigação, que só 
será apresentada daqui a 90 dias, diz o jornal, mas com 
recursos do BIRD. Então, fico pensando se ainda vamos 
ter de receber esse dinheiro via PPPs, inviabilizando 
os esforços para reduzir a diferença que nos separa 
do Sul e do Sudeste do País. Veja que essa questão 
da irrigação é algo que vem desde a década de 60. Os 
primeiros projetos em Pernambuco, na margem do São 
Francisco, foram muito bem sucedidos. Isso depois foi 
se disseminando de Pernambuco, Bahia, para outros 
estados, inclusive Minas Gerais, do Senador Eduardo 
Azeredo. Mas esses recursos sempre foram da União. 
Agora, pelo que li no jornal, pode ser que não seja uma 
notícia correta, os recursos viriam também da iniciativa 
privada, onerosos para a região. Isso é mais uma prova 
de que o Nordeste não foi prioridade para o Governo 
do Presidente Lula, pelo contrário.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Marco Maciel, fiz um pronunciamento aqui, na sema-
na passada, em que disse que este Governo do Pre-
sidente Lula é um Governo sem legado.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª está sendo 
injusto. Creio que V. Exª está querendo dizer que é um 
Governo sem legado positivo.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Positivo, 
claro. Sem legado de obras, de realizações permanen-
tes. O legado, provavelmente, que ele deixa são os es-
cândalos, a corrupção, os valeriodutos, os mensalões, 
os sanguessugas, a tentativa de corromper a vontade 
nacional que é feita pela compra de Parlamentares. 
Tudo isso é culpa do Governo Federal.

Os projetos de irrigação estão paralisados. Para 
alguns projetos falta muito pouco, pelo menos para a 
primeira fase, a fase inicial, para serem concluídos. 
Sabe muito bem V. Exª, nós também sabemos, que 
esses projetos não podem ser feitos com recursos one-
rosos. Eles têm que ser feitos com recursos do Orça-
mento Geral da União. Isso porque não há viabilidade 
na implantação da infra-estrutura. A viabilidade pode 

se dar para o pagamento do custo, depois da opera-
ção da água. Mas nunca para pagar a infra-estrutura 
de canal de adução, de canal principal.

Quero concluir dizendo que há mais do que com-
promisso com a região do Nordeste. O futuro Presi-
dente Geraldo Alckmin se compromete e vai realizar 
o desenvolvimento de cidades-pólo no Nordeste, para 
impedir que as capitais possam inchar em decorrência 
dos problemas sociais, como ocorre agora.

Preservação do meio ambiente; infra-estrutura 
e logística, uma prioridade absoluta; implantação de 
áreas portuárias industriais; inovação e empreendedo-
rismo; turismo e cultura, uma grande vocação do Nor-
deste brasileiro – está aí o Prodetur, que foi um grande 
programa do primeiro Governo Fernando Henrique; o 
Prodetur 2 não saiu no Governo Lula. São quatro anos 
paralisados, sem serem aprovados projetos que de-
senvolvem o turismo do Nordeste brasileiro –; agrone-
gócio e agricultura familiar; política social diferenciada 
e gestão por resultado.

Esses foram os compromissos assumidos. Com 
relação a uma parte importantíssima para o Nordes-
te, que tem 2/3 da sua região no semi-árido, um plano 
decenal para os recursos hídricos; projeto de revitali-
zação ambiental e regularização do rio São Francisco; 
projeto de gestão integrada da bacia do São Francisco; 
ampliação da capacidade dos reservatórios de água e 
de distribuição hídrica.

Este é um compromisso fundamental. Ninguém é 
contra repartir as águas do rio São Francisco. Mas va-
mos salvá-lo, vamos revitalizá-lo, a partir daí, em proje-
tos sérios que tenham viabilidade técnica e econômica, 
que não sejam criados artificialmente para se captar 
recursos para a campanha. Aí será feita a cessão das 
águas para os nossos irmãos nordestinos.

Sr. Presidente, sem querer abusar do tempo, que-
ro dizer que foi um momento muito importante para o 
Nordeste brasileiro, que pode almejar novos dias com 
a presença do futuro Presidente Alckmin, determinado, 
sério e, acima de tudo, compromissado com a região, e 
não um Presidente virtual como esse que aí está, que 
não realizou nada para o Nordeste e que não deixou 
nenhum legado positivo para a região.

Sr. Presidente, peço que conste dos Anais esta 
Publicação do GTI da Sudene.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÉSAR BORGES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Paulo Octávio, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Marcos Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Otávio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Pela ordem, tem a palavra a Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de solicitar o registro de que nesta segunda-
feira, dia 07 de agosto, o Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sancionou uma lei que, para todas nós mulhe-
res e para todos os homens que são da paz, é muito 
importante porque pune com maior rigor os crimes de 
violência contra a mulher.

Esta lei, debatida profundamente no Congresso 
Nacional e votada durante o esforço concentrado, al-
tera o Código Penal, e faz com que as penas deixem 
de ser meramente pecuniárias – aquela história das 
multas e das cestas básicas –, passando a ser penas 
efetivamente de prisão, de detenção, para os crimes 
de violência doméstica, inclusive triplicando o período, 
que vai passar a ser de três meses até três anos.

A lei também prevê medidas inéditas de prote-
ção para a mulher que está em situação de violência, 
bem como medidas para que a mulher vítima ou em 
risco de violência possa ser atendida pelos progra-
mas de inclusão social, em âmbito nacional, estadual 
e municipal.

Por último, esta lei muito importante estabelece 
a criação dos Juizados Especiais de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher, o que vai certamen-
te agilizar os processos. Esta lei vem sendo inclusive 
denominada Lei Maria da Penha, que é uma mulher 
emblemática e que simboliza toda essa nossa luta de 
combate à violência contra a mulher, tendo em vista que 
ela foi duas vezes vítima de tentativa de assassinato 
pelo seu ex-marido e ficou paraplégica. O ex-marido 
só foi punido depois de 19 anos e com uma pena bem 
leve de apenas dois anos.

Portanto, a Lei Maria da Penha é uma vitória de 
todos aqueles que querem a paz, a relação sadia, sem 
violência, entre homens e mulheres. E aqueles que não 
a cumprem que sejam punidos de forma adequada.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 

– V. Exª será atendida na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Oc-
távio, por permuta com o Senador Romeu Tuma.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero agradecer ao Senador Romeu Tuma pela 
compreensão e pelo incentivo a que eu fizesse este 
pronunciamento, que julgo muito importante, pelo mo-
mento que vivemos neste País, quando tanto se fala em 
caixa dois, em recursos não contabilizados, em “propi-
nodutos” e outras expressões do gênero. Penso que é 
oportuno voltarmos à idéia do Imposto Cidadão.

O Imposto Cidadão, Sr. Presidente, batizado de 
maneira um pouco simplista como Imposto Único, 
é tema de Proposta de Emenda à Constituição que 
apresentei em março de 2003, que tramita ainda hoje 
nesta Casa, na CCJ, aguardando o parecer do nobre 
Senador Jefferson Péres.

A bem da verdade, devo destacar, tal como fizera 
na justificação de minha Proposta, em 2003, que o tex-
to da PEC que trouxe à consideração de meus Pares 
é idêntico ao apresentado na Câmara, em 2001, pelo 
então Deputado Marcos Cintra.

Reitero os motivos que me levaram, naquela 
oportunidade, a adotar a decisão de não introduzir 
modificações no texto de autoria do referido Parla-
mentar: desejava tão-somente aproveitar o avançado 
estágio de maturação que a proposta tinha alcançado 
na Câmara dos Deputados, já que fora aprovada, por 
unanimidade, em Comissão Especial que a examinara 
exaustivamente.

Pois bem! Passaram-se os anos. Foram-se 2001, 
2002, 2003, 2004, 2005, 2006, e o Brasil segue a con-
viver com esse esdrúxulo sistema tributário que todos 
criticam, mas que, ao mesmo tempo, todos aceitam. 
Um sistema tributário, Sr. Presidente, que contribui 
enormemente para a existência de caixa dois, três ou 
quatro. Um sistema tributário, Srªs e Srs. Senadores 
– peço que me permitam utilizar uma expressão já bem 
conhecida –, em que muitas vezes o Governo finge que 
cobra e os sonegadores fingem que pagam. Arreca-
dação segura, garantida, o Poder Público vai buscar 
apenas junto aos assalariados, mais especialmente os 
da classe média, que não têm como fugir ao recolhi-
mento na fonte, ou então junto aos empreendedores 
honestos, que, embora a contragosto, acabam por 
resignar-se ao pagamento de um número cada vez 
maior de taxas e contribuições.

Nosso sistema tributário é tão anacrônico, Sr. 
Presidente, que fica difícil até saber ao certo a exata 
quantidade de tributos a que somos submetidos. Te-
nho em mão um levantamento, realizado pelo Portal 
Tributário em 2005, que dá conta da existência de 74 
tributos em nosso País. Isso mesmo! Entre impostos, 
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contribuições, taxas e contribuições de melhoria, os 
cidadãos e as empresas do Brasil são obrigados a 
conviver com 74 diferentes tributos!

Mas isso não é tudo. Além de serem numerosos, 
nossos tributos têm a incrível capacidade de viver em 
constante mutação, quase sempre para aumentar o 
tamanho da “mordida” no bolso do contribuinte. Um 
estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento Tribu-
tário, o IBPT, divulgado há pouco tempo, revelou que, 
de 5 de outubro de 1988, data em que foi promulgada 
a nossa Constituição Cidadã, a 5 de outubro de 2005 
– em exatos 17 anos, portanto –, foram editadas, em 
nosso País, 225 mil normas referentes a questões 
tributárias.

Repito o número, Srªs e Srs. Senadores: 225 mil 
normas tributárias em 17 anos; 36 novas regras por 
dia; 50 por dia útil.

Ou seja, o cidadão brasileiro não precisa apenas 
de mais e mais dinheiro para saciar o apetite dos cofres 
públicos; precisa, igualmente, viver de olho no Diário 
Oficial, para ver se não perde as mudanças de cada 
dia das normas tributárias.

Sr. Presidente, as conseqüências de tanta in-
ventividade, de tanta complexidade, não poderiam ser 
benfazejas. Ao contrário, o estudo do IBPT que acabei 
de citar chegou à alarmante conclusão de que, entre 
1988 e 2005, a carga tributária cresceu 87,5% mais 
que o Produto Interno Bruto. Se, em 1988, os tributos 
representavam 20% do PIB, em 2005 esse número 
chegaria a 37,5%...

O Imposto Cidadão, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é o contraponto a tudo isso. Na medida em 
que substituiria os tributos federais ora vigentes, ele 
daria cabo, com uma só penada, de todas essas siglas 
e expressões que atazanam, hoje, a vida dos brasilei-
ros, siglas e expressões ignoradas pelos sonegadores 
e que só interessam, no fundo, àqueles que delas, de 
uma forma ou de outra, tiram algum proveito.

O Imposto Cidadão, ou Imposto Único, eliminaria 
o imposto sobre a renda e proventos de qualquer na-
tureza, e só aqui já vislumbramos o fim do IRPF e do 
IRPJ; eliminaria a contribuição patronal para o INSS; 
eliminaria a Contribuição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social – a temida Cofins –; eliminaria 
o Imposto sobre Produtos Industrializados – esse IPI 
de tantas desavenças e discussões –; eliminaria a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, o Imposto 
sobre Operações Financeiras, o Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural e tantos outros.

Por fim, Srªs e Srs. Senadores, há que se des-
tacar que o Imposto Cidadão substituiria também a 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financei-
ra, esse tributo que de provisório só teve o nome. De 

qualquer maneira – e notem a ironia da situação –, a 
própria experiência da CPMF nos dá um argumento a 
mais na defesa de nossa proposta. De fato, uma das 
alegações dos que se opõem à idéia do Imposto Úni-
co é a de que, por seu ineditismo e, ainda mais, por 
basear o grosso da receita do Estado em movimenta-
ções financeiras declaradas, ele seria extremamente 
vulnerável às manipulações e às fraudes.

Ora, Sr. Presidente, não há como negar que, em 
termos de arrecadação, a CPMF tem sido vitoriosa, e 
isso por dois motivos básicos. Em primeiro lugar, temos 
hoje, no Brasil, um processo de informatização ban-
cária bastante sofisticado, que permite compensação 
em tempo real. Por outro lado, até como conseqüência 
dos períodos de quase hiperinflação que vivemos no 
passado, nossa população adquiriu o hábito de, sem-
pre que possível, substituir o dinheiro em espécie pela 
moeda escritural. Logo, não é por falta de tecnologia 
apropriada ou pela ressurreição do velho hábito de se 
esconder dinheiro sob o colchão que a proposta seria 
destinada ao fracasso.

Outro sofisma levantado pelos opositores da idéia 
do Imposto Único é o de que a alíquota necessária para 
manter os níveis atuais de arrecadação seria elevadís-
sima, podendo chegar aos 7% . Pura balela! Estudos 
sérios nos mostram que uma alíquota de 3,4% – isto é, 
1,7% em cada débito e 1,7% em cada crédito bancários 
– seria suficiente para compensar a receita dos tribu-
tos extintos. Até porque – nunca é demais enfatizar – o 
Imposto Cidadão substitui apenas os tributos federais, 
não atingindo os estaduais e os municipais.

Sr. Presidente, como afirmei na justificação da 
PEC apresentada três anos atrás, reitero que a ado-
ção do Imposto Cidadão traz consigo um conjunto de 
benefícios: substitui mais de uma dezena de tributos 
federais; mantém a receita hoje auferida pelos cofres 
públicos; ainda que alterando as fontes de arrecada-
ção, não afeta as transferências para os Estados, os 
Municípios e as entidades privadas do serviço social 
e de formação profissional vinculadas ao sistema sin-
dical; acima de tudo, mais que tudo, inibe esses ver-
gonhosos esquemas de caixa dois que trazem, hoje, 
tristeza e vergonha à Nação brasileira.

Um imposto justo, simples, eletrônico, automático, 
insonegável e transparente: é disso que precisamos, 
é disso que o Brasil precisa.

Aproveito a presença do nosso ilustre companhei-
ro Senador José Jorge, candidato a Vice-Presidente da 
República na chapa de Geraldo Alckmin, para também 
encaminhar ao ilustre Senador essa proposta que tra-
mita há três anos nesta Casa.
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Quem sabe uma grande reforma do sistema tri-
butário brasileiro não seria justamente a implantação 
do imposto único no nosso País?

Por isso, Senador José Jorge, vou fazer chegar 
ao seu gabinete, ainda na tarde de hoje, uma cópia 
desse projeto, para que V. Exª encaminhe ao candidato 
Geraldo Alckmin para fazer uma análise dos benefí-
cios que teríamos em nosso País com a simplificação 
tributária que tanto queremos.

Sr. Presidente, encaminhei requerimento solici-
tando, para a Hora do Expediente da sessão do dia 
29 de setembro do corrente ano, uma homenagem 
aos corretores de imóveis de todo o Brasil. Deixo re-
gistrado que, no dia 29 de setembro, comemoraremos 
o Dia do Corretor de Imóveis. E é essa a razão desta 
iniciativa de fazer uma homenagem a esses brasileiros 
e brasileiras corajosos que fazem o desenvolvimento 
do mercado imobiliário em nosso País. Meus cumpri-
mentos a todos eles.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 

a palavra, pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 

– Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Solicito a palavra 
pela Liderança, mas ouço, com muito prazer, antes, o 
Senador José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – V. Exª está inscrita.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Jorge, 
que já havia sido anunciado, por dez minutos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a minha missão hoje, 
aqui, é lamentar o que ocorreu em relação à 8ª Rodada 
de Licitações da Agência Nacional de Petróleo. Con-
forme falou o Senador Roberto Cavalcanti no começo 
da tarde, o meu Estado, Pernambuco, e o Estado de 
S. Exª, a Paraíba, ficaram fora da 8ª Rodada de Lici-
tações da Agência Nacional de Petróleo.

Como todos sabem, a Agência Nacional de Pe-
tróleo foi criada pelo Governo Federal, aliás, desde o 
tempo do Governo do Presidente Fernando Henrique, 
para que fizesse as licitações e permitisse que empre-
sas privadas e mesmo a Petrobras pudessem explorar 
petróleo no Brasil. Esse é o elemento fundamental.

Antigamente, só a Petrobras perfurava buscando 
petróleo no Brasil. Hoje em dia, mais de 20 empresas, 
nacionais e estrangeiras, procuram petróleo, e muitas 
já encontraram. A ANP faz os estudos geológicos para 
identificar áreas com potencial específico de petróleo, 
e, a partir daí, são realizadas as licitações, que devem 
ser aprovadas pelo Conselho Nacional de Política 
Energética, do Ministério de Minas e Energia. A partir 
dessa aprovação, identificam-se efetivamente as áre-
as. A ANP manda os estudos, mas a decisão final é 
do Conselho Nacional de Política Energética.

Este ano, o Governo gastou muito dinheiro, R$39 
milhões no mínimo, de propaganda para falar da possi-
bilidade de o Brasil ser auto-suficiente em petróleo. Do 
ponto de vista financeiro, o que o Brasil vai importar de 
petróleo e de produtos derivados será menor do que 
o que ele vai exportar. Este é o primeiro ano de auto-
suficiência, o que não significa que será sempre as-
sim. Num determinado momento, se não houver novas 
descobertas de petróleo ou exploração suficientes para 
cobrir o aumento do consumo, evidentemente o País 
pode deixar de sê-lo. A auto-suficiência é uma questão 
conjuntural. Por exemplo, este ano, a Argentina, que 
foi auto-suficiente em petróleo, Senador Roberto Ca-
valcanti, nos últimos 20 anos, não o será mais, porque 
consumiu mais petróleo do que descobriu.

Essas rodadas são muito importantes, assim 
como a participação do setor privado, porque, com 
isso, temos a possibilidade efetiva de mais gente pro-
curar e achar petróleo. O que perfuramos para procurar 
petróleo no Brasil, desde que se começou a procurar 
petróleo, há 50 anos, é inferior, Senador Magno Malta, 
ao que os Estados Unidos perfuram por ano. Por isto 
não descobrimos tanto petróleo: perfuramos pouco.

A ANP encaminhou ao CNPE uma estrutura para 
essa 8ª Rodada de Licitações de Blocos Exploratórios, 
que será realizada nos dias 28 e 29 de novembro no 
Rio de Janeiro e que vai ofertar 284 blocos, em 14 
setores de sete bacias sedimentares. Numa primei-
ra rodada, o CNPE aprovou, e a ANP fez os estudos 
complementares. Agora, de última hora, retiraram os 
blocos de Pernambuco, da Paraíba e da Bacia de Cam-
pos, sem que para isso houvesse sido dada qualquer 
explicação de natureza técnica. Deve ter havido algu-
ma razão política. Ninguém sabe por que resolveu o 
Governo retirar essa possibilidade de dois Estados 
nordestinos – Pernambuco e Paraíba –, dos mais po-
bres do Brasil, gerarem emprego e renda por meio da 
descoberta de petróleo.

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – Sena-
dor, permite-me um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Concedo o 
aparte ao Senador Roberto Cavalcanti.

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – É uma 
honra aparteá-lo, principalmente pela extrema e vasta 
experiência que tem neste segmento. V. Exª foi Minis-
tro desta área e talvez seja dos brasileiros de maior 
conhecimento acerca deste segmento, destas políti-
cas referentes a petróleo, à prospecção de petróleo. 
Coincidência também estar presidindo os nossos tra-
balhos o nobre Senador Guerra, que tem o privilégio 
de representar o Estado do Espírito Santo, Estado em 
que se pode constatar a importância da ocorrência de 
petróleo, o que modifica na economia do Estado. Eu 
pediria, por gentileza, que me fosse permitido ler três 
trechos dos jornais da época, quando se anunciaram 
essas licitações. A fonte é a ANP, e as matérias são dos 
jornais Gazeta Mercantil e Jornal do Brasil, dois jor-
nais acima de qualquer suspeita. Segundo uma dessas 
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matérias, “uma das responsabilidades da ANP é avaliar 
o País como um todo, e não, os grandes produtores”, 
o que mostra exatamente que seria a vez de Estados 
que nunca foram contemplados com a prospecção de 
petróleo terem essa oportunidade. Leio outro trecho: 
“Virgens em petróleo e gás, os Estados da Paraíba e 
Pernambuco vão entrar na rota dos petrolíferos ainda 
este ano”. O fato de ter-se dito que Paraíba e Pernam-
buco se tornariam produtores de petróleo ainda este 
ano gerou uma expectativa, o que tem frustrado os 
dois Estados, nobre Senador. E diz ainda outro trecho 
de certa matéria: “A escolha da ANP depende do aval 
do Conselho Nacional de Política Energética, CNPE. 
As sugestões da ANP costumam ser acolhidas pelo 
CNPE”.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Exata-
mente.

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – A tradi-
ção, a história mostra que, diferentemente do que ocor-
reu nesta última semana, as solicitações da Agência 
Nacional do Petróleo são automaticamente acolhidas 
pelo Conselho, a não ser quando surge um erro técnico. 
Leio outro trecho interessantíssimo: “Os motivos que 
levaram o Governo a incluir o Estado da Paraíba na 
licitação das áreas de petróleo vão além da clemência 
[veja o termo] pelo povo pobre do Estado nordestino. 
O potencial de produzir por dia 15 mil barris de petró-
leo leve somente em terra pode transformar o Estado 
no quarto maior produtor de petróleo do Nordeste, 
ultrapassando Ceará e Alagoas.” Fonte: Gazeta Mer-
cantil/Agência Nacional de Petróleo. Vejam que esse 
petróleo leve eles citam como fundamental, e nós, Per-
nambuco e Paraíba, tínhamos o petróleo leve. Então, 
não há nenhuma razão, nobre Senador, para nossos 
dois Estados terem sido excluídos pela Agência Na-
cional de Petróleo (ANP), sob a bênção do Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE), dessa última 
licitação. Acho, Senador, que ainda há tempo de nos 
unirmos, tendo em vista que a licitação será ainda em 
novembro, para evitar que percamos um ano, como 
está previsto, porque essas licitações, como o nobre 
Senador sabe, só ocorrem uma vez por ano. Nossos 
dois Estados não podem perder essa oportunidade. 
Meu muito obrigado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sou inteira-
mente solidário com o que V. Exª falou, está dentro 
exatamente daquilo que penso. Quero dizer também 
que, no momento em que eliminam praticamente to-
das as áreas em terra, impedem pequenas e médias 
empresas de também explorar petróleo.

Nos Estados Unidos, o petróleo não é explorado 
apenas por grandes empresas. Um bom percentual, se 
não me engano 30% daquilo que os Estados Unidos 
produzem de petróleo, vem exatamente de pequenas 

e médias empresas. Ora, se for para retirar petróleo 
do mar, uma pequena empresa realmente não pode 
fazer isso, nem uma média empresa. Só grandes em-
presas, como Petrobras, Shell, Esso, etc., essas gran-
des do petróleo.

Então, o Governador de Pernambuco, Mendonça 
Filho, e o Secretário Fernando Dueire procuraram o 
Ministro de Minas e Energia e Presidente do Conselho 
Nacional de Política Energética, Silas Rondeau, para 
obter uma explicação, Sr. Presidente, do que aconteceu, 
para saber por que essas duas áreas de Pernambuco 
e da Paraíba foram retiradas depois de haverem sido 
colocadas pela ANP.

Como muito bem disse o Senador Roberto Ca-
valcanti, o Conselho Nacional de Política Energética é 
um órgão homologatório. Ele apenas homologa aquela 
situação técnica que vem da ANP, Agência Nacional 
de Petróleo, que é quem define as áreas que serão 
exploradas.

Em nome do Governo de Pernambuco e de seu 
povo, protesto contra essa atitude do Ministério de 
Minas e Energia e do Conselho Nacional de Política 
Energética. Faço um apelo a toda a nossa Bancada 
para que nos unamos em torno da obtenção e da in-
clusão, ainda nessa licitação, das bacias dos Estados 
de Pernambuco e Paraíba. Não há nada que impeça 
que isso seja feito. O máximo que poderá acontecer, 
Senador Heráclito Fortes, é ninguém concorrer. Di-
gamos que essas áreas não estejam devidamente 
preparadas para ser licitadas. O que vai acontecer? 
Ninguém vai concorrer, e, então, a área será incluída 
no próximo leilão, e ninguém será prejudicado. É esse 
o apelo que faço.

A Agência Nacional de Petróleo precisa ser pres-
tigiada naquilo que ela define. Ela já é desprestigiada 
por não ter diretores nomeados. Ficou sem presiden-
te e sem diretor por muito tempo – Senador Roberto 
Cavalcanti, não sei se V. Exª acompanhou isso, mas, 
desde o começo deste ano, desde fevereiro, a ANP de-
veria ter cinco diretores, que seria o quadro completo, 
mas ficou com apenas dois; portanto, não podia deci-
dir. Além disso, seus recursos são contingenciados, o 
que não lhe permite fazer pesquisa.

Quer dizer, além de desprestigiar completamente 
a Agência – e não é privilégio da ANP: desprestigia a 
ANP, a Aneel, a Anatel, todas elas –, agora ignora o 
que a Agência recomenda.

Então, o correto seria o Governo incluir na lici-
tação todas aquelas áreas que foram solicitadas pela 
ANP, porque não há razão técnica para que isso não 
seja feito.

Muito obrigado, Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ JORGE EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Salvatti.

S. Exª dispõe de até cinco minutos para uma co-
municação urgente de interesse partidário.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srª 
Senadora, Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu gos-
taria de lamentar que continuemos tendo, em relação à 
situação que tenho de chamar de insegurança do Esta-
do de São Paulo, o acirramento das posições. Não sei 
se vamos conseguir avançar, mas há algumas sinaliza-
ções no sentido da aceitação por parte do Governo do 
Estado de São Paulo da oferta de esforços adicionais 
com o envio de um contingente do Exército nacional, 
mas as coisas ainda estão muito conturbadas.

Isso ocorre porque, em primeiro lugar, determina-
das declarações exigem posição, exigem reação. O PT 
de São Paulo, a propósito, informou que vai entrar com 
uma notícia-crime de calúnia, injúria e difamação contra 
o Secretário de Segurança de São Paulo por ter feito 
aquelas insinuações e acusações, em alguns momentos 
até explícitas, na tentativa de vincular os ataques do 
PCC com o Partido dos Trabalhadores. Não tem como 
não reagir diante do absurdo de um ataque, de uma 
difamação, de uma calúnia dessa magnitude.

Ontem eu tive oportunidade de aqui registrar, in-
clusive com a apresentação de um exemplo concreto, 
dizendo que as coisas poderiam ser diferentes. Ontem 
eu vim de Santa Catarina para Brasília depois de ter 
participado de uma solenidade na qual o Ministro da 
Justiça assinou com o Governador de Santa Catarina 
o convênio de repasse de recursos do Fundo Previden-
ciário Nacional, no montante de R$13,2 milhões para 
a construção do Presídio Regional de Itajaí.

Esses R$13,2 milhões fazem parte da mesma, 
da mesmíssima medida provisória que prevê a libera-
ção de R$100 milhões do Governo Federal, vindos do 
Fundo Penitenciário Nacional, para socorrer e, quem 
sabe até, resolver a situação caótica dos presídios e 
da insegurança que existe em São Paulo.

Em Santa Catarina conseguimos a liberação 
desses recursos, o Rio Grande do Sul e o Paraná tam-
bém. E São Paulo? Talvez não tenham dado conta de 
preparar a documentação necessária por conta da si-
tuação grave que tem lá, pois há muitas emergências: 
vira e mexe o PCC se rebela e aí eles têm de atender 
à emergência, por isso talvez não possam cuidar da 
documentação necessária para que os recursos pos-
sam ser liberados.

Agora, se não deram conta de fazer a tarefa de 
casa, se não deram conta de preparar a documentação, 
de firmar o convênio, não venham acusar o Governo 
Federal, dizendo que o dinheiro não chegou porque o 

Governo Federal não quis mandá-lo. Isso é inadmissí-
vel. Os recursos da medida provisória são de R$200 
milhões, e vários Estados, inclusive o meu, deram conta 
de preparar a documentação necessária para liberar 
o dinheiro que será utilizado em obras emergenciais 
no setor penitenciário.

Então, nada justifica que São Paulo não tenha tido 
também essa capacidade, essa competência – trata-
se realmente de competência na gestão, de fazer as 
coisas. Os recursos de um fundo federal só podem ser 
repassados mediante o cumprimento das exigências 
legais. Há que se firmar um convênio a partir de um 
projeto, toda uma documentação é necessária. Nin-
guém faz repasse de uma instância da Federação para 
outra sem determinadas formalidades. Não é TED, não 
é DOC, não é dinheiro vivo. As coisas seguem regras 
e legislação próprias. Foi assim com Santa Catarina e 
assim tem de ser também com o Estado de São Paulo. 
Mas não, fica esse jogo, essa coisa difícil de...

Eu não estava aqui – tive duas audiências, uma 
na Receita Federal e outra na Funasa, para tratar de 
alguns assuntos de interesse do meu Estado –, mas 
parece-me que novamente há um assunto sendo des-
virtuado. Segundo a informação que recebi, estão atri-
buindo ao Governo Federal a decisão relativa ao indulto 
– aliás, não é indulto, pois indulto é quando a pessoa 
que está cumprindo pena deixa de cumpri-la, sai da 
cadeia, tem amenizada a sua pena; trata-se, sim, de 
licença para os presos paulistas poderem ir passar o 
Dia dos Pais com os familiares; serão 11 mil presos 
aproximadamente. Assim me foi reportado. Se eu estou 
enganada, se quem me passou ouviu diferente, quero 
pedir desculpas, mas vamos fazer a leitura.

Sr. Presidente, faço a leitura:

... a Secretaria de Administração Peni-
tenciária de São Paulo decidiu ontem manter 
a permissão para liberar cerca de 11 mil pre-
sos a partir das 7h30min de sexta-feira para 
o Dia dos Pais.

...............................................................
A autorização para saída temporária é 

concedida por ato normativo do juiz de Execu-
ção Penal com pareceres do Ministério Público 
(através dos promotores de Execução Penal) 
e da Administração Penitenciária.

O benefício, previsto na Lei de Execução 
Penal, é concedido há 22 anos nos feriados 
de Páscoa, Natal e Finados e na comemora-
ção de Dia das Mães, Dia dos Pais e Dia das 
Crianças. A Secretaria de Administração Peni-
tenciária (SAP) [de São Paulo] disse que não 
tem poder para cancelar a saída temporária 
dos presos, que depende de decisão judicial.
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Trata-se de uma decisão, é legal. A esfera de 
decisão dessa licença é da autoridade paulista, é das 
autoridades penitenciárias do Estado de São Paulo. 
Mas agora já estão insinuando... Pelo menos me foi 
reportado que estão insinuando que o Presidente Lula 
está liberando 11 mil presos em São Paulo. Esse tipo 
de procedimento é lamentável. Eu só posso atribuir 
isso ao acirramento. Eu peguei aqui vários discursos 
de Parlamentares do Nordeste.

Eu queria concluir, Senador, dizendo que o pro-
cesso eleitoral vai acirrando, e tenho até uma preocupa-
ção. Ontem nós tivemos alguns comentários a respeito. 
Eu acho que o processo eleitoral vai acirrando mesmo, 
porque não tem como ser diferente. Mas há coisas que 
são muito elucidativas. Se o processo começa a acirrar 
e começa a haver determinados comportamentos que 
ultrapassam os limites da razoabilidade, eu só posso 
vincular isso aos números da própria pesquisa, apesar 
de eu sempre dizer que a pesquisa que vale mesmo é 
a da urna, no dia da eleição.

Mas vamos falar do Nordeste, pois houve várias 
manifestações aqui de Parlamentares do Nordeste. O 
Presidente Lula, na pesquisa de um mês atrás, estava 
com 62,9% no Nordeste e agora foi para 66,6%.

Portanto, é praticamente uma intenção de voto 
de aproximadamente 2/3 do eleitorado. Não é qualquer 
intenção de voto. É uma intenção de voto substancial e 
significativa. Eu não posso entender que não seja pe-
los resultados. Uma intenção de voto dessa magnitude 
não tem como não ser pelos resultados da atuação do 
Governo naquela região do País; dos benefícios, da 
melhoria, da mudança no cotidiano das pessoas.

Talvez até para tentar exemplificar, tenho usado 
aqui, como ontem, o exemplo do Espírito Santo – inclu-
sive elogiando o Governador Paulo Hartung que, talvez, 
tenha conseguido mais do que outros governadores 
aproveitar e potencializar... No Espírito Santo, houve 
praticamente três vezes mais geração de emprego, 
nos três anos e meio do Governo Lula, do que nos 
oito anos dos dois governos do Fernando Henrique 
que nos antecederam.

Mas eu vou usar números de outros Estados: a 
Bahia, por exemplo. Na Bahia, nos oito anos de Fer-
nando Henrique, 83.401 empregos com carteira assi-
nada foram criados; nos três anos e meio do Governo 
Lula, foram 161.629. Portanto, parecido também com 
Santa Catarina: o dobro.

No Maranhão, foram criados 4.020 empregos nos 
oito anos que nos antecederam; em três anos e meio, 
32.284, oito vezes mais.

Em Pernambuco, nos oito anos, foram 12.707; 
nos três anos e meio, 79.986. Esses são os resultados 
concretos que talvez justifiquem ou contribuam efetiva-

mente para que, no Nordeste, as intenções de voto do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, neste momento, 
neste retrato, que é a pesquisa, atinjam 66,6%.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna, como Líder do PMDB.

S. Exª dispõe de até cinco minutos para uma co-
municação de interesse partidário, Senador.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, já falei por duas vezes sobre o assun-
to que hoje me traz aqui. Todavia, hoje encaminhei a 
cada membro da CPMI um documento que lerei para 
V. Exªs.

No meu primeiro mandato (1995), doei do meu 
próprio bolso – do meu próprio bolso – 82 ambulâncias 
para os Municípios mais carentes da Paraíba. (doei 
novas e/ou reformei antigas). Pegava as antigas, re-
formava-as e as devolvia.

Nos dois últimos Orçamentos, fomos obrigados 
a destinar 30% das emendas individuais para a área 
de saúde, por força da Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998 – que obriga o Ministério da Saúde ter mais 
recursos.

Consegui 29 ambulâncias em 2 anos. Só 14 fo-
ram compradas da Planam. Dessas 14, 11 destinei a 
cidades cujos Prefeitos são meus adversários políti-
cos. Por quê? Porque acho que o povo não pode ser 
penalizado por essa razão.

Não conheço ninguém da Planam, nenhum Ve-
doin, seja pai ou filho.

Nunca falei com nenhum deles por telefone ou 
pessoalmente, sequer sabia das suas existências.

Não conheço a Srª Maria da Penha Lino; nunca 
tive contato com ela.

Jamais fiz emendas para o Ippes. Não conheço 
ninguém desse instituto, aliás, só agora descobri, de-
pois de muita pesquisa, que se trata de uma Ocips, e 
a assinatura que lá está não é minha, foi falsificada – e 
enviei o laudo para cada um dos Parlamentares.

O mesmo ocorre com os pedidos de pagamento 
de emendas para o Mato Grosso – eu queria muito que 
a Senadora Serys estivesse aqui. Eu não conheço as 
cidades, nem os Prefeitos, nem ninguém. Igualmente, 
as assinaturas são falsas.

E não se trata de emendas. Apesar de ser fal-
so, o que há é um pedido para o Ministro, diante das 
normas regulamentares, ver se pode pagar para Par-
lamentares, que diz assim:

Com os meus cordiais cumprimentos, venho pelo 
presente solicitar, dentro das normas regulamentares 
e atendendo a pedidos de Parlamentares do nosso 
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Partido, a possibilidade de viabilizar pagamento refe-
rentes aos Municípios abaixo:

Santa Rita do Trivelato;
Jaciara;
Santo Afonso.
Agradecendo antecipadamente o que puder 

dispensar o pleito ora encaminhado, renovo ao emi-
nente Ministro os meus protestos de consideração 
e apreço.

Agora, veja só, Sr. Presidente, não fui eu tam-
bém que assinei.

Acredito que os Vedoin pudessem ter pensado 
que eu sabia do que estava acontecendo em função 
desses ofícios falsos e da possível desenvoltura com 
que o meu assessor teria usado o meu nome. Nesse 
caso, teriam sido também ludibriados ou se trata de 
malandragem mesmo para a “fabricação” de documen-
tos com o fito de dar uma pseudocredibilidade a essa 
armação criminosa. Não sei.

Caso a CPMI julgue isso conveniente ou necessá-
rio, tenho pessoas no meu gabinete que se dispõem a 
depor e confirmar a veracidade das minhas alegações 
quanto às falsificações das assinaturas.

É muito importante que analisemos também o 
lado do assessor, porque há muitas incoerências nos 
seus depoimentos – são muitas.

Em suma, não conheço os investigados, à ex-
ceção dos dois assessores, que mandei demitir ime-
diatamente. Eles não me conhecem; nunca soube da 
existência deles; nunca pedi ou recebi deles nada, nem 
de nenhuma pessoa ligada a eles ou que falasse em 
nome deles.

Não apresentei emendas para Mato Grosso, tam-
pouco para o Ministério das Comunicações. Tive alguns 
ofícios falsificados (há testemunhas e um laudo pericial 
para comprová-lo).

Não recebi valores em espécie, bens ou depósitos 
em minhas contas correntes ou de meus familiares. Não 
faço parte de quadrilhas. Honro o meu mandato.

Sinto-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, injustiçado e, aparentemente, envolvido numa 
situação kafkiana, só que ainda é mais dramática e 
dolorosa porque escapa da literatura e acontece na 
minha vida real.

Então, Sr. Presidente, mandei isso para cada 
membro da CPMI. Mas também mandei uma segunda 
carta, dizendo que recebi uma carta da Srª Angélica 
Soares, funcionária do meu gabinete, em que cita fa-
tos importantes e estarrecedores.

Ela diz que foi trabalhar lá por indicação do meu 
assessor. E diz ainda que ela bateu o ofício e alguns 
documentos desses que foram falsificados. Ela bateu 
e levou para alguém assinar. E mais: que isso foi feito 

porque era urgente, e eu sequer estava na cidade. E 
ela diz, inclusive, que está à disposição para depor e 
até para, se precisar, a coletiva de imprensa. Diz tam-
bém que não dorme há dias e que, desde que o Se-
nador Romeu Tuma disse que iria chamar outras pes-
soas do meu gabinete, ela ficou preocupada e tratou 
de informar isso.

Aqui está a carta dela, Senador Tuma, dizendo 
que está à disposição para ser entrevistada e até para 
coletiva, se precisar, dizendo o que fez.

Sr. Presidente, fico muito impressionado, pois 
mandei os depoimentos para cada um também. As 
pessoas devem prestar atenção no que recebem e 
devem ler. Esse é o grande problema que eu vejo, Se-
nador Romeu Tuma.

No primeiro dia, mandei demitir o Sr. Marcelo. E 
mais ainda, Sr. Presidente: fiz um ofício a V. Exª, Se-
nador Romeu Tuma, pedindo para depor no dia 5 de 
junho. Faz dois meses e pouco.

Mas, veja V. Exª, Senador – eu também comu-
niquei à CPMI que eu havia demitido os dois –, três 
meses depois, chega um ofício ao meu gabinete con-
vocando o Sr. Marcelo para depor. Então, se chegou 
ao meu gabinete, três meses depois que eu o tirei de 
lá, foi porque não leram o documento, o ofício que eu 
mandei dizendo que eu o havia demitido e processado. 
Então o grande problema que vejo é este: não estão 
lendo as matérias. Isso é muito perigoso.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pois não, 
Senador Romeu Tuma. Ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Nobre Senador, 
com todo o respeito que tenho por V. Exª e a amizade 
de todos estes anos em que não houve negativa. A 
pressão de V. Exª para ser ouvido inverte a ordem de 
investigação. Se há uma acusação contra V. Exª, não 
se pode dar crédito imediato àqueles que tentaram, por 
outros meios, envolvê-lo no procedimento e chamar V. 
Exª para depor por antecipação. Por isso, V. Exª deve 
ser o último a ser ouvido, porque lerá tudo o que foi 
dito e contestará ou não.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Concordo 
com V. Exª. Não estou discordando de V. Exª, não.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Agora, se eu 
ouvir V. Exª, como é que vou ouvir as outras pesso-
as? Vou desacreditar do que V. Exª me falar? Eu não 
posso.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O que 
falo em referência a V. Exª...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Pedi à Mesa, 
que já me mandou, os depoimentos que V. Exª tem fei-
to. Mas queria – e é importante – que a CPI me man-
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dasse a conclusão de alguns fatos, porque ela pode 
quebrar sigilo, pode tudo.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Concor-
do com V. Exª também. Não estou discordando, não. 
Apenas estou afirmando e peço que V. Exª confirme 
ou não que, no dia 5, apresentei um ofício.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – É verdade; 
estão lá os documentos protocolados e já estão ane-
xados à pasta...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Eu não 
estou fazendo críticas a V. Exª.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – ... porque eu 
não abri nenhum procedimento investigatório.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Eu não 
estou fazendo nenhuma crítica a V. Exª. Estou dizendo 
que, no âmbito da CPMI, se tivessem lido o documento 
que enviei dizendo que eu o tinha demitido, não teriam 
mandado, três meses depois, convocar o cidadão no 
meu gabinete.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Provavelmen-
te era o único endereço que possuía a CPI que faria 
chegar às mãos...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sena-
dor, uma CPMI tem inúmeros assessores. Uma CPMI, 
com certeza, encontraria esse cidadão facilmente. Não 
precisava ter feito isso. A minha preocupação é exata-
mente com o fato de não se ler os documentos.

Quanto a V. Exª, entendo, e a ordem está correta. 
Apenas estou querendo informar que a minha ansie-
dade em informar foi tão grande que fiz isso.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Concordo com 
a aflição de V. Exª, como a do Senador Magno Malta 
e a de outros que estão aqui. Eu concordo. Há a pró-
pria preocupação do Presidente Renan em não trazer 
o procedimento investigatório da CPI para dentro do 
plenário do Senado. Essa é a discussão. É claro que se 
terá que ler toda a documentação que V. Exª mandou. 
Terá que se ouvir a secretária que teria falsificado ou 
não a sua assinatura. Isso tudo tem que ser pratica-
mente destroçado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Senador, 
desarme-me porque não estou fazendo carga nenhuma 
contra V. Exª. Estou apenas dizendo a verdade.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Eu também 
não estou me defendendo de nada, não. Estou só ex-
plicando.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – V. Exª 
está falando sobre o roteiro, com o que já concordei. 
O roteiro de V. Exª está certo. Estou preocupado em 
apresentar mais uns dados para que V. Exª entenda 
essa minha posição. Ouça só.

Pelejei para conseguir, Senador – e V. Exª tam-
bém; eu sei disso –, vários documentos que não me 
foram confiados.

Recebi um ofício dizendo o seguinte: o senhor 
tem 5 dias para se defender do processo tal que está 
sob segredo de Justiça.

Como é que eu iria me defender sem saber de 
que, se está em segredo de Justiça? Aí eu digo: como 
é que eu consigo isso? “Não pode; está em segredo 
de Justiça”. Então, como é que eu vou esclarecer al-
guma coisa sobre a qual não sei, não tenho conhe-
cimento?

Esse foi o primeiro ofício; aliás, o segundo, porque 
o primeiro foi esse caso de terem procurado o Marcelo 
no meu gabinete.

A terceira coisa que me preocupou foi que eu 
não consegui depoimento de ninguém; tive que sair 
catando, pedindo por favor, pois precisava saber o que 
estava sendo dito. Não tinha acesso. Para se ter uma 
idéia, V. Exª foi extremamente leal na hora em que disse 
para mim que eu poderia pegar cópia do depoimento 
prestado. Mas o depoimento dado lá na CPMI eu só 
consegui hoje. Sai amanhã o relatório, e eu só o con-
segui hoje, Sr. Presidente. Está aqui. Consegui hoje! 
E fiquei pasmo quando vi as perguntas, que poderiam 
ter me ajudado na formulação da documentação que 
mandei fazer para cada um do Parlamentares.

Olhe só, Sr. Presidente, que coisa incrível. O 
Deputado Carlos Aleluia pergunta para o cidadão:

– O senhor declarou, no Imposto de Renda de 
2004, a casa que o senhor possui e que consta que 
o senhor possui em Brasília, no Condomínio Ville de 
Montagne, Quadra 11, que vale R$ 500 mil?

– Essa avaliação eu desconheço. A casa é num 
condomínio irregular e, quando é irregular, não tem 
escritura. Eu não declarei.

– O senhor cometeu um crime – mais um, porque 
não há necessidade de escritura para declarar o que 
o senhor comprou, mas o senhor recebeu o dinheiro 
e o senhor tem que declarar.

– Essa casa inclusive já foi vendida.
– O senhor declarou a venda?
– Como eu não tinha escritura, não declarei a 

casa.
– O dinheiro foi depositado na conta?
– O dinheiro serviu para me ajudar a fazer refor-

ma numa outra casa.
– Ah, o senhor tem outra casa?
– Tenho.
– Por quanto a casa foi vendida?
– Não, a casa não vale R$ 500 mil.
– E por quanto foi vendida?
– Não me recordo.
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– Para quem vendeu?
– Não recordo.
– O senhor vendeu e não tem documento de 

venda?
– Não.
– O senhor não passou recibo?
– Não.
E isso ocorre com barcos, com carros. É muita 

incoerência!
Eu, se tivesse tido acesso a esses documentos, 

poderia ter melhorado ainda mais a minha defesa. 
Não estou fazendo carga contra o Sr. Marcelo. Estou 
dizendo que há muitas incoerências.

Sr. Presidente, vou encerrar porque não quero 
me prolongar, até porque V. Exª me deu a palavra por 
menos tempo.

Mas vejam as perguntas com as quais não me 
conformo:

– O senhor conhecia os Vedoin?
– Não.
– O senhor conhecia D. Maria da Penha?
– Não.
– O senhor mandou Marcelo pedir algo em seu 

nome?
– Não.
– Marcelo repassou algo para o senhor?
– Não.
Isso tudo está nos depoimentos dados. Todos. O 

depoimento de cada um deles. De cada um deles. Ou 
as interpelações que fiz.

– O senhor sabia o que era o Ippes ou Funda-
ção Hipólito?

– Não.
– O senhor mandou emendas para o Mato Gros-

so?
– Não.
Há um pedido de ajuda ao Ministro, mas não fui 

eu que fiz. Está aqui a assinatura; basta conferir.
– Quantas ambulâncias a Planam vendeu na 

Paraíba?
– Quatorze.
– Para quantas Prefeituras aliadas?
– Para três Prefeituras aliadas; o resto são ad-

versárias.
– Por que os Vedoin acham que o senhor sa-

bia?
– Porque havia emendas assinadas falsamente 

– que eles pediram e receberam –, então eles acha-
vam que eu tinha alguma ligação.

– Algum Vedoin tem dúvida a esse respeito de 
que o senhor sabia?

Tem. Em dois depoimentos, eles dizem que não 
tinham certeza, mas isso não saiu em nenhum lugar 

na imprensa. Só saiu dizendo que eu era culpado; 
nunca saiu dizendo que eles tinham dúvida. Está na 
página quatro do depoimento do Sr. Vedoin, no pe-
núltimo parágrafo. E o que é mais incrível ainda: um 
jornal colocou que eu tinha genro recebendo propina. 
Eu só tenho filhos; não tenho nenhuma filha. E todos 
são solteiros. É um negócio incrível isso!

– Quanto os Vedoin disseram que pagaram?
– R$ 200 mil.
Isso em dois anos.
– O senhor alguma vez esteve com eles ou com 

a senhora Maria da Penha?
– Não, eu nunca estive.
– Por que o Marcelo disse que o Senador tinha 

conhecimento das emendas?
Das emendas feitas normalmente, sem assinatura 

falsa, eu tenho conhecimento de todas. Das outras, cla-
ro que não; não fui eu que as assinei. E as outras são 
quais? Uma e um pedido de pagamento para membros 
do Partido, que eu também não assinei.

São essas coisas que estão há três meses, Sr. 
Presidente, rolando, rolando, rolando, e estamos em 
período eleitoral na Paraíba. Não temos culpa absolu-
tamente de nada, mas ficamos nessa trituração.

Não temos culpa absolutamente de nada, mas 
ficamos nessa trituração. Não sei qual é o objetivo, 
Senadora Serys.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Linchamento.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Mas 
linchamento, por quê? Por que sou o Líder do PMDB? 
Sou o Líder da Maioria? Qual a razão? Não consigo 
entender. Entreguei a cada membro da CPMI o laudo 
pericial mostrando que a assinatura é falsa e todos 
esses documentos de que acabei de falar. O meu 
medo é de que não se tenha lido e que se venha com 
uma solução que não seja justa. Não quero favor de 
ninguém. Falei com cinco pessoas dessa CPMI. Ao 
Deputado Fernando Gabeira, eu disse que não queria 
pedir nada, apenas que se investigasse e se fizesse 
justiça. Ao Deputado Raul Jungmann e ao Deputado 
Antonio Carlos Biscaia, eu disse a mesma coisa. Com 
o Senador Amir Lando, encontrei-me uma única vez 
depois que S. Exª se tornou Relator, há três sema-
nas, e disse-lhe que não queria pedir favor nenhum, 
só que se investigasse e se fizesse justiça. E todo o 
dia leio no jornal: “Senador Ney está fazendo a maior 
pressão”. Não estou fazendo pressão nenhuma sobre 
ninguém, tudo o que fiz foi mandar essa documentação 
que acabei de ler aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Senador, V. Exª tem o tempo necessário para 
a sua explanação.
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Agra-
deço muito a V. Exª, mas, praticamente, já encerrei, ao 
dizer que tudo o que fiz foi exatamente isto: mandar 
para cada membro da CPMI os documentos.

Mas, já que V. Exª me concedeu mais tempo, 
deixe-me ler o que fiz para facilitar:

Depoimento prestado pelo Sr. Luiz Ve-
doin, que nunca esteve comigo: “Nunca esti-
ve pessoalmente com o parlamentar. (...) Que 
todos os assuntos eram tratados diretamente 
com o assessor, que o interrogado iria pagar ao 
assessor 10% sobre o valor de cada licitação, 
mas que ele não tinha certeza se o Senador 
ia receber essa comissão.”

Outra coisa incrível! Ele disse: “O Ippes quem in-
ventou fui eu, e quem redigiu a emenda foi o assessor.” 
A mesma coisa que a moça já disse: “Que o interroga-
do nunca se reuniu com o Senador.”

Depoimento da D. Maria da Penha: “Nunca estive 
com o Senador, não conheço o Senador, nunca falei 
com o Senador.”

Interpelação judicial que eu fiz ao Sr. Marcelo: 
“Alguma vez o interpelado recebeu ordem do interpe-
lante para solicitar, ou pedir, o que é que fosse para 
uma empresa? Não – resposta dele –, jamais recebeu 
ordem ilegal do interpelante. E conhecendo a formação 
moral deste, ele não seria capaz de fazê-lo. 

Se alguma vez o interpelante recebeu ou pediu 
ao interpelado que recebesse alguém da família Ve-
doin ou a Srª Maria da Penha Lino. “Não, o Senador 
nunca fez”. 

Se o interpelado pediu alguma vantagem ou ouviu 
o interpelante pedir para que algum prefeito comprasse 
na firma A ou B? “Não, nunca vi”. 

Se o interpelado alguma vez repassou valor re-
ferente a esse chamado esquema para o interpelante. 
“Não. Embora já tenha respondido na pergunta anterior, 
reitero que o interpelado jamais recebeu qualquer valor 
de quem quer que seja para repasse ao interpelante 
ou familiar deste.”

O Sr. Marcelo disse que eu nunca tive nenhuma 
atitude ilegal e nunca recebi coisa alguma.

Palavras do Sr. Marcelo no depoimento perante 
o Senador Tuma:

O Senador Tuma pergunta-lhe: “Alguma vez o 
Senador pediu que o senhor solicitasse algum tipo de 
benefício?” 

Ele disse: “Que eu saiba, não.” 
– “O Senador tinha conhecimento desse esque-

ma? Ele alguma vez se encontrou com alguém da 
família Vedoin?” 

– “Não.” 

– “Ele queria que a Planan participasse de algu-
ma licitação, o senhor sabe?” 

– “Não. Que eu saiba, nem dessa empresa nem 
de outras. Nunca vi o Senador pedir para convencer 
ninguém.” 

Pergunta o Senador Romeu Tuma: “Parece que 
foi declarado pelo Vedoin que ele apresentou, para 
três cidades do Mato Grosso, uma emenda. O senhor 
elaborou as emendas?”

– “Não, não fiz. Não tem emenda. Tem um pedido 
para um pagamento, mas não fui eu que assinei. 

– “O Sr. Darci disse que ele mesmo sugeriu a so-
lução do Ippes. É algum instituto ou algo assim?”

– “ Desconheço.”
– “Ele disse que o senhor redigiu o ofício pesso-

almente. O senhor confirma?”
– “ Não.”
– “ O Senador sabia da existência do Ippes?”
– “ Não. Inclusive está no meu interrogatório no 

depoimento à Polícia Federal” – quando ele estava 
preso, incomunicável ainda. 

– “O senhor sabe afirmar se o Senador mantinha 
algum relacionamento com esse instituto?”

– “Não. Nós sempre fizemos emenda para mu-
nicípio. Nós nunca fizemos emenda para qualquer 
Oscip.”

– “O senhor conhecia o Vedoin de onde?”
– “ Ah, eu conheci lá na Comissão Mista de Or-

çamento.”
– “No gabinete do Senador Ney Suassuna ele 

nunca foi?”, perguntou o Senador Romeu Tuma. 
Ele disse: “Nunca.”
O Corregedor pergunta: “Nem ele nem o Luiz?”
– “Não.”
– “Ninguém em nome dele?”
– “Não.”
Esse foi o questionamento feito pelo Senador 

Romeu Tuma. Então, não sei por que saiu de modo 
diferenciado na imprensa. Fico impressionado, Sr. Pre-
sidente, porque há coisas tão importantes e tão confli-
tantes. Aqui, nos depoimentos, há um depoimento de 
que o cidadão vendeu um carro, mas não entregou; 
vendeu uma lancha, mas não entregou; vendeu uma 
casa, mas não sabe a quem nem o preço. No final, 
vem a imprensa e diz assim: “Mas o Senador sabia 
de tudo”.

Por que em uma hora ele é tão firme e se acre-
dita na palavra dele e na outra hora não? São coisas 
que ... 

Amanhã, sai o relatório da CPMI. Espero que 
faça justiça. Provavelmente, quando chegar aqui, va-
mos analisá-lo. 

É uma coisa draconiana: a palavra do marginal 
que fez todo esse esquema vale mais do que a de 
qualquer parlamentar. Se um marginal disser alguma 
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coisa contra um cidadão comum neste País, talvez se 
rivalizem. Mas se ele disser algo contra um parlamentar, 
vale a palavra do marginal, mesmo que ela não seja 
comprovável. Isso não está certo.

Estou aqui há 14 anos, tenho agido com a maior 
correção, tenho buscado a maior lealdade com os 
companheiros e vejo, nesta hora, todo esse clima. É 
um clima que não estou entendendo, porque sequer fui 
recebido – recebido! – pelo Relator para entregar esses 
documentos. Mandei por portador, porque os telefone-
mas que dei para dizer que ia entregar os documentos 
não tiveram resposta. Mas quando pego o jornal, está 
lá: “Está fazendo pressão sobre o Relator”.

Não estou. Não fiz e não farei.
Concedo um aparte ao Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-

nador Ney Suassuna, sou membro da CPMI; logo, não 
posso adiantar aqui meu voto. Mas, se V. Exª pudesse 
fazer essa defesa, que fez agora da tribuna, lá na Co-
missão, tenho certeza de que seria muito difícil votar 
contra V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – No pri-
meiro dia da CPMI, eu fui e disse: estou à disposição. 
Depois disso, a CPMI só se reuniu um dia; só houve 
votação um dia. Nunca mais houve reunião. Quando 
ela se reuniu novamente, na semana passada, lá es-
tive e disse que comparecia para dar informações. O 
Deputado José Carlos Aleluia, muito gentilmente, disse: 
“Senador, não posso ouvi-lo, porque só tenho autorida-
de para ouvir assessores. Seu assessor vai depor hoje. 
Se o senhor quiser assistir, não há problema”. 

Está aqui. E disse mais: “Podemos fazer duas 
reuniões: uma com o senhor presente e outra sem o 
senhor presente”, quando um outro levantou e disse: 
“Não, não acho que esteja certo”.

Se V. Exªs me permitirem, vou ler um pedacinho 
para que vejam como distorcem as coisas.

– “O Sr. Luiz Antonio era o chefe de uma pode-
rosa empresa.”

Ele disse:
– “Eu não sei. Não estou sabendo disso.”
– “Qual a sua relação com Roberto Arruda de 

Miranda?”
– “Ele foi colega de gabinete. Trabalhava comigo 

no gabinete.”
– “O senhor conheceu ele aqui?”
– “Não. Conheci ele no Ministério da Integração 

Nacional e, por coincidência, viemos trabalhar juntos 
aqui no gabinete.”

– “O senhor Roberto Arruda de Miranda também 
recebeu dinheiro?”

– “Não sei. Não sei se ele recebeu dinheiro” – ora, 
ele pediu a conta do outro emprestada para poder de-
positar o dinheiro.

– “O senhor ainda é assessor do Senado?”
– “Não. Fui demitido no mesmo dia em que fui 

preso pela Polícia Federal.”
– “O senhor sabe por que foi exonerado?”
– “Não sei, não, porque não perguntei. Não fui 

atrás para saber. Simplesmente fui demitido.”
– “O senhor não tem nenhuma informação por 

que foi demitido?”
– “Fui demitido através da imprensa. Eu estava 

preso.” 
– “O senhor acha que foi preso por quê?” 
(Silêncio) 
– “O senhor não me respondeu. Eu perguntei se 

o senhor sabia por que é que o senhor foi preso.”
– “Eu estava aguardando o senhor. As razões 

devem estar no meu inquérito policial.”
– “O senhor não tomou conhecimento do inqué-

rito policial?”
“Anteriormente, não.” 
– “O senhor não sabia de nada?”
– “Não. Os motivos estão arrolados na Justiça. Os 

meus advogados é que estão tomando conta.”
– “O senhor poderia consultar o seu advogado 

para dizer por que é que foi?” 
– “Aí o advogado disse: “Olha, foi instaurado o 

procedimento... (e tal).”
– “Com a palavra o Deputado.”
Um orador não identificado. 
Aí eu entro: 
– “Permite, Sr. Presidente?
– “Pois não, Senador Suassuna.” 
Aí digo eu. Vejam os senhores, veja, Senador 

Raupp, o que eu disse: 
“V. Exª está coberto de razão.” 
Não. Perdão. Aí eu estava presente nisso. Aí che-

gou o Deputado e disse o seguinte: 
– “Eu não queria de maneira nenhuma atrapa-

lhar, mas eu acho que o Senador Suassuna não devia 
estar aqui, porque os outros Deputados também gos-
tariam de estar na hora em que seus assessores es-
tivessem sendo interpelados. Assim eu acho que isso 
é uma coisa que não devia acontecer. Isto não é uma 
acareação. Eu sei que o Senador não veio aqui para 
fazer nenhum tipo de pressão nem nada, ele está no 
legítimo de acompanhar.” 

Aí eu disse a ele: “Permite, Sr. Presidente?” 
Aleluia disse: “Pois não.” 
Aí eu disse:
– “V. Exª está coberto de razão, mas eu não vim 

sem pedir o consentimento do Presidente. Hoje de ma-
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nhã, quando vim aqui, eu disse, no início desta tarde, 
que era a segunda vez que eu vinha à Comissão para 
me oferecer para ser entrevistado. No primeiro dia de 
Comissão, eu vim aqui e disse exatamente isto: eu es-
tou à disposição para dar todas as informações. E vejo, 
com muita surpresa, que cada dia vaza um documento. 
Eu, para conseguir os documentos que tenho hoje, tive 
dificuldades enormes, mas alguns eu consegui depois 
de ter recebido a negativa daqui da Comissão. Teve um 
que não consegui, consegui no blog do Noblat; não, 
não, num blog, consegui num blog; eu não tinha, nem 
a Comissão dava, mas estava no blog. 

E veja só, a cada dia sai uma versão diferencia-
da: diferenciada acusando o Marcelo, acusando a mim, 
acusando assim, acusando assado, o fulano disse... E 
sempre na imprensa.

E o mais interessante é que os membros da 
Comissão, Sr. Presidente, a cada momento, vão à 
imprensa para brilhar um pouco mais, e sempre mu-
dando as versões. É um mexido, é um moído que não 
acaba mais.

Eu vim e disse: “Mais uma vez estou aqui à dispo-
sição, podem me perguntar.” E pedi para ser ouvido”. 

O Presidente, muito gentilmente, disse: “Não te-
nho autoridade para ouvir o senhor, porque hoje é dia 
dos assessores. Mas quem sabe na terça-feira! Vou 
levar o seu pedido”.

– “Estou fazendo esse pedido por escrito, para 
ser ouvido na terça-feira”.

– “Dou o parecer favorável”, disse o Presidente.
O Senador Ney Suassuna disse:
– “Muito bem! Então, eu acho que até que a colo-

cação que está me fazendo não cria problema nenhum, 
apenas acabei de ouvir esse pedacinho do depoimento 
do Sr. Marcelo, e a imprensa vai colocar tudo que eu 
duvido que ele tenha dito. Mas estou consigo, eu me re-
tiro, não me cria problema absolutamente nenhum”.

“Tem o depoimento dele na Justiça, tem o de-
poimento na Polícia Federal, e eu queria que você 
visse apenas o que é, porque eu também tenho uma 
interpelação judicial que fiz a ele, porque, além disso, 
ainda processei e pedi informações”.

Muito bem, aí eu disse: “Mas o senhor está cer-
to”.

O Aleluia disse o seguinte: “Não, o senhor fica, 
nós fazemos duas. Fazemos uma com o senhor e ou-
tra sem o senhor”. 

O Aleluia era o Presidente.
Eu disse: “Não! Não podemos criar constrangi-

mento, ele tem razão. Não estou aqui para criar cons-
trangimento. O que eu quero é a verdade e só”. 

E me retirei. Sabe como saiu na imprensa?

“O Senador Ney foi lá fazer constrangimento e 
saiu zangado!”

Esse é o diálogo. Essa é a distorção. 
São essas coisas que eu não concebo. Eu quero 

só uma coisa: a justiça e a verdade.
O que eu pedi aos membros dessa CPMI foi uma 

coisa só, o tempo todo:
– “Investiguem. Investiguem que vocês vão en-

contrar. Tem muita coisa mal explicada, tem muita 
coisa que não foi sequer lida. Como eu disse, esse 
depoimento, este último aqui, eu recebi há meia hora. 
Ele foi feito quando somente dois parlamentares esta-
vam presentes: o Aleluia e o Redecker. Depois disso, 
ele foi passado para MD – uma nova modo de grava-
ção – e ficou guardado no cofre até ontem. Só ontem 
mandaram abrir. Como é que os outros membros da 
Comissão vão tomar conhecimento? Como é que to-
maram conhecimento desse depoimento se somente 
ontem foi aberto o cofre? E a tradução foi feita hoje? 
Só recebi hoje porque fui procurar. E os membros da 
Comissão? Como é que vai sair um relatório, se esse 
depoimento não constou sequer constou do relató-
rio? São coisas como essas que fazem com que eu 
queira estar presente para poder me defender. Não é 
pressão, mas acho que tenho o direito de defesa. La-
mentavelmente, estou achando que não está sendo 
como devia, mas não há problema nenhum. Sou uma 
pessoa que cumpre a lei.”

Agradeço a V. Exª o tempo que me concedeu e 
vamos aguardar para tomar as providências devidas. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma, 
por permuta com o Senador Paulo Octávio.

S. Exª dispõe de até dez minutos.
O Presidente prorroga a presente sessão por 

mais 30 minutos.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores. Senador Ney Suassuna, de 
início, não vou citar nem entrar no mérito do assunto, 
mas gostaria de dizer que o amplo direito de defesa é 
reconhecido no Direito brasileiro. Então, jamais será 
cerceado a V. Exª, em qualquer tempo, o direito de de-
fesa, se necessário for. Acho que nenhum de nós, nesta 
Casa, vai abrir mão desse direito que V. Exª tem.

Eu não participei das oitivas da CPI. Hoje eles 
estão fazendo o relatório e juntando cada depoimento 
comparativo à situação geral do que houve na Planam 
e em outras empresas. Eu não me aprofundei. Preferi 
não ter lista, não ter nada em mãos, para evitar isso 
que V. Exª disse, ou seja, o vazamento de matérias 
que, além disso, às vezes saem distorcidas. Isso por-
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que quem fala às vezes aumenta um ponto ou dimi-
nui um ponto.

O direito de V. Exª, sem dúvida, terá que ser res-
peitado.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Eu peço aos Srs. Senadores – temos vários 
Senadores inscritos – que se atenham ao tempo de 
dez minutos, para que todos possam falar até o final 
da prorrogação.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Eu tenho um 
discurso que vou deixar para amanhã, porque preci-
saria de mais de dez minutos.

Hoje eu tenho dois problemas. Eu pedi à Cláu-
dia, e ela foi gentil em me trazer o Código Penal sobre 
o Crime de Dano. O Secretário de Segurança Públi-
ca pede o enquadramento na Lei de Segurança Na-
cional. Trata-se da questão da queima dos ônibus. É 
um ato terrorista? Eu acho que é. Há uma discussão 
a respeito, porque é difícil o enquadramento, por se 
tratar de uma lei de 1983; portanto, de antes da nova 
Constituição.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre Se-
nador Tuma, permita-me, sem interrompê-lo, agradecer 
as suas explicações e a sua afirmação de que teremos 
sempre o direito de... Quero também agradecer ao Se-
nador Raupp a gentileza da sua participação.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado.
Eu fiz um questionamento ao Ministro da Justiça. 

Peço, em uma questão de ordem, informação sobre 
se ele foi ou não encaminhado ao Ministro da Justiça, 
porque, neste recesso, não sei se tem de haver a apro-
vação da Mesa, em se tratando de um questionário ao 
Ministro da Justiça sobre entrevista do Secretário da 
Segurança a respeito “do desinteresse do Governo 
central com São Paulo”.

Não sei se isso pode ir ad referendum da Mesa 
ou não. Do contrário, passará do tempo necessário para 
um esclarecimento que o Ministro entenderia por bem 
dar ao Senado, onde ouvi muitas acusações.

Eu gostaria de saber a resposta do Ministro.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 

– Vou verificar e, até o final do seu pronunciamento, 
informarei a V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Penso que 
muitos Senadores aqui têm recebido várias denúncias 
de comportamento indigno de algumas autoridades de 
Executivo, de Parlamentos municipais ou não. Cada um 
de nós, dentro do que é possível – pois não dá para se 
tomar providência, porque não há envolvimento de Par-
lamentar do Senado -, tem encaminhado as denúncias 
às autoridades competentes: ou à Polícia Federal, ou 
à Polícia do Estado, ou ao Ministério Público.

Então, comunico que recebi de membros da Se-
cretaria do Estado do Amazonas de Infra-estrutura uma 
série de denúncias de saques em dinheiro na “boca” 
do cofre, comprometimento com algumas empreiteiras, 
alguns órgãos que ganham concorrência e pagam co-
missão por meio do dinheiro da “boca” do cofre.

Eu não posso investigar isso, nem tenho como 
fazê-lo. Então, depois de orientação do nosso consul-
tor, foi feita uma proposta, um pedido de instauração 
de inquérito, que achei melhor não fazer. Estou enca-
minhando toda a documentação por ofício, para que o 
próprio Procurador-Geral designe um promotor e ana-
lise as denúncias que recebi, e para que possa fazer 
também o levantamento das obras, que, segundo as 
informações que me chegaram, são viciadas, e para 
que analise vários saques que foram feitos e que en-
caminhei ao Coafi, por conterem valores altos para 
ser um saque normal na boca do cofre. Tivemos um 
exemplo triste aqui dos mensaleiros e outras acusa-
ções que ocorreram por aqui.

Fiz para a Polícia Federal, para o Dr. Paulo La-
cerda...

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– V. Exª me questionou sobre o requerimento de V. Exª. 
Informo que ele foi lido no dia 3 de agosto e está sendo 
encaminhado ao Presidente, para distribuição.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – É que en-
volve muita aflição de minha parte por ser paulista, e 
todos são paulistas: Ministro da Justiça, Secretário 
de Segurança, Governador e até o Presidente Lula, 
que, mesmo não sendo paulista, adquiriu cidadania 
por ter praticamente vivido a sua vida inteira em São 
Paulo. Por isso, tive a aflição, dentro das acusações 
que o Secretário fez, de que o Ministro nos informasse 
a respeito. Mas acho que ainda tem que passar pela 
Mesa, não é, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Será encaminhado para o Presidente para ver 
se defere ou não.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Ad referen-
dum da Mesa, se pudesse adiantar, porque é impor-
tante saber a resposta. Não é nada ofensivo, é apenas 
dentro do que declarou o Secretário, para que o Minis-
tro nos pudesse esclarecer a respeito, a mim, como 
paulista, e aos brasileiros que vivem em São Paulo.

Esse documento foi encaminhado por mim à 
Procuradoria, ao Coafi e à Polícia Federal para que 
eles, dentro de suas competências, possam investi-
gar a verdade sobre essas informações que mandou 
a Secretaria de Estado do Amazonas.

Vou encerrar meu pronunciamento, para que V. 
Exª dê oportunidade a outros.
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Eu agradeço, Sr. Presidente. Vou aguardar o re-
latório da CPMI amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir 
Raupp.

V. Exª dispõe de até dez minutos para o seu pro-
nunciamento, Senador Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, farei um pronunciamen-
to que, sinceramente, não é o tipo de pronunciamento 
que gosto de fazer. Sempre ocupei esta tribuna para 
falar de reivindicações para a construção das usinas 
do Madeira, para a restauração das nossas BRs, das 
nossas rodovias federais em Rondônia, para a cons-
trução do Gasoduto Urucu-Porto Velho, que até hoje 
não se iniciou, e tantas outras cobranças que tenho 
feito aos Governos, tanto o Federal quanto o Estadu-
al, para a melhoria da qualidade de vida do povo de 
Rondônia.

Diante dos fatos, dos últimos acontecimentos 
envolvendo o meu Estado, eu não poderia deixar de 
me pronunciar aqui sobre este assunto.

Então, Sr. Presidente, manifesto aqui a minha 
profunda preocupação com os episódios ocorridos re-
centemente no meu querido Estado de Rondônia – e 
estou lá há trinta anos –, episódios esses amplamente 
divulgados nos meios de comunicação do País.

Os fatos apresentados são estarrecedores e ne-
cessitam ser investigados por completo; e os culpados, 
penalizados conforme a conduta eventualmente ilícita 
cometida por cada um dos envolvidos.

Confesso, Sr. Presidente, que fiquei perplexo 
com o noticiário, visto que investigações preliminares 
apontam para supostos desvios dos três dirigentes 
dos Poderes, o que atinge frontalmente a normalida-
de institucional.

É preciso investigar tudo com cautela e profissio-
nalismo, mas também é imperativo evitar excessos do 
aparelho do Estado.

As informações que recebo são de que a Polícia 
Federal em Rondônia tem investigado de forma isenta 
e republicana todos os crimes cometidos por particu-
lares e autoridades, o que exaltamos e elogiamos. No 
entanto, é necessária a sensibilidade dos responsáveis 
pelas operações para que excessos sejam evitados. 
Esse é o único reparo que faço às ações da Polícia 
Federal, visto que as investigações têm demonstrado 
competência e zelo com suas funções públicas.

O Chefe do Executivo Estadual, ao contrário dos 
embustes que faz, vem sendo investigado pelo envolvi-
mento em uma multiplicidade de supostos crimes, como 
invasão de terra indígena para instalar hidrelétrica de 

sua família, manipulação de licitações, contrabando 
de diamantes, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, 
formação de quadrilha, e manter empresas em nome 
de “laranjas”. E não é por acaso, Sr. Presidente, que 
o Governador do Estado é apontado como o sexto 
político mais rico do País. Em menos de dez anos em 
que entrou na vida pública, já é o sexto político mais 
rico do País.

Concordo com a Senadora Fátima Cleide quan-
do S. Exª se pronunciou, ontem, daqui desta tribuna, 
que, talvez, o maior responsável por tudo que esteja 
acontecendo em Rondônia é o Governador e ele ten-
ta, por todos os meios, se esquivar porque é da com-
petência do Executivo e do Legislativo dotar de orça-
mento todos os Poderes e órgãos do Estado, e este 
último episódio que ocorreu em Rondônia, envolvendo 
o Judiciário, o Ministério Público – a Assembléia e o 
Executivo já estavam envolvidos –, eu acredito que a 
culpa maior seja do Poder Executivo do Estado e não 
dos outros Poderes.

O Governador, usando as estruturas do Estado, 
manipula parte da mídia para se arvorar de paladino, 
como se as ações da Polícia Federal fossem uma ex-
tensão das suas.

É verdade que o Governador conseguiu gravar 
Parlamentares tentando extorquir o Erário, como tam-
bém é verdade que o próprio Chefe do Executivo esti-
mulava tais atos e somente decidiu divulgar as imagens 
do crime quando se viu encurralado pela Assembléia 
Legislativa no processo de cassação.

Todos sabem em Rondônia que o Sr. Gover-
nador Ivo Cassol utilizava também essas fitas como 
instrumento de chantagem para evitar qualquer tipo 
de investigação e fiscalização do seu Governo pelo 
Parlamento Estadual.

Poucos no País sabem que Ivo Cassol somente 
divulgou as imagens dos Parlamentares tentando pi-
lhar o Executivo depois que a Assembléia Legislativa 
deu autorização ao Superior Tribunal de Justiça para 
que pudesse processá-lo. Aliás, processo que se en-
contra no STJ e não tem tido a celeridade que almeja 
a população rondoniense.

Foram dois anos, Sr. Presidente, com as fitas gra-
vadas na gaveta, esperando oportunidade para mos-
trar, para divulgar. Por que não divulgou de imediato? 
Se os Parlamentares estavam cometendo um crime, 
ele tinha que, no dia seguinte, entregar essas fitas à 
Polícia Federal, ao Ministério Público, para que fossem 
apuradas. Mas não. Passaram-se dois anos. Por isso 
digo que, talvez, se tivesse cortado, naquele momento, 
o mal pela raiz, não estaria o Estado, hoje, mergulhado 
na mais profunda crise da sua história.
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As recentes cenas mostradas pela mídia de Ron-
dônia, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mesmo 
sendo abomináveis, não refletem a realidade do povo 
desbravador e trabalhador do Estado de Rondônia, 
assim como muitos outros Estados já tiveram os seus 
problemas também e, nem por isso, pode ser culpada 
uma população.

A atual legislatura, por motivos óbvios, vai deixar 
um legado cruel e negativo para a história do Estado, 
mas também deverá servir para que a população re-
flita com mais cuidado na hora de escolher os seus 
representantes.

A lista de homens e mulheres de bem que dis-
putam o pleito atual é imensa. Então, a população tem 
condições de escolher, diante de todos os candidatos, 
para o Governo do Estado, para Senador, para Depu-
tado Federal, para Deputado Estadual, bem como, no 
cenário nacional, para Presidente da República.

Assim, também, Sr. Presidente, é o Poder Judi-
ciário rondoniense. A maioria absoluta é formada de 
trabalhadores honestos, retos e dignos nas funções 
que exercem. Esta é a regra; o que ocorreu foi exce-
ção. Jovens magistrados de quase todos os Estados 
brasileiros formam o Poder Judiciário de Rondônia, 
com competência, presteza e dignidade, assim como 
a maioria dos desembargadores e juízes. E o mesmo 
se aplica aos membros do Ministério Público.

Finalmente, Sr. Presidente, após manifestar toda 
a minha preocupação com a crise que assola Rondô-
nia, não posso deixar de elogiar as ações investigativas 
que vêm sendo feitas pela Polícia Federal no combate 
ao crime. Faço apenas um reparo aos excessos, espe-
cialmente ao uso desnecessário de algemas quando 
os conduzidos não oferecem nenhuma reação.

Renovo também minha preocupação com os 
meios fraudulentos e violentos com que Ivo Cassol 
tenta se manter no Executivo Estadual, especialmente 
porque ele é o mais perigoso de todos e não hesitará 
em utilizar as estruturas do Governo para perpetrar 
suas mazelas, avacalhando seus adversários e trans-
gredindo as leis.

O Governador, Sr. Presidente, em nome de testa-
de-ferro, tem usado sistematicamente um jornal que 
alugou para bater na Oposição. Recentemente, agrediu 
violentamente, por meio desse jornal, o Senador Amir 
Lando, um homem sério, reto, digno que não merece 
todas as acusações feitas a ele nesse jornal.

Acho que a Polícia Federal deveria também apu-
rar de onde sai o dinheiro para pagar esse jornal. Se-
gundo as informações, são R$120 mil, R$160 mil, não 
sei quantos mil reais, por mês, pagos pelos cofres pú-
blicos a esse jornal, arrendado pelos Assessores do 
Governador para bater nos seus adversários. E isso 

ele sabe muito bem fazer. Como ele sempre tem dito, 
fazer a diferença.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – 

ES) – Concedo a palavra ao nobre Senador Heráclito 
Fortes, do PFL do Piauí.

S. Exª dispõe de até dez minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por mais que 
o Governo tente dizer que não politiza a questão da 
violência, cujo foco maior é o Estado de São Paulo, 
mas que está impregnada no Brasil inteiro, os fatos 
demonstram, com muita clareza, que este Governo 
procede de maneira de maneira deliberada para usar 
esse instrumento que ceifa vidas, que desassossega 
populações, que aterroriza cidades como instrumento 
de pressão política. Pensar ou dizer ao contrário é que-
rer tapar o sol com a peneira ou tentar fazer com que 
a população brasileira seja tida como desatenta.

Lamentavelmente, não temos nesta Casa a opor-
tunidade de um debate claro com os responsáveis por 
representar o Governo no Senado da República. Criam 
os factóides, fazem as acusações, muitas vezes ten-
tam ser irônicos sem nenhuma vocação para tal fato e 
terminam na contradição das suas próprias palavras, 
motivadas por falta de convicção no que estão dizen-
do, entregando-se e denunciando a trama que está 
por trás disso tudo.

Os jornais de hoje noticiam – e a própria Líder do 
PT acabou de falar desta tribuna sobre o fato – uma 
evidência incontestável sobre o que estou dizendo.

Ao relatar uma viagem sua com o Ministro da 
Justiça a Santa Catarina para a liberação de convênios 
– liberação esta feita por meio de uma mesma medida 
provisória que reserva recursos para São Paulo –, S. 
Exª. dá a entender que São Paulo foi negligente ou está 
inadimplente no processo em que o Governo Federal 
se propõe a ajudá-lo. E, numa tentativa de ironizar o 
fato, S. Exª. diz que a remessa desses recursos não 
pode ser feita nem por DOC, nem por TED.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma 
criança hoje sabe que o DOC é um documento de 
compensação bancária e que a TED é uma simples 
transferência eletrônica feita com recursos disponíveis. 
O caso em tela, e considero grave que o Ministro da 
Justiça endosse o que foi dito pela nobre Senadora, é 
diferente, é uma ordem bancária, cujo procedimento, 
tão burocratizado pelo Governo Federal, faz com que, 
em todos os casos, os recursos demorem a chegar a 
sua origem.
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Vejamos, é preciso, em primeiro lugar, a elabo-
ração de um projeto. O projeto é elaborado, analisado 
pela tecnocracia, que o faz ao bel-prazer. E, no atual 
Governo, com essa burocracia politicamente engaja-
da, com a república sindicalista montada em todos 
os ministérios, é muito comum se ver o contingencia-
mento ou engavetamento dos projetos que interessam 
à Oposição e a liberação de maneira rápida aos que 
interessam ao Governo.

Estamos aqui falando, Sr. Presidente, e o Brasil 
todo está nos ouvindo. Basta perguntar aos prefeitos 
dos mais distantes Municípios deste País se não é 
assim o procedimento. Liberação de recursos fede-
rais passaram, neste Governo, de maneira descarada, 
deslavada, a ter a sua distribuição matematicamente 
proporcional ao atendimento, pelo Parlamentar, das 
necessidades do Governo de aprovar seus interesses 
nas duas Casas do Parlamento brasileiro. Se isso não 
fosse verdade, cairia por terra a CPI das Sanguessugas, 
que nada mais é do que a liberação de ambulâncias e 
outros equipamentos da área da saúde condicionada, 
em todos os seus casos, ao engajamento de Parlamen-
tares aos caprichos do Governo Federal.

Quero lembrar à Líder e ao Ministro da Justiça que 
nesse processo existem os estágios da despesa. Após 
o projeto aprovado pela burocracia fria, nos tapetes de 
Brasília, nos gabinetes hermeticamente fechados às 
condições e características das diversas regiões do 
País, julgam-se os donos da Pátria e analisam o pro-
jeto de acordo com suas conveniências. E aí são os 
senhores da razão e do tempo. Quando liberam, pas-
sa-se para o doloroso processo do empenho, que é o 
primeiro compromisso que o Governo assume com a 
obra a ser realizada, que, no caso em tela, é o convê-
nio com a Segurança Pública de São Paulo.

Depois disso, temos o processo de liquidação, 
que é exatamente o pagamento. O estágio seguinte é 
a prestação de contas das parcelas: presta contas da 
primeira parcela e vem a segunda parcela. Aí chamo 
mais uma vez, como municipalista convicto que sou, 
os Prefeitos... O Senador Valdir Raupp, que já transitou 
pelo Executivo, sofreu, penou com isso. 

O Governo – e este não é exclusivo nessa práti-
ca –, então, libera a primeira parcela. O Prefeito ou o 
Governador toca a obra de acordo com o projeto pre-
viamente aprovado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Li-

citação feita, vem o drama da liberação da segunda 
parcela. Quantos Prefeitos, quantos administradores 
no Brasil estão com problemas, na Advocacia-Geral 
da União, no Tribunal de Contas, pois seus Municípios 
estão inadimplentes porque o Governo não liberou a 

segunda parcela, deixando em dificuldade o Prefeito, 
que é acusado de desvio de recursos, sob a pecha 
de construtor de obras inacabadas? Aí a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal passa a ser injusta, porque pune 
quem não dá continuidade à obra, mas não pune, Sr. 
Presidente, quem não cumpre o compromisso assu-
mido de, por meio de recursos orçamentários, fazer os 
repasses devidos conforme o contrato ajustado.

Sr. Presidente, o mais grave disso tudo é o uso 
político, maldoso, criminoso, do episódio de São Pau-
lo. Enquanto se bate boca nesta Casa, vidas tombam 
nas ruas. O que ela fala aqui é totalmente diferente 
do que está acontecendo em Santa Catarina, Estado 
onde está sendo proposta a construção de novos pre-
sídios, o que depende de projeto, de aquisição de ter-
reno, de aprovação pelos organismos ambientais. No 
caso de São Paulo, não. O Ministro e o Presidente de 
República, de maneira pública, prometeram socorrer, 
emergencialmente, aquele Estado em crise liberando 
recursos para a recuperação. Entretanto, agora estão 
criando dificuldades para efetivar o compromisso as-
sumido. Ficam, de maneira demagógica e perversa, 
num bate-boca público, tentando jogar o Estado contra 
a opinião pública.

Seria preciso que o Brasil não conhecesse a figu-
ra do Governador Cláudio Lembo, homem de conduta 
ilibada, de atitude reta em todos os estágios por que 
passou na vida, que tem a responsabilidade pública 
do momento grave por que seu Estado passa e que 
não aceita conviver com a política dos factóides, das 
frases de efeito para tentar, geralmente entre uma e 
outra pesquisa de opinião pública sobre a avaliação 
de candidaturas a Presidente da República, colocar 
em dificuldade os administradores do Estado de São 
Paulo.

Eu não conhecia, Sr. Presidente, a não ser por 
rápidas aparições na imprensa, o Secretário de Segu-
rança de São Paulo, mas tive, nesta semana, oportuni-
dade de vê-lo em duas ou três ocasiões em programas 
de televisão e ver o massacre a que foi submetido. Em 
programas adredemente preparados, não se deixava 
sequer que S. Sª, com os dados, com as provas, con-
cluísse seu raciocínio.

É preciso que se dê mais atenção ao que diz 
esse homem, pela responsabilidade do cargo e pelo 
acesso às informações que S. Sª possui, porque esta 
não é uma luta para amadores ou uma luta em que se 
aceite blefe ou brincadeira.

Aliás, Sr. Senador, há cerca de um mês, chamei 
a atenção do Plenário desta Casa para um discurso 
cheio de pureza e de boas intenções, mas que trazia 
uma curiosa verdade: o meu caro amigo Senador Su-
plicy contou, desta tribuna, sobre a visita que fez a um 
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presídio de segurança máxima no Estado de São Pau-
lo, no qual se encontravam 1.443 amotinados. Àquele 
pátio a Igreja não conseguiu acesso, os médicos não 
conseguiram acesso, mas o Senador, acompanhado 
do Prefeito da cidade, salvo engano Araraquara...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – O presídio?
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sim.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Araraquara.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Se-

nador Suplicy, na companhia do Prefeito da cidade, do 
PT, e do Presidente da Câmara, de maneira ordeira 
e pacífica, dialogou por mais de duas horas com os 
amotinados.

Participou da interlocução o médico Osmani Ra-
mos, aquele que triunfou como playboy na sociedade 
do Rio de Janeiro e que tinha uma dupla face, de bon 
vivant, de playboy e de bandido e que está há quase 
20 anos atrás das grades. É o mesmo Osmani Ramos, 
Senador Romeu Tuma, que intermediou, num passa-
do não tão recente, negociações para que fosse feita 
a libertação de presidiários envolvidos no seqüestro 
de outros brasileiros, episódio de que V. Exª tem co-
nhecimento.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Concede-me 
V. Exª um pequeno aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Con-
cedo o aparte ao Senador Romeu Tuma, com o maior 
prazer.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Infelizmente, 
não ouvi o início, a motivação do pronunciamento de 
V. Exª. Cheguei a falar com o Senador Suplicy que S. 
Exª. se acautelasse para não ser o porta-voz do PCC. 
Como o Governador o recebeu, ratificou o papel que S. 
Exª fez nesse contato com o Osmani Ramos e tudo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – E o 
Presidente da República.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Eu até lhe peço 
desculpas, Senador, mas é uma coisa que me angus-
tiou um pouco.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu até 
lhe convoco, de maneira prazerosa, para discutir esta 
questão, uma vez que V. Exª é o maior especialista que 
temos na Casa neste assunto. A Líder do Governo, de 
maneira leviana, disse que a transferência de recursos 
para São Paulo não podia ser feita por meio de TED 
ou de DOC. É claro, ninguém discute isso aqui. Agora, 
querer enganar a opinião pública...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador, há 
uma coisa que acho gravíssima. Se V. Exª tem, no seu 
Piauí que V. Exª ama tanto, uma enchente em que vá-
rias famílias estão em perigo de verem desmoronarem 
as suas propriedades ou morrerem afogadas, o que é 
que se faz? O socorro deve ser imediato, não há con-

corrência. O que havia era a desumanidade, pois eles 
deveriam ter ficado num pátio. Foram eles que des-
truíram todo o patrimônio, e não havia como removê-
los. Penso que não se trata de política. Eu acho que 
não há por que pôr política nessa hora. Deve-se dar 
o dinheiro e pôr o TCU para acompanhar o emprego 
desse dinheiro. Não temos que ficar discutindo se va-
mos dar amanhã, se vamos dar no ano que vem, se 
vamos esperar o projeto. Essa é a minha angústia e, 
por isso, fiz um requerimento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Trata-
va-se de emergência.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Essa emergên-
cia é tão clara que a própria sociedade ficou sem saber 
que caminho tomar, porque achou que era uma coisa 
que podia esperar. Estou só desabafando.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É exa-
tamente sobre esse tema que eu estava falando. Foi 
feita uma comparação entre a viagem prazerosa que 
a Líder fez ontem, com o Ministro Thomaz Bastos, a 
Santa Catarina para liberar recursos para a constru-
ção de presídios futuros. O caso de São Paulo é dife-
rente. A liberação dos recursos de São Paulo é para 
emergência, como bem disse V. Exª. A lei assegura 
exatamente, em rubrica específica, esse tipo de libe-
ração. Não se pode tentar enganar a opinião pública, 
Senador Tuma, enquanto uma cidade padece, noites 
a fio, o terror e a incerteza. Não se pode tentar enga-
nar a opinião pública passando a impressão de que 
São Paulo foi omissa ou negligente. São Paulo não foi 
irresponsável. Uma coisa é a construção de presídios 
novos, que demanda projeto, aquisição de área, libe-
ração dos órgãos ambientais.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Equipamen-
tos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sim, 
equipamentos. Outra coisa são exatamente os recursos 
para a emergência por que o Estado passa hoje.

Esse tipo de conduta não pode ser levada adian-
te, esse tipo de conduta faz com o Partido do Governo 
fique sob suspeita. Não quer dizer que haja ligação com 
fulano ou sicrano, mas a máquina, que ora emperra 
daqui, ora agiliza de lá, faz com que fatos que devem 
ser tratados por Ministros e pelo Presidente da Repú-
blica como episódios republicanos sejam tratados de 
maneira política para colocar em xeque homens idône-
os como Cláudio Lembo ou como a administração de 
Covas e de Alckmin, deixando de lado o compromisso 
maior que se tem com a população.

Senador Romeu Tuma, V. Exª é testemunha e 
me apoiou, no primeiro ano e no primeiro mês neste 
Senado, quando se quis transferir para o Piauí Fer-
nandinho Beira-Mar. Este Governo prometia o maior 
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projeto na área de segurança da América do Sul e da 
América Latina, com construção de presídios. Só no 
Estado do Piauí, seriam quatro.

Assustei-me por dois fatos. O primeiro, pelo pre-
cedente; o segundo, pela falta de condições do presídio 
em que iriam colocar o preso. Tanto era verdade que, 
meses depois, um fato triste ali ocorreu: jovens meno-
res foram colocados naquele presídio sem nenhuma 
segurança, e um acidente ocorreu. Vários morreram, 
e, até hoje, os culpados não foram punidos e os fatos 
não foram apurados.

Aliás, o Presidente Lula precisa medir as suas 
palavras, porque isso não ocorre só com segurança 
pública, mas também na saúde. Enquanto diz que a 
saúde brasileira está perto da perfeição, o Brasil vê es-
tarrecido o que ocorreu no Estado do Rio de Janeiro: 
uma senhora morrer por negligência das mais bárba-
ras que já vi na vida, ser considerada morta, receber 
atestado e ser colocada numa ala, dentro de um saco 
plástico. Sua filha e neta, ao pedirem a legalização do 
óbito para poderem proceder ao enterro, surpreende-
ram-se com a avó respirando. De maneira brutal, os 
servidores do hospital rasgam o primeiro atestado, 
levando a senhora imediatamente para a UTI; e ela, 
evidentemente, não resiste.

Essa é a perfeição da saúde que o Presidente 
da República pregou. Trata-se do mesmo Presidente 
que prega que qualquer um morre feliz se tiver o Dr. 
Jatene ao lado, sorrindo, mesmo que o Dr. Jatene co-
meta erro.

Por mim, ele não falou. Eu não morrerei sorrindo 
perto de ninguém. Faço minhas as palavras do Dr. Ulys-
ses. No dia em que eu tiver de ir pode ficar certo de que 
serei um homem contrariado. Vou na marra. Sorrindo 
com erro médico? Nem do pai da Medicina.

Meu caro Tuma, temos, além de admiração pelo 
Jatene, acesso a ele. E os milhões de brasileiros que 
não sabem sequer quem é esse grande cientista da 
Medicina?

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Que me co-
nhece por dentro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – E os 
brasileiros que nascem e morrem sem sequer conhe-
cerem um médico, ter tido essa oportunidade? Onde 
está o respeito a essa categoria do nosso universo 
social? Acho que a brincadeira com as palavras, às 
vezes, pode custar caro a qualquer um de nós, mas 
de maneira muito mais grave a quem governa um País 
com as contradições sociais do nosso Brasil. Trata-se 
de um País que, exatamente pelas características, 
pela vida, pela história e pela origem, deu um crédito 
de confiança a um trabalhador para nos governar, que 
volta as costas para a sua origem e discursa apenas 

para atender os banqueiros e as elites brasileiras. As-
sim é demais, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 

– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
S. Exª dispõe de dez minutos para o seu pro-

nunciamento.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Desculpe, Senador Guerra, pelo atraso. É que 
estávamos analisando os documentos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que examina o caso dos san-
guessugas. Como parlamentares que somos, diante de 
tantas denúncias gravíssimas de corrupção, espera-
mos que a CPI realmente apresente detalhadamente 
todas as provas relacionadas a todos os parlamenta-
res. Isso é o que desejamos nós e a grande maioria 
do povo brasileiro.

Amanhã o Senador Amir Lando lerá a parte de seu 
relatório relacionada aos parlamentares envolvidos nos 
crimes contra a administração pública, os chamados 
sanguessugas. Este é um momento muito importante 
para o Congresso Nacional. Na segunda fase, que se 
inicia já nesta semana, mas especialmente na próxima, 
para que possamos desmontar as bases que auxiliam 
a patifaria e o banditismo político, é muito importante 
que possamos investigar o Executivo. 

V. Exª podia ter colocado uma emenda, eu podia 
ter colocado uma emenda, qualquer parlamentar podia 
ter colocado uma emenda no Orçamento. Infelizmente, 
a definição dos parlamentares que seriam beneficiados 
com a liberação de sua emenda é feita pelo próprio 
Executivo – ou é a Casa Civil ou o Ministério da Saúde 
ou o Ministério da Educação ou o Ministério da Ciência 
e Tecnologia. Infelizmente, era isso que acontecia.

Então, volto a insistir na necessidade de estabe-
lecermos mecanismos de transparência na construção 
do Orçamento. Eu já disse aqui várias vezes que a 
própria Confederação Nacional dos Prefeitos – V. Exª 
sabe disso, Senador Heráclito Fortes – apresentou um 
documento no qual também solicita a integração dos 
prefeitos na elaboração do Orçamento.

Como ela acontece hoje? A elaboração do Orça-
mento é um ato unilateral do Poder Executivo, que de-
pois passa pelo Congresso Nacional. É preciso alterar 
a forma de elaboração do Orçamento para evitar esses 
crimes contra a administração pública. Da forma como 
vem sendo feita, o empresário, para ter oportunidade 
de vender serviços ao setor público, tem de estabelecer 
um “propinódromo”. Notem que não estou isentando 
os empresários de jeito nenhum, porque tem gente sa-
fada em todo canto, tem no Congresso Nacional, tem 
no Palácio do Planalto, tem no setor empresarial, tem 
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em todo canto. Não é isso. A forma como é elaborado 
o Orçamento é inaceitável. O empresário, para poder 
vender a ambulância, tinha de pagar propina para o 
Ministério da Saúde, que, por sua vez, só liberava re-
cursos para o parlamentar que aceitasse que o Exe-
cutivo colocasse uma etiqueta em sua testa dizendo 
o seu preço. Então, não é possível isso. 

As coisas não precisam ser assim. Existem in-
formações em abundância, diagnósticos precisos, há 
todo um instrumental técnico, Senador Marcos Guerra, 
à disposição do Governo. Há o Censo, que é feito pelo 
IBGE, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
os censos agropecuários, planilhas eletrônicas, ques-
tionários escaneados. Portanto, o Poder Público sabe 
o que acontece na indústria, no comércio, na agrope-
cuária. O Poder Público sabe o que existe na casa de 
cada um dos brasileiros. Não é o percentual de jovens 
em Alagoas ou no Rio Grande do Sul: ele sabe quem 
habita cada casa no Brasil, qual é a localidade, o sí-
tio, o bairro, qual o nome da rua, qual é o número da 
casa, a quantidade de eletrodomésticos que existe na 
casa, se existe saneamento, se o terreno é empres-
tado. Tudo. Então, o Poder Executivo tem abundante 
instrumental técnico. 

A única forma de diminuir os riscos de corrupção 
e a promiscuidade na relação Palácio do Planalto–Con-
gresso Nacional–setor empresarial é a elaboração do 
Orçamento de forma transparente, nos moldes de algo 
que já existe, que é o planejamento estratégico. 

Ora, todos os setores da sociedade, as forças vi-
vas da sociedade, sejam empresários, trabalhadores, 
agentes públicos, ministros que representam o Execu-
tivo ou parlamentares, têm de participar da elaboração 
do Orçamento. Ela não pode continuar sendo vinculada 
a atos unilaterais do Presidente da República ou de 
seus ministros, nem a execução pode continuar pau-
tada no balcão de negócios sujos e na promiscuidade. 
Isso é inaceitável. 

Não é a primeira vez que nos vemos diante de 
um episódio de corrupção das proporções que assu-
miu o caso dos sanguessugas. Não é a primeira vez 
que existe a citação de ministros do Executivo, de 
parlamentares, de empresários e de agentes públi-
cos de forma geral como envolvidos nesses crimes. 
Então, continuo achando que, para diminuir o risco do 
tráfico de influência, da intermediação de interesses 
privados, da exploração de prestígio e de tudo aquilo 
que está listado no Código Penal como crimes con-
tra a administração pública, que cadeia deveriam dar, 
seja para o Presidente da República, para o ministro, 
para o senador, para o deputado ou para empresário, 
é preciso mudar a elaboração do Orçamento. Para di-
minuir esses riscos, não tenho dúvida, precisamos de 

uma elaboração transparente, discutida com as forças 
vivas da sociedade, discutida em cada Estado, utilizan-
do o instrumental e a exatidão técnica dos dados que 
já estão disponibilizados e a garantia do Orçamento 
impositivo. 

Claro que nenhum desses dados pode ser apre-
sentado, Senador Romeu Tuma, Senador Heráclito 
Fortes, como panacéia. Ninguém está a propor algo 
como uma panacéia para resolver todos os males, mas 
mecanismos para diminuir o risco da promiscuidade 
e do banditismo na relação Palácio do Planalto–Con-
gresso Nacional–setor empresarial. 

O Orçamento impositivo que aqui foi apresenta-
do pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, da Bahia, 
e que foi aprovado por todos, não é a salvação, mas 
diminui os riscos. Agora, se o Orçamento passa a ser 
impositivo, mas a elaboração do Orçamento continua 
sendo pautada na promiscuidade de grupos econômi-
cos e de agentes políticos, dá no mesmo, porque vai 
ser a imposição da execução orçamentária com base 
no que foi elaborado no balcão de negócios sujos. 

Espero que, na segunda etapa, nós possamos 
identificar como funciona o esquema na Casa Civil, no 
Ministério da Saúde, no Ministério da Educação, no 
da Ciência e Tecnologia; que possamos identificar os 
acordos promíscuos que são estabelecidos para de-
cidir qual é o parlamentar que vai receber a emenda; 
que possamos identificar o mecanismo da propina que 
é paga ao Executivo ou ao Legislativo para viabilizar 
a aprovação. 

Não é possível que, diante da vergonhosa cor-
rupção envolvendo a compra de ambulâncias, da des-
moralização do mundo da política, das instâncias de 
decisão política, dos espaços do Poder, não se tire uma 
lição para impedir que crimes contra a administração 
pública voltem a acontecer. 

Precisamos da elaboração do Orçamento de for-
ma transparente, com as forças vivas da sociedade, 
Orçamento impositivo para diminuir a promiscuidade. 
Tenho dito várias vezes, Senador Heráclito, antes de 
conceder o aparte a V. Exª, que o banditismo do Con-
gresso Nacional retrata o banditismo do Executivo. 
Se o Poder Executivo não estabelece as mercadorias 
parlamentares que terão suas emendas liberadas, se 
o Poder Executivo não paga a propina ao parlamen-
tar ou ao empresário, com certeza isso não estaria 
acontecendo.

Espero que possamos tirar lições importantes, 
conseqüentes, distanciadas de qualquer debate dema-
gógico, eleitoreiro; que possamos realmente viabilizar 
mecanismos para diminuir o risco dos crimes contra 
a administração pública, da promiscuidade do Poder 
Executivo com o Legislativo e setores empresariais. 
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Mas eu não tenho dúvida de que a desmoralização 
do Congresso Nacional reflete a desmoralização 
do Poder Executivo.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Herá-
clito.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senado-
ra Heloísa Helena, congratulo-me com V. Exª pelo 
pronunciamento. Digo-lhe que esse é exatamente o 
nó da questão. Em primeiro lugar, Senador Heloísa 
Helena, que tal experimentarmos que as reuniões 
da Comissão de Orçamento sejam secretas, com 
a participação dos parlamentares na sua elabora-
ção? Vemos, infelizmente – o Senador Tuma é meu 
colega na Comissão –, uma quantidade indesejável 
de lobistas, que defendem não os interesses dos 
municípios, não o interesse do País, mas o interes-
se de suas obras. Esses interesses começam, por 
meio da maneira dócil com que tratam as pessoas, 
a se sobrepor ao interesse coletivo. Se tirarmos 
uma fotografia, ou se aproveitarmos as fotografias 
já tiradas nas últimas reuniões da Comissão de 
Orçamento e compararmos com aquelas da época 
dos “anões”, vamos ver a mesma equipe de pres-
são de força externa transitando pelos gabinetes 
das duas Casas do Congresso, infelizmente. Isso 
ocorre também por lobistas dos bancos. Ou se tem 
a coragem de legalizar a função do lobby – há até 
uma proposta do Senador Marco Maciel para que 
todos tenham um carimbo –, ou vamos conviver com 
aqueles que agem aqui na marginalidade, com a 
mesma desenvoltura do traficante ou de qualquer 
prestador de serviço ilegal. Apenas é bem traja-
do, “glostorado” o cabelo, aquele lenço saindo do 
bolsinho da lapela, uma pasta geralmente de coro 
de crocodilo, jacaré, aquela pasta brilhante, ou de 
avestruz e um sapato de crocodilo, nos restauran-
tes, a abordar parlamentares. V. Exª tem absoluta 
razão. E, aí, vem o mais grave: há uma corrente que 
tenta, Senador Marcos Guerra, se livrar do carra-
pato, matando o boi. 

Começam a querer tirar as emendas de maior 
valor porque essas não interessam às empresas na 
mobilização dos seus equipamentos. É uma maneira, 
Senadora Heloísa Helena, de prejudicar o Nordes-
te, que, muitas vezes, não tem a necessidade da 
obra pequena. Imagine o que ocorre numa cidade 
do sertão de Alagoas, que é o mesmo que ocorre 
no Piauí. Uma das propostas recentes era limitar 
emendas de bancada, a divisão em R$10 milhões. 

Ora, com R$1,5 milhão, R$2 milhões, fazemos uma 
escola que atende a determinada região. A emenda 
ser de R$10 milhões é um convite ao pecado. Mas 
a grande empresa, Senador Romeu Tuma, não se 
interessa quando se diminui o valor por causa do 
seu custo. Aí vêm uns nomes técnicos – BDI e ou-
tros. Até aprendi com a Senadora Ideli hoje, que 
falou em DOC e TED, processo de transferência 
bancária, o que mostra que o PT está renovado. Te-
mos que ter, Senadora Heloísa Helena, exatamente 
esse cuidado, porque, afinal contas, o Orçamento, 
depois da nossa Constituição, é a lei maior desta 
Casa. E temos que ter o cuidado de fazer um orça-
mento impositivo e transparente, porque se punem 
prefeitos que não concluem as obras, mas não se 
pune o Governo que não manda os recursos. É 
preciso fiscalização nas duas pontas. E o prefeito 
passa a ser o pedinte. Pede do Presidente da Re-
pública ao ministro, deputado, senador, e cai nas 
garras do terceiro escalão. Louvo V. Exª por trazer 
este assunto. Aliás, com relação a esta Legislatu-
ra, cometemos dois pecados – eu, pelo menos. O 
primeiro foi acreditar que fosse impossível o PT, 
dentro dos seus quadros, cometer pecados com 
os quais se emaranhou durante esse período. Daí 
por que dei, de maneira errada, aquele crédito de 
confiança na instalação da CPI do Waldomiro. Foi 
o grande erro que esta Casa cometeu. Se, naquele 
momento, tivéssemos feito uma apuração do início 
daquele “propinoduto”, que marcou, pelo menos pu-
blicamente, a estréia do PT naquela nova vida, tal-
vez tivéssemos tido condições de evitar crise maior. 
V. Exª, como eu, assistiu à desfaçatez de alguns 
na CPI do Banestado, que posavam de salvadores 
da pátria, mas, na calada da noite, comandavam 
gangues de assalto a cofres de pessoas, justa ou 
injustamente, envolvidas na questão. Senadora 
Heloísa Helena, este é um discurso transparente, 
oportuno e urgente de ser ouvido pelo Brasil e, 
acima de tudo, aplicado. Não podemos viver sem 
o Orçamento, não podemos deixar de atender o 
Nordeste, mas também – isso é prioridade – não 
podemos permitir que esta lei orçamentária seja 
motivo, ano após ano, de enxovalhamento desta 
Casa e de instrumento para o descrédito da Insti-
tuição democrática do País. Muito obrigado.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito Fortes. Com-
partilho inteiramente de suas observações.
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Concedo um aparte ao Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Primeira-
mente, quero cumprimentá-la pela postura de V. 
Exª na entrevista dos candidatos na Rede Globo. 
Estamos acostumados a conviver há alguns anos 
com V. Exª e sabemos que seu comportamento é 
esse, que sua doçura é sincera. Não houve nenhu-
ma falsidade de expressão nas suas considerações 
e no tratamento que deu aos dois entrevistadores. 
Eu queria cumprimentá-la porque nenhuma vez 
saiu da regra de conduta que se dispôs a praticar 
durante todo esse período em que aqui convivo 
com V. Exª. Expresso a admiração que tenho por 
essa conduta, demonstrada permanentemente no 
interesse da sociedade.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) 
– Muito obrigada.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Agora, às 
vezes participamos da Comissão de Orçamento 
e saímos profundamente angustiados, Senador 
Presidente, porque não temos participação efeti-
va. Não há renovação de Presidente e Relator, é 
um rodízio que se faz entre os Partidos dominan-
tes. Então, você não recebe um relatório para fa-
zer, parcial ou não. Vi nossa Senadora Lúcia Vânia 
chorar porque não quiseram aceitar a permanência 
de um projeto social no qual ela era Relatora de 
determinados assuntos, e caiu por terra sua luta. 
V. Exª é testemunha.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) 
– Lembro-me do fato, testemunhei isso.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Outra coisa 
que me aflige, Senadora: há aqui a Comissão de 
Infra-Estrutura, que o Senador Heráclito Fortes pre-
side bem e onde acompanha os projetos que têm 
de ser analisados. Mas a Comissão de Fiscalização 
e Controle não sei quem está presidindo. Não que-
ro criticar. Quando eu participei, por indicação do 
Partido, ficava assustado com o que o Tribunal de 
Contas nos enviava a respeito do comportamento 
de integrantes ou não do Executivo, nos proces-
sos que são corretamente apurados, vale destacar. 
Dependendo da vontade do Presidente, podiam 
até arquivar. São coisas que deveriam funcionar, 
principalmente as comissões temáticas, para todos 
participarem efetivamente e discutirem os assuntos 
expostos. É a nossa obrigação. V. Exª tem razão. 
Não sei se é vantagem ou não continuar com a Co-

missão de Orçamento. As comissões de assuntos 
temáticos devem discutir. Nelas a participação é 
mais efetiva. Só comparecemos à comissão para 
dar número, para que possa haver reunião, mas 
discutir, Senador Heráclito Fortes, é difícil. Não se 
encontra oportunidade de discutir a não ser no re-
latório parcial, quando pode haver maior interesse 
em justiça e segurança. Senadora Heloísa Helena, 
V. Exª tem toda a razão. Essa luta vale a pena se 
desencadear. Estamos ao seu lado, desejando que 
vingue essa idéia que V. Exª expõe ao findar esta 
sessão. Foi muito bom V. Exª, Sr. Presidente, dar 
tempo à Senadora.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Romeu Tuma, e tam-
bém por todas as contribuições que tem dado na 
área de segurança pública, inclusive nos ajudando 
na discussão do programa de Governo.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Veja como é 
importante o projeto da pulseira: vão soltar presos 
por indulto, mas não têm capacidade de fiscalizar.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – 
Com certeza. Eu estava falando sobre isso. O proble-
ma não é a flexibilidade da pena, nem é o problema 
de São Paulo. Eu tenho dito várias vezes que, infe-
lizmente, essa disputa política está possibilitando a 
inconseqüência desvairada. O problema da crise na 
área de segurança e o problema da violência não 
é apenas em São Paulo. É a maior farsa.

V. Exª, Senador Guerra, já vivenciou essa si-
tuação no Espírito Santo, eu já vivenciei na minha 
Alagoas. Todos os Estados brasileiros têm proble-
mas gravíssimos na área de segurança. E o pior é 
que os dois últimos Presidentes da República, tanto 
o Fernando Henrique quanto o Lula, não tiveram 
nenhum compromisso com a estruturação da área 
de segurança: nem possibilitaram o tratamento das 
causas, com políticas sociais para minimizar o ris-
co de crianças e jovens serem arrastados para o 
narcotráfico e para a criminalidade, nem estabe-
leceram os mecanismos de repressão implacável 
ao crime organizado, esteja ele onde estiver. Não 
fizeram isso.

E, para completar, como estamos em ano elei-
toral, o que acontece? O Presidente da República, 
em vez de coordenar o novo pacto na área de se-
gurança pública, discutindo todos os detalhes, pro-
postas e diagnósticos apresentados por todas as 
secretarias de segurança do Brasil, acaba entran-
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do, de forma inconseqüente e demagógica, numa 
disputa com as Lideranças políticas do Estado de 
São Paulo e perde a oportunidade de ser o gran-
de coordenador de um novo pacto federativo que 
se relacione às políticas sociais e que também se 
relacione à repressão implacável do crime organi-
zado, esteja no sistema prisional, no sistema único 
de segurança público, no salário decente, que infe-
lizmente hoje não existe, para os trabalhadores da 
área de segurança pública. Não existe nem para as 
Forças Armadas, não é, Senador Tuma? V. Exª já re-
clamou várias vezes isso aqui. Nem para as Forças 
Armadas. Imaginem o que acontece com o aparato 
policial espalhado pelos Estados brasileiros.

Então, mais uma vez o meu apelo no sentido 
de que sejam disponibilizadas as condições con-
cretas e objetivas para minimizar o problema da 
violência no nosso País.

Era o que tinha a dizer.
Agradeço de coração a V. Exª, Sr. Presidente, 

Senador Sérgio Guerra, que já estava praticamente 
encerrando a sessão, mas me possibilitou que eu 
pudesse falar.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – V. Exª tornou o horário nobre. Parabéns, 
Senadora.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente, eu poderia fazer um registro só?

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – V. Exª tem a palavra, Senador.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Senador Heráclito, que 
sempre está acompanhando o noticiário no nosso 
computador, deu-me agora uma notícia muito tris-
te: o falecimento do Deputado Estadual Paschoal 
Tomeu, que foi prefeito de Guarulhos e, na mi-
nha primeira campanha, me ajudou muito naquela 
região da zona leste de São Paulo. Era um bom 
companheiro, um empresário que sempre ajudou 
Guarulhos, foi prefeito por mais de uma vez e veio 
a falecer no dia de hoje.

Amanhã vou apresentar o requerimento de 
pesar, mas já queria deixar registrada minha an-
gústia e meus sentimentos de pêsames à família 
do Deputado Estadual Paschoal Tomeu.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e desculpe-me 
por ter ultrapassado o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – A Mesa se associa a V. Exª.

Por oportuno, Senador Tuma, o requerimento 
que V. Exª dirigiu ao Ministro da Justiça foi distri-
buído ao Senador Paulo Octávio.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Flávio Arns, 
Arthur Virgílio, Antero Paes de Barros e Juvêncio 
da Fonseca enviaram discursos à Mesa para se-
rem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, solicito a transcrição na íntegra, nos 
Anais da Casa, do artigo “Constituinte golpista”, 
publicado na edição do dia 09 de agosto de 2006, 
do Jornal Folha de S.Paulo, de autoria do eminente 
jurista Dr. Rubens Aprobato Machado.

O Dr. Rubens Aprobato nos brinda nesta quar-
ta-feira com vigoroso artigo, mais uma peça que 
abriga importantes subsídios para o debate da re-
forma política.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também 
ocupo a tribuna neste momento para fazer o regis-
tro da matéria intitulada “Dados de investimentos 
do governo são inflados”, publicada pelo jornal O 
Estado de S. Paulo em sua edição de 10 de julho 
do corrente.

Segundo a matéria, o ministro, Guido Mante-
ga, utilizou investimentos fantasmas no cálculo que 
divulgou semana passada sobre os investimentos 
públicos federais. De 2000 a 2005, o governo can-
celou pelo menos R$4,24 bilhões nos chamados 
restos a pagar – R$2,87 bilhões nos três primeiros 
anos da administração Lula. Contudo, os valores 
cancelados continuam na estatística de investi-
mento da Fazenda.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, in-
ciso I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último fim-de-semana, o Brasil inteiro 
acompanhou e participou do belíssimo espetáculo 
promovido pela campanha “Criança Esperança”, 
patrocinada pela Rede Globo de Televisão. Em 
verdade, os números artísticos e as apresenta-
ções musicais representaram o coroamento de 
uma campanha que já se integrou ao calendário 
anual do País. 

Por meio de ligações telefônicas, pessoas 
espalhadas por todo o País puderam dar sua con-
tribuição financeira para que importantes ações 
desenvolvidas por diversas organizações sociais 
possam continuar a dar futuro e esperança para os 
pequenos e mais humildes brasileiros.

Na campanha deste ano, foram 64 projetos 
apoiados, com resultados extraordinários para a 
vida de muitos jovens e crianças de nosso País. 
Projetos arrojados e inovadores como a construção 
dos “Espaços Criança Esperança” nas periferias 
das grandes cidades, que oferecem cursos profis-
sionalizantes e aulas de artes e esportes, permi-
tindo retirar milhares de jovens do ócio destrutivo 
das ruas e dando-lhes horizonte, valores, respeito 
e auto-estima.

E não podemos, Sr. Presidente, Srªs e srs. Se-
nadores, falar do “Criança Esperança” e de ações de 
apoio à infância no Brasil sem destacarmos a monu-
mental obra realizada pela Pastoral da Criança.

Sob a sensível e competente liderança da 
Dra. Zilda Arns, a Pastoral, como organismo de 
ação social vinculado à Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), completa 23 anos com 
um trabalho que enche os olhos de todos os que 
se preocupam com a saúde e com a boa formação 
de nossas crianças.

Atualmente, já são um milhão e oitocentas 
mil crianças beneficiadas diretamente pelas ações 
de promoção fornecidas pela Pastoral no Brasil. E 
pensar que tudo começou com um pequeno proje-
to-piloto em Florestópolis, no meu querido Paraná, 
que conseguiu baixar em 78% a mortalidade infantil 
registrada no Município!

Desde sua criação, meus nobres Colegas, a 
Pastoral da Criança tem como principal objetivo 
garantir o desenvolvimento integral das crianças, e 
das suas famílias. No geral, o acompanhamento é 
realizado nas próprias localidades e se dá em três 
etapas: a visita familiar, o Dia da Pesagem e a reu-
nião de avaliação com líderes comunitários.

Na visita familiar, profissionais da área de 
saúde vão aos lares acompanhar como as crian-
ças vivem e as condições em que são criadas. Em 
seguida, são passadas as orientações necessárias 
e o acompanhamento caso algum problema seja 
detectado.

No Dia da Pesagem, o crescimento e o desen-
volvimento da criança são medidos e analisados 
conforme o seu histórico. Ao final das inspeções, 
há reuniões com líderes da comunidade para que o 
trabalho seja efetivado da melhor maneira possível 
e os resultados possam ser alcançados.

Sr. Presidente, Srªs e srs. Senadores, nes-
te momento em que as eleições se aproximam, o 
grandioso e inestimável trabalho desenvolvido pela 
Pastoral da Criança, assim como a campanha do 
“Criança Esperança”, devem servir como inspira-
ção para todos nós, no sentido de que firmemos 
um compromisso inabalável de apoio e fomento 
à assistência infantil integral. Toda criança tem o 
direito inalienável de brincar, de crescer com saú-
de e, sobretudo, de sonhar, porque é dos sonhos 
de hoje que veremos surgir um mundo melhor no 
amanhã. Cabe a todos nós pela união de esforços 
e ideais garantir que a cidadania se transforme em 
realidade.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro da capa da revista Veja, do 
dia 26 de julho de 2006, intitulada “A lista da ver-
gonha”.

A capa da revista Veja desta semana destaca 
o escândalo da máfia dos sanguessugas, mostran-
do que o chefe da quadrilha, Vedoin, já citou 112 
nomes com fotos dos acusados, 60 prefeitos e o 
ex-ministro da Saúde, Humberto Costa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a 
referida capa passe a integrar os Anais do Sena-
do Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Assessor da Saúde é 
apontado como ‘contato’ de esquema”, publicada no 
jornal Folha de S.Paulo de 2 de agosto do corrente.

A matéria destaca que um integrante da chamada 
máfia dos sanguessugas afirmou que o atual secretá-
rio de gestão estratégica e participativa do Ministério 
da Saúde, Antonio Alves de Souza, seria a pessoa de 
contato do esquema no Ministério quando ele ocupa-

va a chefia de gabinete do então ministro do governo 
Lula, Humberto Costa.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar o artigo intitulado “Manual Lula de pobre-
za”, de autoria do jornalista Clóvis Rossi, publicado 
no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 30 de 
junho do corrente.

O autor, em seu artigo, trata da declaração do 
Presidente Lula de que “os pobres não dão trabalho”. 
Segundo o autor, “Nem mesmo o de pensar soluções 
para a pobreza, a desigualdade, a educação de qua-
lidade, a saúde idem, a infra-estrutura, o crescimento 

econômico etc. etc. etc. É dar a esmola e correr para 
o abraço”.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 44 
minutos.)

Agenda do Presidente do Senado Federal

9-8-2006 – quarta-feira

10h – Doutor José Socrátes, Primeiro-Ministro de 
Portugal,

Salão Nobre do Senado Federal

11h30 – Lançamento do livro Reforma Política no 
Brasil, de Francisco Gaetani, coordenador do Pro-
grama das Nações Unidas – PNUD, 

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

13h30 – Almoço em homenagem ao Primeiro Mi-
nistro de Portugal, 

Sala de Brasília no Itamaraty

17h – Solenidade de posse da Doutora Maria The-
reza Rocha de Assis Moura no cargo de Ministra 
do Superior Tribunal de Justiça, 

Sala de Sessões do Plenário do Superior Tribu-
nal de Justiça.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                                     
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 



Coleção
Ambiental

Coletânea de publicações, com
atualização periódica, sobre a
legislação que aborda a questão
ambiental.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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